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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 6444/2001 (2.ª série) � AP. � Regulamento Mu-
nicipal dos Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabe-
lecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do
Concelho de Albergaria-a-Velha. � Rui Manuel Pereira Marques,
presidente da Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha:

Faz público que a Assembleia Municipal, em sua sessão ordiná-
ria de 29 de Junho de 2001, deliberou aprovar o Regulamento
Municipal dos Períodos de Abertura e Funcionamento dos Estabe-
lecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do
Concelho de Albergaria-a-Velha. Não tendo sofrido qualquer alte-
ração o texto do projecto do Regulamento Municipal dos Perío-
dos de Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda
ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho de Albergaria-a-
-Velha, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 215/98,
apêndice n.º 120, datado de 17 de Setembro de 1998, informa-se
que o mesmo entrará em vigor no dia seguinte ao da publicação
deste aviso no Diário da República.

E para constar e demais efeitos se publica o presente e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

4 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Rui Manuel
Pereira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 6445/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho exarado
em documento datado de 5 do mês em curso, determinei a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrado entre esta
Câmara e Maria Madalena Alves Capaz, com início em 2 de Feve-
reiro de 2001.

A contratação acabada de referir foi efectuada ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

5 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMEIDA

Aviso n.º 6446/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos a termo
certo. � Torna-se público, nos termos do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado por força do Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
pelo prazo de quatro meses, para o exercício de funções de vigi-
lantes da floresta, com os seguintes candidatos:

Com efeitos a partir de 3 de Julho de 2001:

Luís António Vicente Machado.
Pedro Miguel Alberto Rico.
Joana Vitória.
Alda Maria Tomás do Coito Nogueira.

Com efeitos a partir de 10 de Julho de 2001:

Carlos Manuel Loureiro Pinto.

12 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José da Costa
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 6447/2001 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo (CPA), publicam-se: 1) Projecto de Regulamento do Cemité-

rio Municipal de Armamar; 2) Projecto de Regulamento de Liqui-
dação e Cobrança da Taxa pela Extracção de Inertes, que foram
aprovados em reunião do executivo de 12 de Junho de 2001 e do
órgão deliberativo de 27 do mesmo mês e ano, podendo as suges-
tões ser apresentadas no prazo de 30 dias contados da data da sua
publicação no Diário da República, na Divisão Administrativa e
Financeira (DAF) da Câmara Municipal de Armamar, durante as
horas normais de expediente.

9 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto
da Fonseca Almeida.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consignar
importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor sobre
direito mortuário que se apresentava ultrapassado e desajustado das
realidades e necessidades sentidas neste domínio, em particular pelas
autarquias locais, enquanto entidades administradoras dos cemité-
rios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da cremação,
podendo a cremação ser feita em qualquer cemitério que
disponha de equipamento apropriado, que obedeça às re-
gras definidas em portaria conjunta dos Ministros do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Territó-
rio, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade admi-
nistradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas e pe-
ças anatómicas, desde que considerados abandonados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem como
a inumação em capelas privativas, em ambos os casos
mediante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco para
três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos que
se verificar necessário recobrir o cadáver, por não estarem
ainda terminados os fenómenos de destruição de matéria
orgânica;

A restrição do conceito de transladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente daquele
onde se encontram, a fim de serem de novo inumados,
colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se a inter-
venção das autoridades policial e sanitária, cometendo-se
unicamente à entidade administradora do cemitério com-
petência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de transladação, quer dentro do mesmo cemitério,
quer para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de localiza-
ção de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário
fazendo somente parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 770,
de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor, terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962 e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimento do
disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de
1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968 e no
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Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, a Assembleia Muni-
cipal, sob proposta da Câmara Municipal de 12 de Junho de 2001,
aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republicana
e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação ou cremação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado o
cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período
neonatal precoce, em condições de segurança e de respei-
to pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � Os cemitérios municipais de Armamar: Santa Bárbara e São
Lázaro destinam-se à inumação e cremação dos cadáveres de indi-
víduos falecidos na área do município de Armamar, excepto se o
óbito tiver ocorrido em freguesias deste, que disponham de cemi-
tério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados no Cemitério Municipal de
Armamar, observadas, quando for caso disso, as disposições legais
e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do mu-
nicípio quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nas res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do mu-
nicípio que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do Pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tuir, ao qual compete cumprir e fiscalizar as disposições do pre-
sente Regulamento, das leis e regulamentos gerais, das delibera-
ções da Câmara Municipal e as ordens dos seus superiores relacionadas
com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo do Serviço
Técnico de Obras (DTOU), onde existirão, para o efeito, livros
de registo, de inumações, exumações, trasladações e concessões de
terrenos, e quaisquer outros considerados necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � O cemitério municipal funciona todos os dias das 9 às
17 horas.

2 � Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 � Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cremação dentro
das horas regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante
autorização do presidente da Câmara ou do vereador do Pelouro,
poderão ser imediatamente inumados ou cremados.
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CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras cons-
tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 � Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respec-
tivos proprietários.

3 � Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e acom-
panhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão
da organização do espaço e das construções nele previstas, bem
como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente  ao

nível da escolha do local.

2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 � Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em caixão
de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o faleci-
mento.

2 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara
frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das
pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regula-
mento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de res-
peitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente te-
nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Serviço
Técnico de Obras (DTOU) por quem estiver encarregado da rea-
lização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.
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3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência de documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-

tómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre os lados
dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para cada se-
pultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de ma-
nifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro
do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das referidas
soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.
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CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o falecimento.

2 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 � Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas in-
dicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária autori-
zação da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Minis-
tros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 � Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáveres
exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 � A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido consi-
derados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais ou
construções que tenham sido considerados abandonados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado o
respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido o
boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 � A cremação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara, a requerimento das pessoas com legitimidade para tal, nos
termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que o

cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de cremação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Serviço
Técnico de Obras (DTOU) por quem estiver encarregado da rea-
lização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia a
que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será registado
no livro de cremações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em vestes
muito simples e encerrados em caixões de madeira facilmente
destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 � As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas em
cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro de ur-
nas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 � Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipiente
apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu destino
final.

3 � As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.
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Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou conservação de
ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no
cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou, quando
não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas
a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-
cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento previsto no nú-
mero anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem, igualmente, proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 � Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de uso
privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a cons-
trução de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
Municipal vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão e pagamentos

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão prevista na
Tabela de Taxas da Câmara, é de 30 dias a contar da notificação
da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 � Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazigos
particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas deverão
concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
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tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente representar, cujo bilhete de identidade deve
ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão po-
rém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente

do transmitente, a mesma só será permitida desde que qual-
quer dos instituidores ou concessionários não deseje op-
tar, e o adquirente assuma o compromisso referido no n.º
2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão será paga à Câmara 50% das taxas de
concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas à área do
jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da re-
alização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais que resolver fixar, poden-
do ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâneo
ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses mes-
mos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.
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Artigo 60.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três membros
designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou vereador com
competência delegada, desse facto será dado conhecimento aos
interessados, por meio de carta registada com aviso de recepção,
fixando-se-lhes prazos para procederem às obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dan-
do conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e
datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como do ou
dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câma-
ra ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos inte-
ressados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo des-
tes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito na
Câmara Municipal.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser conve-
nientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.
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5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar o pra-
zo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas, é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, sal-
vo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a)  Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que se utili-

zem na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-
sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver
não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossa-
das.

2 � A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
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proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
(249,40 euros) a 750 000$ (3740,98 euros), a violação das se-
guintes normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes
de decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos
previstosno n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zin-
co ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem
que tenha sido previamente lavrado assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma diferente
da que for determinada pela entidade responsável pela Câ-
mara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,

nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ (99,76 euros) e máxima de 250 000$ (1246,99 eu-

ros), a violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadá-
ver ou de ossadas, fora do cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Muni-
cipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividade cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entrará em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Nota justificativa

A Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais) prevê
no seu artigo 19.º, alínea n), a possibilidade de os municípios co-
brarem taxas pelo ressarcimento dos prejuízos causados ao muni-
cípio pela exploração de inertes na respectiva área.

A presente proposta de Regulamento assenta nesse pressuposto
legal e tem por finalidade que o resultado da sua implementação
venha a gerar receita que permita atenuar os efeitos negativos que
tal actividade acarreta para o município tanto no que respeita à
exploração como reflexos directos no ambiente e nas infra-estru-
turas. É essa contrapartida que se pretende através da implemen-
tação de regras definidas no presente Regulamento de Liquidação
e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes que vão ser postas
em execução.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.
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Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as normas
por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por ressarcimen-
to dos prejuízos causados ao município pela exploração de iner-
tes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município sempre que o produto da extracção se destine a ser
transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes corresponderá
a 80$ (0,40 euros) por cada tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-á em
face de declaração que os exploradores dos inertes ficam obriga-
dos a apresentar nos serviços de contabilidade da Câmara Munici-
pal, arredondando-se por excesso os valores obtidos, a final, para
a dezena de escudos imediatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresentada
até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anterior, de-
vendo a mesma conter a identificação do declarante, o número
total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo de inertes
e ser acompanhada de uma relação das facturas emitidas no mês,
discriminando o número, data, nome do adquirente e peso (e va-
lor, se a taxa for fixada em função do valor).

3 � Na falta da apresentação da declaração referida nos núme-
ros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para crer
que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efectuar-
-se-á com base na extracção presumível, servindo de elementos
indiciadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos três
meses anteriores e a alteração verificada na topografia do local
da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida a
declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que
permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuízo
para o município, o explorador em falta será notificado, por mandado
ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pagar a diferença
acrescida dos juros de mora, sob pena de, não o fazendo, se pro-
ceder à cobrança coerciva através das execuções fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor inferior
a 5000$ (24,94 euros).

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida, de
valor superior ao estabelecido no número anterior, deverão os
serviços municipais competentes promover, oficiosamente e de
imediato, a restituição ao interessado da importância indevidamente
liquidada ou a mais paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emitir
parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos casos
referidos no n.º 3

Artigo 6.º

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um li-
vro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo de
abertura e encerramento assinado pelo presidente da Câmara, nu-
merado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escriturados
cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com indicação do
adquirente dos inertes, até oitos após a emissão das respectivas
facturas.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios infor-
máticos que lhes permitam obter relação com os elementos a es-

criturar no livro referido no número anterior, poderá o registo no
livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou semana, ou pela
facturação periódica, arquivando-se em pasta anexa ao livro a
respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar à
Câmara Municipal o início e o termo da actividade da exploração
de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será feito
na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequentes ao
final do mês da extracção, para o que deverão ser solicitadas guias
no serviço de contabilidade da Câmara Municipal.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo dos
respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento incumbe aos funcionários municipais para o efeito
designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir a entrada
dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas instalações
e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte contabilís-
tico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente Regulamento constitui contra-or-
denação social punível com as seguintes coimas, arredondadas ao
milhar de escudos superior:

a) De 10 % a 100 % do salário mínimo nacional, a violação
do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escrituração do
livro ou da declaração referidos, respectivamente, no arti-
go 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 20 % a 200 % do salário mínimo nacional, a não apre-
sentação da declaração referida no n.º 2 do artigo 5.º ou
a inexistência do livro referido no artigo 6.º e a violação
do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução de processos
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence ao presi-
dente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após decorridos 15 dias
da sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 6448/2001 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que foram renovados os contratos a termo certo, por um ano, de
acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com os seguintes trabalhadores: Fernando de Jesus Vareiro Duarte
e Manuel Augusto Boucinha Campos, condutores de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com início em 4 de Junho de 2001.

15 de Junho de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.
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Rectificação n.º 703/2001 � AP. � Alterações ao Regula-
mento de Organização dos Serviços Municipais e ao quadro de
pessoal. � Para os devidos efeitos se declara que o aviso relativo
às alterações ao Regulamento de Organização dos Serviços Muncipais
e ao quadro de pessoal, publicado no apêndice n.º 44 ao Diário da

República, 2.ª série, n.º 86, de 11 de Abril de 2001, saiu com a
seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

Único. � No grupo de pessoal operário qualificado, carreira de
jardineiro, categoria de operário, onde se lê:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

proposto preenchidos vagos

Operário qualificado ........ Jardineiro ...................................... Operário ........................................ 50 49 1

deve ler-se:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Quadro Lugares Lugares

proposto preenchidos vagos

Operário qualificado ........ Jardineiro ...................................... Operário ........................................ 50 50 0

1 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 6451/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicável à administração local, pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do presiden-
te da Câmara, foram renovados, por mais seis meses a partir do
dia 18 de Julho de 2001, os contratos de trabalho a termo certo,
com o seguinte pessoal:

Motorista de ligeiros:

Alexandra da Conceição Perestrelo.

Auxiliar de serviços gerais:

Maria José de Gouveia Henriques.

Renovados por mais três meses a partir do dia 1 de Agosto de
2001 os contratos de trabalho a termo certo com o seguinte pes-
soal:

Serventes:

Alfredo João de Sousa Rodrigues.
José Albino Rodrigues Cabral.

Renovado por mais seis meses a partir de 1 de Agosto de 2001:

Auxiliar de serviços gerais:

Maria Isabel de Gouveia de Abreu.

Renovados por mais seis meses a partir de 19 de Julho de 2001:

Motorista de ligeiros:

Eduardo José Fernandes Santana.

Auxiliar de serviços gerais:

Graça Gonçalo da Silva Rodrigues Vieira.

18 de Junho de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel Bae-
ta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS
Aviso n.º 6452/2001 (2.ª série) � AP. � Para cumprimen-

to do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho
de 18 de Junho do ano em curso, foram renovados os contratos a

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

Aviso n.º 6449/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público que, por
meu despacho de 5 de Julho de 2001, foi renovado pelo período de seis
meses o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 18/89, de 17 de Julho, com Carlo Alexandre Paiva
Chaves, engenheiro técnico agrário, com início em 1 de Agosto de 2001.

5 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, António Jorge Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 6450/2001 (2.ª série) � AP. � Rui Alves Gomes,
vereador com poderes delegados:

Torna público que, de harmonia com as reuniões da Câmara Muni-
cipal das Caldas da Rainha e da Assembleia Municipal, realizadas
em 2 de Julho de 2001 e 10 de Julho de 2001, respectivamente,
foi aprovada a alteração do quadro de pessoal que a seguir se pu-
blica:

       
 Grupo

Escalões Número de lugares

de Carreira Categoria
pessoal

1 2 3 4 5 6 7 8
Exis-

A criar Totaltentes

Operário ........ Operário qualificado jardineiro ........ Operário  principal 196 206 215 230 245 � � � 4 5 9Operário ................ 134 144 153 163 176 191 206 225

Operário qualificado cantoneiro de Operário  principal 196 206 215 230 245 � � � 9 6 15arruamento. Operário ................ 134 144 153 163 176 191 206 225

13 de Julho de 2001. � O Vereador, com poderes delegados, Rui Alves Gomes.
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termo certo, pelos períodos de um ano, a contar do dia 1 de Julho
do ano em curso, para exercer funções nas categorias de:

José Luís da Silva � asfaltador.
Avelino Alípio Figueira Sousa � leitor-cobrador de consumos.

23 de Junho de 2001. � O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 6453/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 7 de
Junho de 2001, autorizei a renovação dos contratos de trabalho a
termo certo, por um ano, celebrados em 12 de Junho de 2000,
com: Branca Margarida Galvão de Oliveira, desenhadora; Carlos
Alberto Pereira Diogo, técnico superior planeamento regional e
urbano; João António Laranjeiro da Silva, engenheiro técnico ci-
vil; José Guilherme de Morais Sobral, arquitecto coordenador; Luís
Manuel de Freitas da Fonseca Nolasco Ferraz, arquitecto; Palmira
Ferreira Salgueiro Gomes Maltez, assistente social; Paulo Sérgio
da Silva Martins, desenhador, por mais um ano.

Pelo mesmo despacho, autorizei ainda a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, por um ano, celebrado em 1 de Agosto
de 2000, com Elisabete Maria Madeira de Jesus, assistente admi-
nistrativo, por mais um ano.

6 de Julho de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, João dos
Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 6454/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autarquia renovou
o contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador Pedro
Nuno Ferreira da Cunha, na categoria de servente, com o venci-
mento de 72 700$, com início a 3 de Julho de 2001 e fim a 2 de
Julho de 2002.

9 de Julho de 2001. � O Vice-Presidente, com delegação de
competências, Paulo Caldas.

Aviso n.º 6455/2001 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente
conveniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Alexandre José Roque Coelho � auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, com início a 1 de Julho de 2001 e
fim a 30 de Junho de 2002.

Luís Machado Piriquito Vieira � carregador, com o vencimento
de 78 200$, com início a 4 de Julho de 2001 e fim a 3 de Julho
de 2002.

9 de Julho de 2001. � O Vice-Presidente, com delegação de
competências, Paulo Caldas.

Aviso n.º 6456/2001 (2.ª série) � AP. � Elaboração do
Plano de Pormenor da Quinta das Correias, na cidade do Car-
taxo. � Francisco Monteiro Pereira, presidente da Câmara Muni-
cipal do Cartaxo:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
que, por deliberação da Câmara Municipal de 28 de Maio de 2001,
publicitada nos termos da lei, pelo edital n.º 98/2001, de 10 de
Julho, foi decidido mandar elaborar o Plano de Pormenor da Quinta
das Correias, na cidade do Cartaxo, de acordo com a seguinte pro-
gramação, aprovada na reunião da Câmara Municipal de 9 de Ju-
lho de 2001:

Fase 1 � Publicitação e participação � dois meses;

Fase 2 � Elaboração da proposta de plano de pormenor �
dois meses;

Fase 3 � Discussão pública e ponderação dos resultados �
três meses;

Fase 4 � Elaboração de proposta final, aprovação, ratifica-
ção, registo e publicação � três meses.

As condições de participação na fase 1, constam do edital n.º 98/
2001, de 11 de Julho, e o prazo para a participação dos interes-
sados, de acordo com o mesmo edital, é de 30 dias úteis, a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República.

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Francisco
Monteiro Pereira.

Aviso n.º 6457/2001 (2.ª série) � AP. � Revisão do Plano
Director Municipal do Cartaxo. � Francisco Monteiro Pereira,
presidente da Câmara Municipal do Cartaxo:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto nos
artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro,
que, por deliberação da Câmara Municipal de 5 de Março de 2001,
publicitada, nos termos da lei, pelo edital n.º 99/2001, de 11 de
Julho, foi decidido iniciar o processo de revisão do Plano Direc-
tor Municipal do Cartaxo (aprovado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.º 5/98, publicada no Diário da República, 1.ª sé-
rie-B, n.º 18, de 22 de Janeiro de 1998), de acordo com a seguinte
programação, aprovada na reunião da Câmara Municipal de 9 de
Julho de 2001:

Fase 1 � Publicitação e participação � três meses;
Fase 2 � Elaboração dos estudos de caracterização e propos-

ta de alterações � nove meses;
Fase 3 � Discussão pública, ponderação dos resultados e ela-

boração da proposta final � seis meses;
Fase 4 � Aprovação, ratificação, registo e publicação � seis

meses.

As condições de participação na fase 1, constam do edital n.º 99/
2001, de 11 de Julho, e o prazo para a participação dos interes-
sados, de acordo com o mesmo edital, é de 60 dias úteis, a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República.

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Francisco
Monteiro Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 45/2001 (2.ª série) � AP. � Joaquim Morão,
presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco:

Faço saber, que nos termos do disposto nos n.os 2 e 5 do ar-
tigo 3.º do Decreto-Lei n.º 314/2000, de 2 de Dezembro, foi deli-
berado em reunião da Câmara Municipal realizada a 31 de Maio
de 2001, proceder ao período de discussão pública do Plano de
Pormenor da Zona História e da Devesa durante o período de 30
dias, a contar da data da publicação do presente anúncio.

As sugestões ou informações sobre o referido Plano de Porme-
nor deverão ser apresentadas, por escrito, para a PolisCastelo Branco,
Avenida de Nuno Álvares, 32, 1.º, 6000-083 Castelo Branco.

Mais se comunica que os documentos integrantes deste Plano
de Pormenor estarão disponíveis nos seguintes locais:

Câmara Municipal de Castelo Branco;
Junta de Freguesia de Castelo Branco;
Sociedade PolisCastelo Branco;
Posto de Informação da PolisCastelo Branco;
Posto de Turismo.

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso n.º 6458/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de con-
trato. � Torna-se público que, por despacho do vice-presidente
da Câmara de 9 de Julho de 2001, se procedeu à renovação do
contrato de trabalho a termo certo celebrado com a auxiliar de
serviços gerais, Susana Margarete dos Santos Pereira em 1 de Março
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de 2001, até 30 de Abril de 2002, com início em 1 de Novembro
de 2001, inclusive. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Julho de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, Lino da
Silva Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 6459/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos torna-se público que por meu despacho de 11 de Junho de
2001, foram renovados, após consulta aos interessados, os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados em 26 de Junho de
2000, com os seguintes indivíduos:

Início da renovação em 26 de Junho de 2001, pelo período
de seis meses:

Maria Emília Pereira Rosa � auxiliar de serviços gerais.
Isabel Maria Palma Rodrigues � auxiliar de serviços gerais.
Maria Raquel Sousa Noias Conceição � auxiliar de serviços ge-

rais.
Maria José Guerreiro Caldeira � auxiliar de serviços gerais.
António Ostilio Mangas Santos � auxiliar de serviços gerais.
Maria João Germano Pereira de Brito � servente.
José Menino Maria Caldeira � servente.
Maria José Palma Fernandes Saboia � servente.
Eduarda Maria Gonçalves S. Valentim � servente.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Junho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Fernan-
des Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 6460/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna
público, que por meu despacho de 5 do corrente mês, decidi reno-
var pelo período de seis meses o contrato, com início em 22 do
próximo mês, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com Ma-
ria José da Mota Santos, de acordo com o estipulado no artigo
20.º do mesmo decreto-lei, com as alterações que lhe foram in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

6 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Albertino Tei-
xeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 6461/2001 (2.ª série) � AP. � Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos e em
conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foi rescindido a partir de 16 de Julho de 2001 e a pedido
do interessado, o contrato de trabalho a termo certo com Antó-
nio Manuel da Silva Frade, motorista de pesados, escalão 1, com
termo previsto para 30 de Julho de 2001.

6 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 6462/2001 (2.ª série) � AP. � José Pereira da
Cunha, presidente da Câmara Municipal do concelho do Entron-
camento:

Torna público, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Regimen-
to da Câmara Municipal do Entroncamento, foi aprovado, por
maioria, na sua reunião ordinária realizada em 2 de Abril de 2001.

5 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Pereira
da Cunha.

Regimento da Câmara Municipal do Entroncamento

Artigo 1.º

Reuniões

1 � As reuniões ordinárias terão periodicidade semanal, reali-
zando-se nos dias previamente fixados, passando para o primeiro
dia útil imediato quando coincidir com feriado.

2 � As reuniões ordinárias terão início às 16 horas e 30 minu-
tos e final às 20 horas, podendo a Câmara deliberar o seu prolon-
gamento pelo período que entender.

Artigo 2.º

Direcção dos trabalhos

Das decisões sobre a direcção dos trabalhos cabe recurso para o
plenário, a apreciar imediatamente após a sua interposição.

Artigo 3.º

Ordem do dia

Com a ordem do dia estarão disponíveis todos os documentos
que habilitem os vereadores a participar na discussão das matérias
dela constantes.

Artigo 4.º

Quórum

1 � Se, meia hora após o previsto para o início da reunião,
não estiver presente a maioria dos vereadores, considera-se que
não há quórum, devendo, desde logo, proceder-se ao registo das
presenças, à marcação das faltas e à elaboração da acta.

2 � Verificando-se a situação prevista no número anterior, a
nova reunião, a designar pelo presidente da Câmara, será convo-
cada com, pelo menos, cinco dias de antecedência, por meio de
edital e carta com aviso de recepção ou através de protocolo.

Artigo 5.º

Períodos das reuniões

1 � Em cada reunião ordinária há um período de ordem do dia,
e quando se tratar de reunião pública, um período de intervenção
do público.

2 � Nas reuniões extraordinárias, apenas terá lugar o período
de ordem do dia.

Artigo 6.º

Período antes da ordem do dia

1 � Em cada sessão ordinária do executivo municipal há um
período de antes da ordem do dia com a duração máxima de ses-
senta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para
a autarquia.

Artigo 7.º

Período da ordem do dia

1 � Período da ordem do dia inclui um período de apreciação
e votação das propostas constantes da ordem do dia e das que forem
apresentadas nos termos dos n.os 2, 3 e 4 do presente artigo.

2 � No início do período da ordem do dia, o presidente dará
conhecimento dos assuntos nela incluídos, bem como das propos-
tas de deliberações urgentes que tenham sido apresentadas por escrito.

3 � Até à votação de cada proposta podem ser apresentadas,
sobre o mesmo assunto, propostas devidamente fundamentadas de
facto e de direito, que serão simultaneamente discutidas e votadas.

4 � Os subscritores de cada proposta dispõem de 10 minutos
para a apresentar, dispondo cada membro de 5 minutos no total
para a respectiva análise, discussão, pedidos de esclarecimento e
protesto.

5 � O tempo disponível para cada membro da Câmara poderá
ser cedido a outro.

6 � Havendo várias propostas de deliberação urgente sobre o
mesmo assunto, pode o presidente, por sua iniciativa ou por soli-
citação de qualquer vereador, suspender a reunião pelo período
máximo de 15 minutos.

7 � Reaberta a reunião, proceder-se-á de imediato à votação
das propostas existentes.



17APÊNDICE N.º 99 � II SÉRIE � N.º 190 � 17 de Agosto de 2001

Artigo 8.º

Período de intervenção do público

1 � Período de intervenção do público tem a duração de 30 mi-
nutos.

2 � Os cidadãos interessados em intervir para solicitar esclare-
cimentos terão de fazer, antecipadamente, a sua inscrição, refe-
rindo nome, morada e assunto a tratar.

3 � O período de intervenção aberto ao público, referido no
n.º 1 deste artigo, será distribuído pelos inscritos, não podendo,
porém, exceder 5 minutos por cidadão.

4 � No caso de comparecerem vários cidadãos para abordarem
o mesmo assunto sobre o mesmo ponto de vista, deverão nomear
um porta voz que os representa ficando, este, sujeito ao referido
no número anterior.

Artigo 9.º

Pedidos de informação e esclarecimentos

Os pedidos de informação e esclarecimento dos membros da
Câmara devem ser formulados, sinteticamente, logo que finda a
intervenção que os suscitou e restringem-se à matéria em dúvida,
assim como às respectivas respostas.

Artigo 10.º

Exercício de direito de defesa

1 � Sempre que um membro da Câmara considere que foram
proferidas expressões ofensivas da sua honra ou consideração, pode
usar da palavra por tempo não superior a 5 minutos.

2 � O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicações por tempo não superior a 5 minutos.

Artigo 11.º

Protestos

1 � A cada membro da Câmara, sobre a mesma matéria, só é
permitido um protesto.

2 � A duração do uso da palavra para apresentar o protesto
não pode ser superior a 5 minutos.

3 � Não são admitidos protestos a pedidos de esclarecimento e
às respectivas respostas.

4 � Não são admitidos contra-protestos.

Artigo 12.º

Votação

1 � Sempre que se realizem eleições ou estejam em causa juízos
de valor sobre comportamentos ou qualidades de qualquer pessoa,
as deliberações são tomadas por escrutínio secreto.

2 � Em caso de empate na votação, o presidente tem voto de
qualidade, excepto se a votação se tiver efectuado por escrutínio
secreto.

3 � Havendo empate na votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se imediatamente a nova votação e, caso o empate se man-
tenha, adia-se a deliberação para a reunião seguinte, se na primei-
ra votação dessa reunião se mantiver o empate, proceder-se-á a
votação nominal.

4 � Quando necessária, a fundamentação das deliberações to-
madas por escrutínio secreto é feita pelo presidente após a vota-
ção, tendo em conta a discussão que a tiver precedido.

Artigo 13.º

Declaração de voto

1 � Finda a votação e anunciado o resultado, poderá qualquer
membro da Câmara apresentar a sua declaração de voto e as ra-
zões que o justifiquem.

2 � Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e fi-
zerem registo da respectiva declaração de voto na acta ficam isentos
da responsabilidade que daquela eventualmente resulte.

3 � Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades, as
deliberações serão sempre acompanhadas das declarações de voto
apresentadas.

Artigo 14.º

Reuniões públicas

1 � As reuniões ordinárias são todas públicas.

2 � A Câmara pode deliberar a realização de outras reuniões
públicas.

3 � A deliberação referida no número anterior será publicada
em edital afixado nos lugares de estilo durante os cinco dias ante-
riores à reunião.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA
Aviso n.º 6463/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos

efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e con-
siderando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do vereador
do Pelouro de Recursos Humanos, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 6 de Junho de 2001:

Cristina Isabel Barreiros Velez � em 21 de Agosto de 2000, com
a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo período de seis
meses.

Mário Jorge Batista Cruz Pereira � em 1 de Março de 2000, com
a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Paulo Jorge Ferreira Descalço Fanha � em 21 de Agosto de 2000,
com a categoria de arquitecto de 2.ª classe, pelo período de seis
meses.

Despacho datado de 7 de Junho de 2001:

Isabel Maria Gomes Coelho � em 1 de Setembro de 2000, com a
categoria de educadora de infância, pelo período de seis meses.

Maria da Conceição Ferreira dos Santos � em 10 de Fevereiro de
2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo pe-
ríodo de seis meses.

Despacho datado de 9 de Junho de 2001:

António José Caixeiro da Silva � em 1 de Março de 2000, com
a categoria de serralheiro mecânico, pelo período de seis meses.

Manuel José Carolino Dias � em 5 de Fevereiro de 2001, com a
categoria de electricista auto, pelo período de seis meses.

Manuel Vieira Pereira Guerra � em 5 de Fevereiro de 2001, com
a categoria de técnico superior de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Custódia de Fátima Baixinho Passinhas Rodrigues � em 3 de Agosto
de 2000, com a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo
período de seis meses.

Diogo Alexandre Santos Pereira � em 19 de Fevereiro de 2001,
com a categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Fátima Conceição Peixe Piteira � em 1 de Março de 2000, com
a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

João Carlos Calado Sofia � em 21 de Fevereiro de 2000, com a
categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Jorge Joaquim Piteira Macau � em 1 de Março de 2000, com a
categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo período de seis
meses.

Mauro Daniel Caeiro Freira � em 1 de Setembro de 2000, com a
categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo período de seis
meses.

Miguel Alexandre Adelino de Oliveira � em 1 de Março de 2000,
com a categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Nelson Miguel Silva Romão � em 1 de Março de 2000, com a
categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Paulo Alexandre Tirapicos � 28 de Fevereiro de 2000, com a
categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Reinaldo Carlo Ferreira Nunes � em 12 de Fevereiro de 2001,
com a categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 12 de Junho de 2001:

Joaquim Pedro Raposo Gomes � em 16 de Agosto de 2000, com
a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo período de seis
meses.

Ermelinda Maria Martinho Correia � em 1 de Março de 2000,
com a categoria de assistente administrativo, pelo período de
seis meses.

Despacho datado de 20 de Junho de 2001:

Célia Manuela dos Santos Guerra Espada � em 11 de Agosto de
2000, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período
de seis meses.
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Custódio Joaquim Rato Costa � em 3 de Fevereiro de 2000, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

Joaquim João Ilhéu Ferreira � em 30 de Agosto de 2000, com a
categoria de varejador, pelo período de seis meses.

Luís Manuel Tajola Catarro � em 17 de Agosto de 2000, com a
categoria de varejador, pelo período de seis meses.

Maria de Jesus Barreiros Figueiras Soeiro � em 11 de Agosto de
2000, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período
de seis meses.

Nuno Miguel Cascalho Caixeira � em 7 de Fevereiro de 2000,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Ricardo Manuel Tristão Varela � em 7 de Agosto de 2000, com
a categoria de cabouqueiro, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 26 de Junho de 2001:

Luís Filipe Morais de Cavaco Ferreira � em 16 de Fevereiro de
2001, com a categoria de cantoneiro de arruamentos, pelo pe-
ríodo de seis meses.

Pedro Carlos Carola e Fona � em 14 de Fevereiro de 2001, com
a categoria de cantoneiro de arruamentos, pelo período de seis
meses.

11 de Abril de 2001. � Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6464/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos, datado de 1 de Junho de 2001, foi rescin-
dido o contrato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com António Manuel da Silva Pires, condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, em virtude da aplicação
do n.º 2 do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fe-
vereiro.

13 de Junho de 2001. � Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6465/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos datado de 18 de Junho de 2001, foi rescin-
dido, por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com efeitos a partir da data referida, relativo à tra-
balhadora Gertrudes Maria Machado Algarvio, auxiliar de serviços
gerais, com efeitos a partir de 2 de Julho de 2001.

18 de Junho de 2001. � Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6466/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo por seis meses, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, considerando a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Isalina de Jesus Pereira, com início em 15 de Junho de 2001 e
termo em 14 de Dezembro de 2001, para a categoria de auxiliar
técnico de educação. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. � Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6467/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do vereador do Pelouro
de Recursos Humanos datado de 20 de Junho de 2001, foram res-
cindidos por mútuo acordo, os contratos de trabalho a termo cer-
to celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir da data referida, relativo
aos seguintes trabalhadores:

Sandra Cristina Parreira Silva Nogueira � auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a partir de 15 de Junho de 2001.

Paulo José Barrigó Arranja � cantoneiro de limpeza, com efeitos
a partir de 18 de Junho de 2001.

20 de Junho de 2001. � Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6468/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, por seis meses, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, considerando a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Vera da Graça Nunes Courelas Castanho, com início em 15 de Junho
de 2001 e termo em 14 de Dezembro de 2001, para a categoria
de auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

20 de Junho de 2001. � Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 6469/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Fernanda Maria do Carmo Lopes Algarvio, com início em 18 de
Junho de 2001 e termo em 17 de Dezembro de 2001, para a
categoria de jardineiro.

Mariana de Fátima Vieira Amaro, com início em 18 de Junho de
2001 e termo em 17 de Dezembro de 2001, para a categoria de
Jardineiro.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. � Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 6470/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo prazo de seis
meses, sem exceder a duração global de dois anos, os contratos a
termo certo dos cidadãos, Maria Rita da Silva Cerqueira, Isaías
Nogueira Gonçalves, Adriano Oliveira Rodrigues Pereira, Maria Goreti
da Costa Cunha Abreu, Maria Manuela Gonçalves Soares, João Fran-
cisco dos Santos e Maria Cristina Portilho Alves Leite, na catego-
ria de servente, escalão 1, índice 120, da categoria, com efeitos a
14 de Agosto de 2001, conforme cláusula inserta no respectivo
contrato a termo certo.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/
89, com a redacção da Lei n.º 13/96.]

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Ribeiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 6471/2001 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 2 de Julho de
2001, no uso das competências que me foram delegadas por des-
pacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente da
Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6 de
Dezembro, foram contratados, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercerem funções de técnico profissional de 2.ª classe, carreira
de animador cultural, pelo período de um ano, com início em 2 e
3 de Julho de 2001, respectivamente, Maria Gorete Fernandes da
Silva e Bruno Miguel Azevedo Véstias.

9 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 6472/2001 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 3 de Julho de
2001, no uso das competências que me foram delegadas por des-
pacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente da
Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6 de
Dezembro, foi contratado, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercer funções de técnico profissional de 2.ª classe, carreira de
animador juvenil pelo período de um ano, com início em 5 de
Julho de 2001, Hernâni José Cardoso do Patrocínio.

9 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 6473/2001 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, em cumprimento dos meus despachos datados de 2 de Julho
de 2001, no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente
da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99, de 6
de Dezembro, foram contratados, em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
para exercerem funções de assistente administrativo, por um pe-
ríodo de um ano, com início a 2 de Julho de 2001, os indivíduos
que a seguir se indicam:

Maria Margarida Ribeiro y Alberty Neto Alves.
Tânia Isabel da Silva Costa.
Sandro Manuel Pereira Valente.

9 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 6474/2001 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, em cumprimento dos meus despachos datados de 02 de Julho
de 2001, proferidos no uso das competências que me foram dele-
gadas por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo
presidente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foram contratados, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, para exercerem funções de auxiliar administrativo, por um

período de um ano com início a 2 de Julho de 2001, Verónica
Maria Guerreiro Pereira Valente e Nídia Maria Domingos Batista.

9 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 6475/2001 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 2 de Julho de
2001, proferido no uso das competências que me foram delegadas
por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presi-
dente da Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foram contratados, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, para exercerem funções de auxiliar administrativo, pelo perí-
odo de um ano, com os seguintes indivíduos e nas datas que a se-
guir se indicam:

Com início no dia 2 de Julho:

Ana Paula Caleça Viegas.
Carlos Sousa Veiga.
Dário Miguel Guerreiro das Neves.
Ema Cristina Pereira Carralves.
Sofia Isabel Ruas Fernandes Casimiro Murta.

Com início no dia 9 de Julho de 2001:

Maria de Fátima Gonzalez Bandeiras.
Paula Cristina da Palma Abril Paixão.
Maria de Fátima Inácio Nascimento.

9 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

Aviso n.º 6476/2001 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, em cumprimento do meu despacho datado de 9 de Julho de
2001, no uso das competências que me foram delegadas por des-
pacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo presidente da
Câmara Municipal, publicado através de edital n.º 381/99 de 6 de
Dezembro, foi contratada, em regime de contrato de trabalho a
termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para
exercer funções de técnico superior de 2.ª classe, carreira de edu-
cador de infância, por um período de um ano, com início a 9 de
Julho 2001, Paula Margarida Pinho Valente.

9 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
a Vereadora da Gestão de Recursos Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 6477/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a
termo certo, pelo período de seis meses, com Helena Maria Salda-
nha Louças.

6 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 6478/2001 (2.ª série) � AP. � Dr. Pedro Namo-
rado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira:

Torna público que se encontra em apreciação pública alteração
ao Regulamento Municipal de Venda Ambulante e o Regulamento
do Mercado Municipal de Cabeço de Vide.
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De acordo com o artigo 118.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, todos os interessados devem apresentar as suas re-
clamações ou sugestões dentro do prazo de 30 dias a contar da
presente publicação.

8 de Maio de 2001. � O Presidente da Câmara, Pedro Namo-
rado Lancha.

Proposta de Alteração do Regulamento da Venda Ambu-
lante no Concelho de Fronteira, criado ao abrigo do
artigo 24.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

Tendo em consideração o facto de o Mercado Municipal de Cabeço
de Vide ter sido inaugurado no dia 15 de Abril, urge regulamentar
determinados aspectos práticos com o mesmo relacionados.

A Câmara Municipal de Fronteira realizou um significativo in-
vestimento com a construção do referido mercado. Como forma
de ressarcimento desse investimento, espera a Câmara Municipal
que ele funcione da melhor forma possível, tanto em interesse
próprio como dos munícipes que dele vão usufruir para efectuar as
suas trocas comerciais de forma mais cómoda. Tanto para quem
compra, que pode exercer a sua actividade comercial salvaguarda-
do das condições climatéricas muitas vezes adversas, assim como
de melhores comodidades.

Torna-se assim impreterível que se revejam as condições em que
a venda ambulante deva ser permitida.

Quem ocupa o mercado municipal paga por essa ocupação e não
seria justo nem equitativo que outros fossem autorizados a vender
nas imediações do mercado, exercendo assim concorrência desleal.

Não se pretende efectuar protecção económica, mas tão só garantir
a efectiva utilização de um espaço que a Câmara construiu no
interesse de todos.

Propõe-se assim, para tal, a aprovação do projecto de altera-
ção do artigo 8.º do referido Regulamento, a ser submetido a apre-
ciação e aprovação da Assembleia Municipal, de acordo com a Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, artigo 53.º, n.º 2, alínea a), que
passará a ter a seguinte redacção:

Artigo 8.º

É ainda proibida a venda ambulante em locais situados a menos
de 50 m de museus, igrejas, hospitais, casas de saúde, edifícios
públicos, casas de espectáculos, paragens de transportes públicos,
passagens de peões devidamente sinalizadas, piscinas municipais e
estabelecimentos fixos com o mesmo ramo de comércio, bem como
a uma distância da periferia dos mercados municipais de Fronteira
e Cabeço de Vide, nunca inferior a 750 m.

Regulamento do Mercado Municipal
de Cabeço de Vide

Nota justificativa

A construção do Mercado Municipal de Cabeço de Vide impõe a
necessidade de elaboração do presente Regulamento, no sentido
de disciplinar a respectiva actividade, defendendo os interesses dos
seus utilizadores, sejam estes vendedores ou público em geral.

Interessa ainda harmonizar as respectivas normas de funciona-
mento com legislação nacional que rege a matéria.

Pretende-se privilegiar a utilização do mercado para a venda directa
de produtos alimentares.

Para elaboração da proposta de regulamento foi utilizada a com-
petência prevista no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, tendo a mesma sido aprovada em reunião
da Câmara Municipal de Fronteira realizada no dia 14 de Março
de 2001.

O projecto definitivo do presente Regulamento, que foi subme-
tido a apreciação pública nos termos e pela forma prevista no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, por publicação na íntegra,
no Diário da República, 2.ª série, n.º ..., de ... de 2001, foi apro-
vado pela Assembleia Municipal de Fronteira, por deliberação de
... de ... 2001, com fundamento no disposto no artigo 242.º da
Constituição da República Portuguesa e artigo 41.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO I

Organização do mercado e dos espaços comerciais

Artigo 1.º

Âmbito

1 � O presente Regulamento destina-se a disciplinar a organi-
zação e o funcionamento do Mercado Municipal de Cabeço de Vide.

2 � Os lugares de venda que integram o Mercado Municipal de
Cabeço de Vide são os identificados na planta anexa a este Regu-
lamento.

3 � Os ocupantes dos lugares de venda, no exercício da sua
actividade passam a reger-se pelas disposições deste Regulamento,
pelas constantes do Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto, e
demais legislação aplicável.

Artigo 2.º

Noção

1 � Entende-se por mercado municipal o edifício e locais ane-
xos ao mesmo, e a esse fim destinados, os quais constituem uma
unidade de gestão.

2 � O Mercado Municipal de Cabeço de Vide destina-se, funda-
mentalmente, à venda ao público de produtos alimentares e ou-
tros de consumo diário generalizado.

Artigo 3.º

Constituição

O mercado municipal é constituído por três sectores comerciais:

a) Bancas, que são locais de venda existentes junto das zo-
nas de circulação do público, não dispondo de contadores
individuais de água e energia;

b) Lojas interiores, que se caracterizam por serem espaços
fisicamente delimitados ou fechados, com estruturas amo-
víveis, que terão contadores individuais de energia e acesso
condicionado, através do mercado, com excepção do bar.

SECÇÃO I

Bancas e lojas interiores

Artigo 4.º

Grupos de bancas

1 � No sector da praça as bancas existentes são genericamente
destinadas à venda de produtos alimentares, ou de origem vegetal,
agrupados da seguinte forma:

Grupo I � produtos hortícolas e agrícolas frescos;
Grupo II � frutas verdes, secas e sementes comestíveis;
Grupo III � flores e decoração;
Grupo IV � peixaria.

2 � A Câmara Municipal, quando julgar conveniente e por sim-
ples deliberação, pode acrescentar ou alterar os grupos e produtos
acima referidos.

3 � A Câmara definirá quais as bancas a afectar à venda de
cada um dos grupos de produtos referidos nos números anteriores.

Artigo 5.º

Lojas interiores

1 � As lojas interiores destinam-se, conforme se indica na planta
anexa a este Regulamento, à instalação de estabelecimentos de um
talho, uma mercearia ou outros, e de um bar de apoio ao funcio-
namento do mercado municipal, tendo, no entanto, acesso pelo
exterior também.

2 � A Câmara Municipal poderá, por simples deliberação, atri-
buir finalidade diferente a estes espaços.
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SECÇÃO II

Horário e modo de funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � Compete à Câmara Municipal fixar o horário de funciona-
mento do mercado municipal.

2 � Este horário poderá ser diferenciado conforme as épocas
do ano e de acordo com as necessidades da população.

3 � Qualquer alteração no horário de funcionamento estabele-
cido deverá ser anunciada com a antecedência mínima de cinco
dias úteis.

4 � O mapa indicativo do período de funcionamento deverá
encontrar-se afixado no mercado municipal, em local de fácil acesso
e bem visível.

Artigo 7.º

Restrições à circulação

Fora do horário normal de funcionamento não é permitida a
entrada no recinto do mercado, salvo aos funcionários em serviço
ou aos titulares dos locais de venda, para acesso a lojas ou espaços
privativos, neste caso mediante autorização do funcionário res-
ponsável pelo mercado.

Artigo 8.º

Horário de abastecimento

1 � Não é permitida a entrada de veículos no recinto do mer-
cado, nem nos armazéns, mesmo que para efeitos de carga e des-
carga, a não ser com autorização expressa do funcionário respon-
sável pelo mercado.

2 � A entrada de mercadorias só poderá efectuar-se pelos lo-
cais destinados para o efeito, devidamente assinalados e indicados
pelos funcionários.

CAPÍTULO II

SECÇÃO I

Atribuição de locais de venda

Artigo 9.º

Autorização para a ocupação de lugares

Compete à Câmara Municipal autorizar a ocupação das bancas
do mercado e atribuir as lojas interiores.

Artigo 10.º

Atribuição

1 � A atribuição dos lugares do mercado é pessoal, fica condi-
cionada às disposições deste Regulamento e demais normas apli-
cáveis.

2 � As atribuições de ocupação são intransmissíveis, salvo nos
casos e pelas formas previstas neste Regulamento.

3 � A cedência do espaço, tanto das bancas como das lojas
interiores e exteriores, a terceiros, sem a devida autorização da
Câmara, não vincula esta, conferindo-lhe o direito de denunciar a
atribuição e ordenar a desocupação do lugar, qualquer que seja o
detentor, e sem direito a indemnização.

Artigo 11.º

Prazo de atribuição

1 � Os locais de venda situados no interior do mercado muni-
cipal são atribuídos pelos seguintes períodos:

Bancas � dois anos;
Lojas � cinco anos.

2 � O período atribuído pode ser renovado por cinco ou dois
anos, consoante o período de atribuição inicial, em condições a
fixar pela Câmara Municipal.

3 � A atribuição será em regra feita por concurso.

Artigo 12.º

Obrigações dos ocupantes

1 � A ocupação do espaço atribuído só é possível efectuar-se
após o pagamento das taxas e demais quantias devidas e da apre-
sentação pelo ocupante de prova do cumprimento das suas obri-
gações fiscais e de segurança social.

2 � O ocupante é obrigado a iniciar a sua actividade no espaço
do mercado no prazo de 10 dias após a adjudicação, sob pena de
anulação da atribuição e de perda das quantias pagas.

3 � A ausência do comerciante durante 30 dias seguidos, sem
participação, confere à Câmara o poder de dispor livremente do
espaço que lhe estava atribuído.

4 � A participação deve ser apresentada, por escrito, ao presi-
dente da Câmara até ao quinto dia útil seguinte ao da primeira
falta.

5 � A apreciação dos motivos invocados compete ao presiden-
te da Câmara, com recurso para o órgão executivo.

Artigo 13.º

Condições de autorização de ocupação

1 � O direito de ocupação das bancas e lojas interiores pode
ser obtido por uma das seguintes formas:

a) Através de concurso;
b) Através de negociação particular, previamente autori-

zada pela Câmara, ou no caso de ocorrer um dos seguin-
tes factos:

lnvalidez do titular;
Redução da sua capacidade física normal;
Outros motivos justificados.

c) Por falecimento do titular;
d) Por concessão directa da Câmara Municipal.

SECÇÃO II

Da atribuição de direitos de ocupação

Artigo 14.º

Do concurso

1 � O concurso referido no artigo anterior será publicitado por
edital, indicando as características de cada local, taxas a pagar,
base de licitação, condições de ocupação, prazo do concurso, even-
tuais garantias a apresentar, e as demais condições fixadas pela
Câmara para cada caso.

2 � Para além do que eventualmente constar em regulamento
próprio, o concurso obedecerá aos seguintes princípios:

a) A candidatura é pessoal e obriga à titularidade do cartão
de pessoa colectiva ou individual;

b) Metade dos lugares de cada espécie postos a concurso des-
tinam-se a agentes económicos com residência ou sede
no município de Fronteira;

c) Nenhum agente, por si, seu cônjuge, ou interposta pes-
soa, pode ser titular de mais de dois lugares do mercado;

d) A ocupação do lugar por pessoas diferentes do titular que
não sejam empregados devidamente inscritos na seguran-
ça social, ou que não constem do quadro pessoal devida-
mente aprovado, determina a caducidade da concessão, sem
direito a qualquer indemnização;

e) A Câmara reserva o direito de não efectuar a adjudicação
sempre que nisso veja vantagem ou o interesse público o
aconselhe;

f) Os lugares vagos após o primeiro concurso poderão ser
imediatamente objecto de concessão directa.

Artigo 15.º

Cedência a terceiros

1 � O titular do lugar de venda que pretenda ceder o seu direito
de ocupação a terceiros deverá previamente requerer à Câmara a
autorização, indicando discriminadamente as razões do abandono
da actividade, e a identificação do comerciante em nome indivi-
dual ou colectivo a quem pretende ceder o seu lugar.
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2 � No requerimento referido no número anterior deve ser
indicado o valor que o interessado atribui à transferência do lugar
e anexado o projecto comercial a desenvolver, investimentos a
realizar, currículo e experiência profissional, tudo relativamente
ao interessado proposto.

3 � A transferência, quando autorizada, obriga ao pagamento
de 25% ou 10% do valor atribuído, que será pago de imediato à
Câmara, consoante tenha decorrido menos ou mais de metade do
período de actividade concedido.

4 � A Câmara, caso considere insuficiente ou diminuto o valor
declarado, pode exercer o direito de opção, indemnizando o co-
merciante titular daquele valor.

5 � Aquando da apreciação do pedido de transferência, a Câ-
mara pode propor condições, nomeadamente a mudança do ramo
de actividade ou remodelação do espaço.

6 � A autorização obriga o novo titular a aceitar todos os di-
reitos e obrigações relativos ao primitivo titular, além dos aceites
no momento da transferência.

7 � A titularidade transferida termina no momento da  primitiva.
8 � A Câmara deverá apreciar os pedidos de transferência no

espaço de 30 dias úteis. Caso não haja decisão neste período con-
sidera-se autorizada a transferência.

Artigo 16.º

Transferência por morte do titular

1 � Por morte do ocupante, poderá ser transferido pela Câma-
ra o direito de continuação da ocupação ao cônjuge sobrevivo não
separado de pessoas e bens e, na sua falta ou desinteresse, aos
descendentes, se aquele ou estes, ou os seus legais representantes
o requererem no prazo de 30 dias úteis subsequentes ao falecimen-
to, instruindo o processo com os necessários documentos justifi-
cativos.

2 � O direito de secessão na ocupação cessa se o interessado
for já titular de dois lugares no mercado.

3 � A atribuição circunscreve-se ao limite temporal anterior-
mente autorizado e nas mesmas condições.

4 � Em caso de concurso de descendentes interessados a prefe-
rência defere-se pela ordem seguinte:

a) Entre descendentes de grau diferente preferem os de grau
mais próximo;

b) Entre concorrentes do mesmo grau abrir-se-á licitação.

Artigo 17.º

Atribuição directa

1 � Pode haver atribuição directa nos seguintes casos, relati-
vamente aos lugares:

a) Que sobejarem do concurso;
b) Necessários para garantir a diversidade das actividades ou

a protecção de produtos;
c) Cuja atribuição tenha sido anulada ou caducado.

2 � São atribuídas directamente as bancas a ocupar por lavra-
dores ou agricultores que esporadicamente vendam sobras da sua
produção, mediante o pagamento diário das taxas previstas na tabela
respectiva.

3 � Com esta finalidade a Câmara Municipal pode reservar até
metade das bancas existentes no mercado.

Artigo 18.º
Critérios de avaliação dos candidatos

Para a selecção dos candidatos serão tomados em conta pela
Câmara os seguintes critérios:

a) Qualidade do equipamento comercial a instalar;
b) Diversidade ou novidade dos produtos a instalar;
c) Garantia de concretização;
d) Valor de licitação e taxa de ocupação proposta.

SECÇÃO III

Taxas e encargos

Artigo 19.º
Das taxas e encargos dos comerciantes e mercadores

1 � A ocupação de qualquer lugar, excepto os referentes aos
produtores e agricultores que vendam directamente, obriga ao

pagamento de taxa respectiva, do dia 1 a 8 de cada mês, quando
mensal, ou durante o mês de Janeiro, se anual, que serão objecto
de actualização de acordo com o regulamento de taxas e licenças
em vigor.

2 � O não pagamento das taxas devidas, nos prazos e pela forma
prevista neste artigo implica a caducidade do direito de ocupação
e a cobrança das importâncias em dívida, mediante processo e
execução fiscal.

3 � Os produtores e agricultores que vendam directamente efec-
tuarão o pagamento diário dos lugares que ocuparem, nos termos
do regulamento de taxas e licenças em vigor.

Artigo 20.º

Outros encargos

Além dos encargos referidos no artigo anterior cada comerciante,
desde que disponha de instalações individuais suportará os respec-
tivos encargos com o abastecimento de água e energia eléctrica.

SECÇÃO IV

Comportamentos

Artigo 21.º

Da mudança de ramo de actividade

1 � A alteração do tipo de ocupação das lojas existentes no
interior só poderá ser autorizada quando, ponderados os interesses
dos consumidores, se mantiver em relação à nova actividade, o
interesse que levou à autorização inicialmente concedida.

2 � A pretensão será divulgada por edital a afixar no mercado
e no prazo de 20 dias podem ser apresentadas, por escrito, even-
tuais reclamações ou sugestões.

3 � Até ao 40.º dia seguinte ao da apresentação a Câmara de-
cidirá em definitivo a pretensão.

4 � A Câmara ao apreciar o pedido deve ainda ter em conta,
para além do conteúdo das reclamações, a garantia da diversidade
dos produtos a comercializar, o equilíbrio comercial e o nível de
actividade do mercado.

Artigo 22.º

Direitos dos ocupantes

Todos os ocupantes têm direito, para além dos conferidos pelo
contrato, ou pela legislação ao mesmo aplicável, ao seguinte:

a) Expor de forma correcta as suas pretensões, quer aos fis-
cais e outros agentes em serviço no mercado, quer à Câ-
mara;

b) Apresentar reclamações, escritas ou verbais, relacionadas
com a disciplina e funcionamento do mercado, bem como
formular sugestões individuais ou colectivas;

c) Consultar o regulamento e demais elementos ou normas
em poder da fiscalização;

d) Eleger dois representantes para dialogar com a Câmara
em questões que respeitem ao funcionamento e ocupação
dos lugares no mercado;

e) Requerer à Câmara a mudança de actividade, especifican-
do o ramo que pretendem e eventuais alterações que se
torne indispensável introduzir no espaço que ocupam.

Artigo 23.º

Obrigações dos ocupantes

Todos os ocupantes ficam obrigados, para além das obrigações
gerais constantes do título ou do contrato e das legalmente apli-
cáveis a:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as dis-
posições deste Regulamento;

b) Apresentarem-se devidamente vestidos e de acordo com
os produtos a vender;

c) Usar de urbanidade com o público;
d) Respeitar os funcionários municipais e outros agentes da

fiscalização e acatar as suas ordens quando em serviço e
por motivo dele;

e) Abster-se de intervir em negócios ou transacções que
decorram com outros seus colegas ou desviar os compra-
dores em negociações com estes;

f) Manter rigorosamente limpos os lugares que ocupam;
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g) Segurar os bens, equipamentos ou produtos de sua pro-
priedade;

h) Dispor de anuncio que identifique o titular do lugar e o
ramo de actividade.

Artigo 24.º

Obrigações da Câmara

Compete à Câmara:

a) Conservar o edifício do mercado;
b) Proceder à fiscalização e inspecção sanitária dos espaços

do mercado;
c) Proceder à fiscalização do funcionamento do mercado, à

sua manutenção e limpeza nos lugares públicos e obrigar
o cumprimento do presente Regulamento;

d) Autorizar a cedência, transferência ou mudança do ramo
de actividade e dos espaços comerciais, na forma previs-
ta por este Regulamento;

e) Aplicar as penas previstas no presente Regulamento;
f) Ter ao serviço do mercado o pessoal necessário à sua fis-

calização, funcionamento e limpeza.

Artigo 25.º

Proibições na zona de bancas

1 � Na praça apenas poderão exercer actividade os titulares de
lugares atribuídos e detentores do cartão de ocupantes ou colabo-
rador, bem como os produtores directos (lavradores ou agriculto-
res) que vendam as sobras da sua produção.

2 � Na área do mercado é proibido:

a) Negociar lugares fora da arrematação;
b) Transacções entre vendedores, salvo do produtor directo

para o comerciante;
c) Ocupação de área superior à concedida;
d) Acender lume ou cozinhar;
e) Dificultar a circulação;
f) Lançar, manter ou deixar no solo ou lugares resíduos, restos,

lixos e desperdícios;
g) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devida-

mente legalizados;
h) Permanecer nos lugares depois da hora de encerramento;
i) Comercializar produtos não previstos ou permitidos;
j) Vender animais vivos, salvo em lugares a esse fim desti-

nados;
k) Ter os produtos desarrumados e as áreas de circulação

ocupadas;
l) Efectuar o aprovisionamento fora das horas fixadas;

m) Deixar nos lugares quaisquer equipamentos utilizados na
limpeza;

n) Consertarem-se entre si ou coligarem-se na tentativa de
aumentarem os preços dos produtos ou fazer cessar a venda
ou a actividade do mercado.

3 � Na área do mercado é expressamente proibida a venda
ambulante.

Artigo 26.º

Proibições nas lojas interiores

1 � Nas lojas interiores apenas poderão exercer actividade os
respectivos titulares ou os seus colaboradores devidamente legali-
zados.

2 � Nas lojas é proibido:

a) Ocupar espaço exterior, salvo com prévia autorização escrita
da Câmara;

b) Acender lume e cozinhar, salvo se tal resultar do tipo de
ocupação;

c) Dificultar, por qualquer forma, a circulação;
d) Lançar, manter ou deixar no solo resíduos, lixos ou quaisquer

desperdícios;
e) Usar balanças, pesos ou medidas que não estejam devida-

mente legalizadas;
f) Comercializar produtos ou exercer actividade diferente da

autorizada;
g) Nas lojas com acesso pelo interior do mercado, efectuar

o aprovisionamento fora das horas determinadas.

3 � Nas lojas é ainda proibido exercer qualquer actividade que
não se mostre autorizada pelo título de ocupação.

Artigo 27.º

Exposição e armazenagem

1 � Os produtos devem ser armazenados de modo adequado à
preservação do seu estado e em condições higio-sanitárias de modo
a não poderem afectar a saúde dos consumidores.

2 � Para embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado papel ou outro material que ainda não tenha
sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou dizeres
impressos ou escritos na parte interior.

3 � Os equipamentos utilizados no transporte ou venda de
produtos devem estar devidamente limpos e arrumados.

Artigo 28.º

Dos preços

É obrigatória a afixação, por forma bem visível e legível de
letreiros, etiquetas ou listas, com a designação e preços de todos
os produtos expostos.

Artigo 29.º

Da publicidade

1 � Não é permitido, como meio de sugestionar a aquisição
pelo público, o uso de falsas descrições ou informações sobre a
identidade, origem, natureza, composição, qualidade, propriedade
ou utilidade dos produtos expostos para venda.

2 � Em caso algum será permitido o uso de publicidade sonora.

Artigo 30.º

Autorizações

Depende de prévia autorização da Câmara a realização de quais-
quer obras nos lugares e espaços ocupados.

CAPÍTULO III

Artigo 31.º

Da fiscalização em geral

Compete à fiscalização municipal:

a) Cumprir as disposições deste Regulamento e demais nor-
mas legais;

b) Policiar e manter a disciplina do mercado, recorrendo, se
necessário, à força policial;

c) Chamar a atenção da autoridade sanitária para exame de
todos os produtos que se mostrem suspeitos, podendo
determinar a suspensão da venda dos mesmos, e efectuar
a destruição ou inutilização de todos os produtos encon-
trados sobre o pavimento ou daqueles que forem recusados;

d) Receber queixas ou reclamações apresentadas pelo públi-
co ou pelos ocupantes dos lugares, encaminhando-as para
quem de direito, ou dar-lhes a solução julgada conveniente;

e) Abster-se de intervir em quaisquer actos comerciais ou de
negócio, mas em todos os casos levantar autos de notícia
ou participações respeitantes a actos ou factos que in-
frinjam as disposições deste Regulamento ou de outras
normas legais;

f) Assistir à entrada dos ocupantes, colaborando na instala-
ção de ordem e disciplina de exposição dos produtos;

g) Elaborar e manter actualizado o registo dos ocupantes dos
lugares de venda, número de empregados, sua identifica-
ção, produtos comercializados e outros elementos de in-
teresse.

Artigo 32.º

Das infracções

1 � As infracções às disposições deste Regulamento constituem
contra-ordenação, punidas com coima fixada entre os 10 000$ e
100 000$, e entre 20 000$ e 200 000$, em caso de dolo.

2 � Independentemente da coima, aos ocupantes podem ainda
ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão da actividade durante cinco dias seguidos;
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d) Suspensão da actividade durante dez dias seguidos;
e) Suspensão da actividade durante vinte dias seguidos;
f) Privação do direito de ocupação.

3 � A aplicação das penas constantes do número anterior é da
competência:

a) Do encarregado do mercado, a pena referida na alínea a)
do número anterior;

b) Do presidente da Câmara Municipal, ou vereador com
poderes delegados, as restantes, sob proposta e informa-
ção devidamente fundamentada do encarregado do mer-
cado.

4 � As penalidades das alíneas c), d) e f) só podem ser aplica-
das mediante processo de inquérito, onde se encontre assegurada
ao inquirido a possibilidade de se pronunciar sobre o caso.

5 � Como sanção acessória de uma contra-ordenação fica au-
torizada a apreensão dos instrumentos do delito, móveis, semoventes
e mercadorias, que caucionarão a responsabilidade do infractor,
sempre que haja reincidência, que poderão reverter para a autar-
quia.

6 � As penalidades referidas neste artigo serão registadas no
processo individual existente na secretaria.

7 � O montante das coimas a aplicar às pessoas colectivas ou
aos reincidentes será elevado ao dobro.

8 � A responsabilidade pelas infracções cometidas pelos cola-
boradores são sempre imputadas ao titular do lugar, salvo se for
por este provado o contrário.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º

Interpretação

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação deste Regula-
mento serão resolvidos pela Câmara Municipal.

Artigo 34.º

Disposições supletivas

Os comerciantes autorizados a transaccionar cada um dos gru-
pos de produtos referidos neste Regulamento são obrigados a cumprir
as disposições próprias exigidas relativas à sua comercialização,
bem como cumprir as normas de higiene, limpeza, salubridade e
segurança estabelecidas na legislação em vigor e relativas à acti-
vidade comercial.

Artigo 35.º

Norma revogatória

A partir da data da entrada em vigor do presente Regulamento
ficam revogadas as disposições regulamentares, mesmo avulsas,
reguladoras do exercício das actividades que passam a ser desen-
volvidas no mercado municipal de Cabeço de Vide.

Artigo 36.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 6479/2001 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 3 de Junho findo, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, com Paula Maria Antunes Cerdeira, com início em 5
de Julho de 2001, pelo período de um ano, com a categoria de
auxiliar técnico de educação.

4 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Maria de
Brito Fortunato.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 6480/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo para cinco lugares de cantoneiro de limpe-
za, para a Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, pelo prazo de
seis meses. � Para os efeitos previstos do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público, que esta Câmara celebrou cinco contratos de trabalho a
termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de seis meses, com início em 12 de Julho de 2001 e
termo em 11 de Janeiro de 2002, com:

Luís Miguel Rolo Alves.
Jorge Miguel dos Santos Faia.
Maria do Almurtão Dias Fernandes dos Reis.
Maria José Martins Farropas Dias Caroço.
Maria da Graça Pires Nunes Amaral.

[Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

12 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Francisco
Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Aviso n.º 6481/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por
despacho do presidente desta Câmara Municipal datado de 2 de
Julho de 2001, foi contratado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do decreto-lei acima citado, pelo prazo de seis meses,
com início a 2 de Julho de 2001 para técnico superior de 2.ª clas-
se, arquitecto Pedro Manuel Bernardo Matos, a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 400, a que corresponde o vencimento ilí-
quido de 242 200$.

Por delegação do Presidente da Câmara, o Vereador, Jorge Al-
berto Carvalho França.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 6482/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho datado de 9 de Julho de 2001, proferido no uso da com-
petência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 19 de Setembro, foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo com os indivíduos abaixo
mencionados:

Sérgio Nuno Duarte Pacheco, na categoria de auxiliar administra-
tivo, com efeitos a partir do dia 4 de Setembro de 2000, inclu-
sive, por mais um ano.

Hélia Maria do Carmo Encarnação Silva, na categoria de auxiliar
administrativo, com efeitos a partir do dia 4 de Setembro de
2000, inclusive, por mais um ano.

Felicidade Maria Rosado dos Santos, na categoria de servente (lim-
peza), com efeitos a partir do dia 18 de Setembro de 2000,
inclusive, por mais um ano.

10 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Aviso n.º 6483/2001 (2.ª série) � AP. � Mérito excepcio-
nal. � Para os devidos efeitos se torna público que a Assembleia
Municipal, em sua reunião de 29 de Junho findo, ratificou a deli-
beração da Câmara Municipal das Lajes das Flores, tomada na sua
reunião ordinária de 11 de Junho, por unanimidade e escrutínio
secreto, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decre-
to-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, que atribui menção de mérito
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excepcional ao cantoneiro de vias municipais António Gonçalves
Dias, e, consequentemente, reduzir-lhe todo o tempo de serviço
necessário, para a progressão na carreira, nos termos da alínea a)
do artigo 30.º do decreto-lei acima mencionado.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89,
de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excepcional
foram os seguintes: tratar-se de funcionário competente, zeloso,
metódico, assíduo, e responsável pelos serviços que actualmente
desempenha, condições que sempre tem posto ao serviço desta
autarquia.

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, João António
Vieira Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso n.º 6484/2001 (2.ª série) � AP. � José António de
Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego:

Em cumprimento do disposto no artigo 91.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna público que foi aprovado pela
Câmara Municipal em 11 de Junho de 2001 e pela Assembleia
Municipal em 26 de Junho de 2001 o Regulamento da Venda
Ambulante em uso neste município:

Regulamento da Venda Ambulante
no Município de Lamego

Nota justificativa

A regulamentação municipal sobre a actividade ambulante no
município de Lamego, encontra-se manifestamente desajustada com
a realidade social e económica, importando harmonizar e actuali-
zar tal regulamentação com a nova legislação entretanto publi-
cada, e adaptá-la e corrigi-la de acordo com a experiência entre-
tanto adquirida no campo da venda ambulante.

Era notório que existia uma desactualização das coimas previs-
ta no Regulamento, sendo necessário actualizá-las; por outro lado,
verificava-se que os locais marcados para efectuar a venda ambu-
lante já não estavam a corresponder ao local previsto no regula-
mento; daí que se tivesse que regular também este aspecto.

O presente projecto de Regulamento destina-se a actualizar o
Regulamento da Venda Ambulante e sucessivas alterações de que
foi alvo, que provocam, neste momento, uma desactualização em
relação à realidade legislativa, económica, social e factual.

Nesta conformidade, deliberou o executivo camarário propor à
Assembleia Municipal a aprovação de um novo regulamento, cujo
projecto será submetido a inquérito público, nos termos do dis-
posto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 122.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é elaborado o presente
Regulamento da Venda Ambulante do Município de Lamego.

CAPÍTULO I

Âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Aplicação do Regulamento

O presente Regulamento rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.º 282/85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Setem-
bro, 399/91, de 16 de Outubro, e 252/93, de 14 de Julho, e é aplicável
a todos os indivíduos que exerçam na área deste município a ven-
da ambulante de produtos e mercadorias, conforme é definido no
artigo seguinte.

Artigo 2.º

Determinação da venda ambulante

 Para efeitos do presente Regulamento, consideram-se dois ti-
pos de venda:

a) A venda ambulante propriamente dita;
b) A venda ambulante em locais fixos.

2 � São considerados vendedores ambulantes:

a) Todos aqueles que, transportando os produtos e ou mer-
cadorias do seu comércio, por si ou por qualquer meio
adequado, os(as) vendam ao público consumidor pelos
lugares do seu trânsito;

b) Todos aqueles que, fora dos mercados municipais e em locais
fixos demarcados pela Câmara Municipal, vendam as
mercadorias e ou produtos que transportem utilizando na
venda meios próprios ou outros que à sua disposição se-
jam postos pela Câmara Municipal;

c) Todos aqueles que, transportando os seus produtos e ou
mercadorias em veículos, neles efectuem a respectiva venda,
quer pelos lugares do seu trânsito, quer em locais fixos
demarcados pela Câmara Municipal fora dos mercados
municipais;

d) Todos aqueles que, utilizando veículos automóveis ou re-
boques, neles confeccionem, na via pública ou em locais
para o efeito determinados pela Câmara Municipal, re-
feições ligeiras ou produtos comestíveis preparados de
forma tradicional.

Artigo 3.º

Exercício da venda ambulante

1 � Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da venda ambulante é vedado às sociedades, aos manda-
tários e aos que exerçam outra actividade profissional, não po-
dendo ainda ser praticada por interposta pessoa.

2 � É proibida no exercício da venda ambulante a actividade
de comércio por grosso.

3 � Exceptuando-se do âmbito de aplicação do presente Regu-
lamento a distribuição domiciliária efectuada por conta de comer-
ciantes com estabelecimento fixo e a venda de lotarias, jornais e
outras publicações periódicas, bem como o exercício da actividade
de feirante.

4 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a venda de
lotarias, jornais ou outras publicações periódicas, quando pratica-
da em lugares fixos da via pública, deve ser efectuada por forma
que a ocupação do solo não cause qualquer embaraço à livre cir-
culação de peões.

CAPÍTULO II

Disposições comuns

Artigo 4.º

Cartão de vendedor ambulante

1 � É da competência da Câmara Municipal a emissão e reno-
vação do cartão de vendedor ambulante, cujo modelo oficial se
encontra publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio.

2 � O cartão referido no número anterior é válido apenas para
a área do município de Lamego e para o período de um ano a
contar da data de emissão ou renovação.

3 � Os interessados na aquisição do cartão referido nos núme-
ros anteriores deverão apresentar nos serviços desta Câmara Mu-
nicipal os seguintes documentos:

a) Requerimento tipo, a fornecer pelos serviços;
b) Cartão de empresário em nome individual, nos termos do

artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79;
c) Declaração de início de actividade;
d) Documentos comprovativos da componente das obriga-

ções fiscais;
e) Atestado médico comprovativo de que foram sujeitos a

prévio exame médico que ateste a sua aptidão para o tra-
balho, no caso de menores de 18 anos;

f) Apresentação de boletim de sanidade ou outro documento
que o substitua em caso de venda de produtos alimentares;

g) No caso de venda de produtos alimentares, em viatura, o
certificado actualizado das condições higio-sanitárias da
viatura;

h) Duas fotografias tipo passe;
i) Outros documentos, que pela natureza do seu comércio

devam possuir.

5 � A renovação anual do cartão de vendedor ambulante, se o
interessado desejar continuar a exercer a sua actividade, deverá
ser requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva validade.
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6 � O pedido de concessão de cartão deverá ser deferido ou
indeferido pela Câmara Municipal no prazo máximo de 30 dias
contados a partir da data da entrega do respectivo requerimento.

7 � A ausência de deliberação findo este prazo corresponde a
indeferimento, para efeitos de recurso contencioso.

8 � O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação ao requerente para suprir eventuais deficiências do
requerimento ou da documentação junta, começando a correr novo
prazo a partir da data da recepção na Câmara Municipal dos ele-
mentos pedidos.

9 � O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmissível.

Artigo 5.º

Inscrição e registo dos vendedores ambulantes

1 � Os serviços administrativos do município procederão a um
registo dos vendedores ambulantes que se encontrem autorizados
a exercer a actividade na área do município de Lamego.

2 � Os interessados deverão preencher um impresso para efei-
tos de cadastro comercial.

3 � A Câmara Municipal enviará à Direcção-Geral do Comér-
cio, no prazo de 30 dias a partir da data de inscrição ou renova-
ção, os seguintes documentos:

a) Duplicado do impresso a que se refere o artigo anterior,
no caso da primeira inscrição de vendedor ambulante;

b) Relação donde constem as renovações sem alteração.

Artigo 6.º

Deveres dos vendedores ambulantes

1 � Os vendedores ambulantes deverão comportar-se com ci-
vismo nas suas relações com os demais vendedores e o público.

2 � Os vendedores ambulantes ficam obrigados:

a) A manter os utensílios, veículos e animais, quando estes
sejam utilizados nas vendas, os tabuleiros e todo o mate-
rial de arrumação, exposição e venda em rigoroso estado
de asseio e higiene;

b) A apresentarem-se devidamente limpos e adequadamente
vestidos;

c) A conservarem os produtos que trazem à venda nas con-
dições higiénicas impostas ao seu comércio pelas leis e
regulamentos aplicáveis;

d) A deixar o local de venda completamente limpo, sem
qualquer tipo de lixo, nomeadamente detritos ou restos,
papéis, plásticos, caixas ou outros artigos semelhantes.

Artigo 7.º

Interdições dos vendedores ambulantes

1 � É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Formar filas duplas de exposição de artigos de venda;
b) Impedir ou dificultar, de qualquer forma, o trânsito nos

locais destinados à circulação de veículos ou de pessoas;
c) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e

às paragens dos respectivos veículos;
d) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-

cios públicos ou privados, bem como o acesso ou exposi-
ção dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda ao
público;

e) Lançar no solo qualquer desperdício, restos, lixos ou ou-
tros objectos susceptíveis de ocupar ou sujar a via pública;

f) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
seja permitida, para expor os artigos à venda;

g) Fazer publicidade sonora em condições que perturbem a
vida normal das povoações e fora do horário de funcio-
namento do comércio local.

Artigo 8.º

Produtos vedados ao comércio ambulante

1 � Fica proibido na área do concelho de Lamego o comércio
ambulante dos seguintes produtos:

a) Carnes verdes, salgadas e em salmoura, ensacadas, filma-
das e enlatadas e miudezas comestíveis;

b) Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas minerais,
quando nas suas embalagens de origem, de água e dos prepa-

rados de água à base de xarope e do referido na alínea d)
do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio;

c) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, parasiticidas,

raticidas e semelhantes;
e) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados;
f) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;

g) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, olea-
dos e artigos de estofador;

h) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-
tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes
separadas e material para instalações eléctricas;

i) Instrumentos musicais, discos e afins e outros artigos
musicais, seus acessórios e partes separadas;

j) Materiais de construção, metais e ferragens;
k) Veículos automóveis, reboques, velocípedes, ciclomotores

e acessórios;
l) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção

do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
m) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de

medida e verificação, com excepção das ferramentas e
utensílios semelhantes de uso doméstico ou artesanal;

n) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica,
oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou aces-
sórios;

o) Borracha, plástico em folhas ou tubo ou acessórios;
p) Armas, munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes;
q) Moedas e notas de banco.

2 � A lista referida no artigo anterior, anexa ao Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio, poderá ser alterada, sem prejuízo do
disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º do referido decreto-lei, por
portaria da Secretaria de Estado do Comércio, que será anunciada
por edital.

3 � Além dos produtos referidos no n.º 1 do presente artigo,
fica também proibida a venda de artigos/produtos nocivos à saúde
pública e dos que sejam contrários à moral.

CAPÍTULO III

Da venda ambulante

Artigo 9.º

Características dos tabuleiros

1 � Os tabuleiros, bancadas, pavilhões e veículos ou reboques
utilizados na venda deverão conter afixada, em local bem visível
ao público, a indicação do nome, morada e número do cartão do
respectivo vendedor.

2 � Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizadas para exposi-
ção, venda ou arrumação de produtos alimentares deverão ser
construídos em material resistente a traços ou sulcos e facilmente
laváveis.

3 � Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depó-
sito deverá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higiene e
conservação.

Artigo 10.º

Dimensão dos tabuleiros de venda

1 � Na exposição e venda dos produtos do seu comércio deve-
rão os vendedores ambulantes utilizar individualmente tabuleiros
com dimensões não superiores a 1,20 m e colocados a uma altura
mínima de 0,40 m do solo, salvo nos casos em que os meios pos-
tos à disposição para o efeito pela Câmara Municipal ou o trans-
porte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.

2 � Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimento do
estabelecido no número anterior relativamente à venda ambulan-
te que se revista de características especiais, na sequência de pedi-
do devidamente fundamentado a formular pelo interessado enti-
dade competente.

3 � A Câmara Municipal poderá estabelecer a utilização de um
modelo único de tabuleiro, definindo, para o efeito, as suas di-
mensões e características.
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Artigo 11.º

Acondicionamento dos produtos

1 � No transporte, arrumação, exposição e arrecadação dos
produtos é obrigatório separar os de natureza diferente, bem como
proceder à separação de, entre cada um deles, os que de algum modo
possam ser afectados pela proximidade de outros.

2 � Quando não sejam expostos para venda, os produtos ali-
mentares devem ser guardados em lugares adequados à preserva-
ção do seu estado e, bem assim, em condições higio-sanitárias que
os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que de qual-
quer modo possam afectar a saúde dos consumidores.

3 � Na embalagem ou acondicionamento de produtos só pode-
rá ser utilizado papel ou outro material que ainda não tenha sido
utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou dizeres im-
pressos ou inscritos na parte inferior.

4 � A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e outros co-
mestíveis preparados na altura só será permitida quando estes pro-
dutos sejam confeccionados, apresentados e embalados em condi-
ções higio-sanitárias adequadas, nomeadamente no que se refere à
sua preservação ou de quaisquer outras que se mostrem apropriadas.

Artigo 12.º

Publicidade de produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade, ori-
gem, natureza, composição, qualidade, propriedade ou utilidade dos
produtos expostos à venda.

Artigo 13.º

Publicidade de preços

1 � Os preços terão de ser praticados em conformidade com a
legislação em vigor.

2 � É obrigatória a afixação, por forma bem visível para o
público, de tabelas, letreiros ou etiquetas indicando os preços dos
produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 14.º

Características dos veículos automóveis ou reboques

1 � A venda em veículos automóveis ou reboques terá por objecto
a confecção e fornecimento de refeições ligeiras, sandes, pregos,
cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis e bolos secos e o
comércio de bebidas engarrafadas, não sendo permitida, em caso
algum, a venda exclusiva de bebidas alcoólicas.

2 � A venda dos produtos referidos no n.º 1 só é permitida em
recipientes não recuperáveis.

3 � Só será permitida a venda em veículos definidos no nú-
mero anterior quando os requisitos de higiene, salubridade, dimen-
sões e estética sejam adequados ao objecto do comércio e ao local
onde os seus proprietários pretendam exercer a respectiva actividade.

4 � Os proprietários destes veículos ou atrelados são obrigados
a disponibilizar recipientes de depósito de lixo para uso, de modo
a cumprir o disposto na alínea d) do artigo 6.º

CAPÍTULO IV

Locais de venda ambulante

Artigo 15.º

Dos locais de venda

1 � A venda ambulante pode efectuar-se em áreas fixadas pela
Câmara Municipal, após terem sido ouvidas as respectivas juntas
de freguesia.

2 � Em dias de feira, festa ou quaisquer acontecimentos em
que se preveja aglomerado do público, pode a Câmara Municipal
por edital publicado com o mínimo de oito dias de antecedência,
alterar os locais e horários de venda ambulante, bem como os seus
condicionamentos.

3 � Os locais referidos no n.º 1 não podem ser ocupados com
quaisquer artigos, produtos, embalagens, meios de transporte, de
exposição ou acondicionamento de mercadoria para além do pe-
ríodo em que a venda é autorizada.

4 � Na área do município só será permitido o exercício da
actividade de vendedor ambulante de produtos que se vendam no
mercado municipal se, para o respectivo ramo, não existirem lu-
gares vagos no mercado municipal.

5 � Havendo lugares vagos, mas verificando-se em determina-
das áreas insuficiente abastecimento ao público, poderá a Câmara
Municipal fixar lugares ou zonas, dentro das mesmas áreas, para o
exercício do ramo de comércio ambulante limitado ao número
anterior.

6 � A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, produ-
tos hortícolas ou quaisquer outros de fabrico ou produção própria
fica sujeita às disposições do presente Regulamento, com excep-
ção do preceituado no n.º 4 do artigo 19.º

7 � A venda ambulante com unidades de automóveis não é
permitida em arruamentos quando perturbe a normal circulação
de veículos e pessoas.

Artigo 16.º

Locais de venda fixos

1 � Para o exercício da actividade de vendedor ambulante com
carácter de permanência, a Câmara Municipal poderá demarcar
determinada área na sede do município, após terem sido ouvidas
as respectivas juntas de freguesia e definir em que condições a mesma
pode ser exercida.

2 � Nos locais definidos para a venda fixa, o número de ven-
dedores ambulantes, por artigo ou produto, poderá ser condicio-
nado, precedido de informação da respectiva junta de freguesia.

3 � O horário de funcionamento será o que está previsto no
horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais em vigor
no município, para produtos congéneres.

Artigo 17.º

Zona de protecção

É proibida a venda ambulante em locais situados a menos de
50 m dos Paços do Município, do Palácio da Justiça, hospitais,
casas de saúde, igrejas, museus, de monumentos nacionais, de esta-
belecimentos de ensino, das paragens de transportes públicos e ainda
dos estabelecimentos fixos com o mesmo ramo de comércio, du-
rante o seu horário de funcionamento.

CAPÍTULO V

Da fiscalização e sanções

Artigo 18.º

Entidades fiscalizadoras

1 � Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, a prevenção e acção correctiva sobre as infrac-
ções às normas constantes do presente Regulamento e legislação
conexa são da competência do Instituto do Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho, da Inspecção Geral das
Actividades Económicas, da Polícia de Segurança Pública, da Guarda
Nacional Republicana, das autoridades de saúde pública e demais
entidades policiais e administrativas, nomeadamente a fiscaliza-
ção municipal.

2 � Sempre que, no exercício das funções referidas no número
anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de infracções
cuja fiscalização seja da competência específica de outra autorida-
de, deverá participar a esta a respectiva ocorrência.

3 � Cabe às entidades referidas no n.º 1 uma acção educativa e
esclarecedora dos interessados, devendo fixar prazos para a regu-
larização das situações anómalas, cuja inobservância constituirá
infracção punível.

4 � Considera-se regularizada a situação anómala quando, den-
tro do prazo de cinco dias, o interessado se apresentar na sede ou
no posto indicado na intimação com os documentos ou objectos
em conformidade com a norma violada.

Artigo 19.º

Fiscalização dos artigos e documentos

1 � Os tabuleiros utilizados nas vendas deverão conter, em lo-
cal bem visível, o nome e morada do respectivo vendedor.
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2 � O vendedor, sempre que lhe seja exigido, terá de declarar
às entidades competentes para a fiscalização o lugar onde guarda
a sua mercadoria, facultando o respectivo acesso.

3 � O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às entidades competentes para a fiscaliza-
ção, do cartão de vendedor ambulante actualizado.

4 � O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar ainda
das facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aquisi-
ção dos produtos para a venda ao público, contendo os seguintes
elementos:

a) O nome e o domicílio do comprador;
b) O nome ou denominação e a sede ou domicílio do produ-

tor, retalhista, leiloeiro, serviço alfandegário ou outro
fornecedor aos quais haja sido feita a aquisição e, bem
assim, a data em que foi efectuada;

c)  A especificação das mercadorias adquiridas, com indica-
ção das respectivas quantidades, preços e valores ilíquidos,
descontos, abatimentos ou bónus concedidos, e ainda, quando
for caso disso, das correspondentes marcas, referências e
números de série.

Artigo 20.º

Sanções

1 � São punidas com a coima de 10 000$ (49,88 euros) a 50 000$
(249,40 euros):

a) A utilização de tabuleiros com as dimensões superiores às
previstas no n.º 1 do artigo 10.º, desde que não se verifi-
que o disposto no n.º 2 do mesmo artigo;

b) A falta de afixação de tabelas, de letreiros ou de etiquetas
prevista no n.º 2 do artigo 13.º

2 � São punidas com a coima de 20 000$ (99,76 euros) a
200 000$ (997,60 euros):

a) O exercício de venda ambulante em infracção ao dispos-
to no artigo 3.º;

b) A utilização do duplicado do requerimento mencionado no
n.º 6 do artigo 4.º para comprovar a autorização para o
exercício da actividade de vendedor ambulante, nos casos
em que o pedido tenha sido indeferido, sem prejuízo da
responsabilidade criminal a que haja lugar;

c)  A utilização do cartão de vendedor ambulante em viola-
ção do seu carácter pessoal e intransmissível, previsto no
n.º 8 do artigo 4.º;

d) A infracção do disposto nas alíneas a), b), c), d) e f) do
n.º 1 do artigo 7.º por impedimento ou dificuldades de
trânsito de veículos ou pessoas;

e) A infracção ao artigo 8.º por venda ambulante de produ-
tos proibidos;

f)  A prática de preços em desconformidade com a legisla-
ção em vigor, conforme prevista no n.º 1 do artigo 13.º;

g) A venda ambulante em veículos automóveis ou reboques
em violação ao disposto no n.º 1 do artigo 14.º;

h) O exercício da actividade de venda ambulante em desres-
peito dos locais designados nos artigos 15.º e 16.º;

i) O desrespeito pelo estipulado no artigo 17.º, assim como
a venda realizada fora dos locais, dias, horas e condições
previstas no artigo 16.º;

j) A falta de apresentação dos documentos previstos nos n.os 3
e 4 do artigo 19.º;

3 � São punidas com a coima de 20 000$ (99,76 euros) a
500 000$ (2493,99 euros):

a) A violação dos deveres impostos pelo artigo 6.º;
b) A conspurcação da via pública, a venda de produtos noci-

vos à saúde, bem como a publicidade realizada em condi-
ções que perturbem a vida normal da população, nos ter-
mos das alíneas e) e g) do artigo 17.º;

c) A utilização de tabuleiros que não obedeçam às caracte-
rísticas previstas no artigo 9.º;

d) A exposição de artigos para venda a menos de 0,40 m do
solo, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º;

e) O incumprimento das condições higio-sanitárias previs-
tas no artigo 11.º;

f) A prática de falsas descrições ou informações referidas no
artigo 12.º;

g) A venda ambulante em veículos automóveis ou reboques
em violação ao disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 14.º;

h) A inobservância do prazo previsto no n.º 3 do artigo 18.º
para regularização das situações anómalas verificadas;

i) O desrespeito ao dever de cooperação com as entidades
fiscalizadoras previsto no n.º 1 do artigo 18.º

4 � Em caso de negligência o montante da coima será de:

a) 5000$ (24,94 euros) a 25 000$ (124,70 euros), para as
infracções previstas no n.º 1 deste artigo;

b) 10 000$ (49,90 euros) a 150 000$ (748,20 euros), para
as infracções previstas no n.º 2 deste artigo;

c) 15 000$ (74,82 euros) a 250 000$ (1247 euros), para as
infracções previstas no n.º 3 deste artigo.

Artigo 21.º

Reincidência

1 � Em caso de reincidência, o limite mínimo da coima apli-
cada é elevado em um terço.

2 � O agravamento não pode exceder a medida de coima apli-
cada nas condições anteriores.

3 � A coima aplicada não pode ir além do valor máximo pre-
visto no Regulamento.

Artigo 22.º

Sanções acessórias

1 � Para além da aplicação das coimas previstas no artigo
anterior, poderão ainda ser aplicadas as sanções acessórias estabe-
lecidas no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 � O desrespeito pelo preceituado no n.º 4 do artigo 3.º deste
Regulamento poderá levar ao cancelamento da respectiva licença.

3 � À segunda reincidência será cancelada a inscrição do in-
fractor nos serviços da Câmara Municipal, ficando este impedido
de exercer a venda ambulante na área do município de Lamego.

4 � Será ainda aplicada a apreensão de bens a favor do muni-
cípio nas seguintes condições:

a) Exercício de actividade de venda ambulante sem a neces-
sária autorização ou fora dos locais autorizados para o
efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de
mercadorias proibidas na venda ambulante.

Artigo 23.º

Regime de apreensão

1 � A apreensão de bens deverá ser acompanhada do corres-
pondente auto.

2 � Quando o infractor proceder ao pagamento voluntário das
quantias da sua responsabilidade até à 1.ª fase de decisão do pro-
cesso de contra-ordenação, poderá, querendo, no prazo de 10 dias,
levantar os bens apreendidos.

3 � Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens só
poderão ser levantados após a fase de decisão do processo de con-
tra-ordenação.

4 � Quando os bens apreendidos sejam perecíveis observar-se-á
o seguinte:

a) Se se encontrarem em boas condições higio-sanitárias, ser-
-lhe-á dado, de imediato, o destino mais conveniente,
nomeadamente de preferência deverão ser doados a IPSS
(instituições particulares de solidariedade social) ou can-
tinas escolares;

b) Encontrando-se os bens em estado de deterioração, des-
truir-se-ão.

5 � Após a fase de decisão do processo de contra-ordenação e
respectiva notificação, os infractores dispõem de um prazo de dois
dias para procederem ao levantamento dos bens apreendidos.

6 � Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem
que os bens apreendidos tenham sido levantados, a autarquia local,
fiel depositária, dar-lhes-á o destino mais conveniente, nomeada-
mente e de preferência serão doados a IPSS (instituições particu-
lares de solidariedade social).

7 � Se da decisão final resultar que os bens apreendidos rever-
tem a favor do município, a autarquia local, fiel depositária, pro-
cederá de acordo com o disposto no número anterior.
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Artigo 24.º

Depósito de bens apreendidos

Os bens apreendidos serão depositados à responsabilidade do
município de Lamego, devendo este nomear um funcionário para
cuidar dos bens depositados.

Artigo 25.º

Regime de depósito

O depósito de bens apreendidos determina a aplicação da taxa
prevista na tabela de taxas, tarifas e licenças em vigor neste mu-
nicípio.

Artigo 26.º

Obrigações de depósito

O município é obrigado a:

a) Guardar a coisa depositada;
b) Restituir os bens sempre que se verifique o disposto no

n.º 2 do artigo 23.º

CAPÍTULO VI

Taxas

Artigo 27.º

Taxas devidas pela venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação de terraço, com ou sem pavilhão, serão devidas
as taxas que constarem na tabela de taxas, tarifas e licenças em
vigor na área do município de Lamego.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 28.º

1 � Em tudo o que não estiver disposto no presente Regula-
mento aplicar-se-ão as disposições do Decreto-Lei n.º 122/79, de
8 de Maio, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 282/85, de 22 de Julho, 283/86, de 5 de Setembro, 399/91, de
16 de Outubro, e 252/93, de 14 de Julho, e demais legislação apli-
cável, com as devidas adaptações.

2 � As dúvidas que se suscitarem na aplicação das disposições
deste Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal, com
recurso, se necessário, às entidades referidas no n.º 1 do artigo 18.º
do presente Regulamento.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação
na 2.ª série do Diário da República.

Aprovado pela Câmara Municipal de Lamego em 12 de Junho
de 2001.

Aprovado pela Assembleia Municipal de Lamego em 26 de Ju-
nho de 2001.

29 de Junho de 2001. � O Presidente da Câmara, José António
de Almeida Santos.

Aviso n.º 6485/2001 (2.ª série) � AP. � José António de
Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego:

Em cumprimento do disposto no artigo 91.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna público que foi aprovado pela
Câmara Municipal em 11 de Junho de 2001 e pela Assembleia
Municipal em 26 de Junho de 2001 o Regulamento dos Cemité-
rios Municipais.

Regulamento dos Cemitérios Municipais
do Município de Lamego

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro,
veio consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo
em vigor sobre o direito mortuário, que se apresentava ultrapassa-
do das realidades e necessidades sentidas neste domínio, em parti-
cular pelas autarquias locais enquanto entidades administradoras dos
cemitérios.

Revelam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reserva-
dos a pessoas de determinadas categorias, nomeadamente
de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa, bem como
a inumação em capelas privativas, em ambos os casos, me-
diante autorização da Câmara Municipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco para
três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos em
que se verificar necessário recobrir o cadáver, por não es-
tarem ainda terminados os fenómenos de destruição de matéria
orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de cadá-
ver já inumado ou de ossadas para local diferente daquele
onde se encontram a fim de serem de novo inumados, co-
locados em ossário ou cremados, suprimindo-se a interven-
ção das autoridades policial e sanitária, cometendo-se uni-
camente à entidade administradora do cemitério, competência
para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de transladação, quer dentro do mesmo cemitério,
quer para outro cemitério;

Definição da regra de competência da mudança de localiza-
ção de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário,
fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 770,
de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao precei-
tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofreram alterações de maior.

Nesta conformidade, deliberou o executivo camarário propor à
Assembleia Municipal a aprovação de um novo regulamento, cujo
projecto foi submetido a inquérito público, nos termos do dispos-
to no artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo que
aprovou em reunião de 26 de Junho de 2001.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 122.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimen-
to do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março
de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968, foi
elaborado o presente Regulamento dos Cemitérios Municipais do
Município de Lamego.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republicana
e a Polícia de Segurança Pública;
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b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Ministé-
rio Público, cada um relativamente aos actos processuais
que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente trans-
porte, a fim de se proceder à sua inumação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, jazigo
ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou de caixão de metal onde se encontra inumado
um cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em jazi-
go ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados, cremados ou
colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período
neonatal precoce, em condições de segurança e de respei-
to pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessen-
ta e oito horas de vida;

m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossadas e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções;

q) Entidade responsável pela administração dos cemitérios
municipais � a Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testamentá-
ria;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análogas às

dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � Os cemitérios municipais de Santa Cruz e Cruz Alta, na
sede do concelho de Lamego, e outros que a Câmara Municipal
venha a construir, destinam-se à inumação de cadáveres de indiví-

duos falecidos na área do concelho de Lamego, exceptuados aque-
les cujo óbito tenha ocorrido em freguesias deste concelho que
disponham de cemitérios próprios.

2 � Poderão ainda ser inumados nos cemitérios municipais de
Lamego, observadas, quando for caso disso, as disposições legais e
regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do mu-
nicípio quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho, que se destinem a jazigos particulares ou sepultu-
ras perpétuas e dos que, destinando-se a sepulturas tem-
porárias sejam de pessoas naturais ou residentes neste
concelho;

c) Aos cadáveres de indivíduos falecidos fora do concelho,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habi-
tual na área deste;

d) Aos cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara.

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o substi-
tui, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar as dispo-
sições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais,
das deliberações da Câmara Municipal e as ordens dos seus superi-
ores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

1 � Afecto ao funcionamento normal de cada cemitério, have-
rá serviços de recepção e inumação de cadáveres.

2 � Os serviços de registo e expediente funcionarão todos os
dias úteis, das 9 às 14 horas e das 14 horas às 16 horas e 30 mi-
nutos, no edifício dos Paços do Concelho.

SECÇÃO II

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � Os cemitérios municipais estão abertos ao público das 8 às
17 horas, com excepção dos dias 1 e 2 de Novembro, em que encerrão
às 18 horas.

2 � A hora de encerramento será anunciada com quinze minu-
tos de antecedência, não sendo permitida a entrada ao público a
partir desse momento.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com redacção pelo Decreto-
Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómicas,
fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras cons-
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tantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, aquele com
a readacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particulares
ou municípios e em locais de consumpção aeróbia de cadáveres.

2 � Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pessoas
de determinadas categorias, nomeadamente de certa na-
cionalidade, confissões ou regras religiosas;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionais destinadas ao depó-
sito do cadáver ou ossadas dos familiares dos respectivos
proprietários.

3 � Poderão ser concedidos talhões privativos a comunidades
religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante requerimento
fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e acom-
panhado dos estudos necessários e suficientes à boa compreensão
da organização do espaço e das construções nele previstas, bem
como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora dos cemitérios públicos

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o pedido
de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Municipal, mediante
requerimento, por qualquer das pessoas referidas no artigo 2.º, dele
devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou de-

positar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente  ao

nível da escolha do local.

2 � A inumação fora dos cemitérios públicos é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de madeira
ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fechados,
para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcionário
responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interessa-
dos, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode a
soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um represen-
tante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser depositados
nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver ou
colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a impedir a
pressão dos gases no seu interior, consoante se trate de inumação
em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

Aos prazos de inumação são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de res-
peitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente te-
nha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização da Câ-
mara Municipal, a pedido das pessoas com legitimidade para tal,
nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II ao Decreto-Lei n.º 411/98, de-
vendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regulamento,
quando os restos mortais se destinem a ser inumados em
jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Serviço
de Expediente, por quem estiver encarregado da realização do fu-
neral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos aos cemitérios seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência de documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente regula-
rizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-

tómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;
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b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecendo
às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados, ha-
verá secções para o enterramento de crianças separadas dos locais
que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais tenham
sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a reparação
prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-la-á,
correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será removi-
do para sepultura, à escolha dos interessados ou por decisão do
presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em casos de ma-
nifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro
do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das referidas
soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres obe-
dece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Das inumações

Artigo 28.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção aeró-
bia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 29.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou conservação de os-
sadas, e, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no ce-
mitério no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
quando não houver inconvenientes, serão inumadas nas próprias
sepulturas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º
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Artigo 30.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos
1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em jazigo

só será permitida quando aquele se apresente de tal forma deteri-
orado que se possa verificar a consumação das partes moles do
cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 31.º

Competência
1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Muni-

cipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do ar-
tigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo modelo
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério dife-
rente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade res-
ponsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento
da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação postal
ou a comunicação via telecópia.

Artigo 32.º

Condições da trasladação
1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zinco,

devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.

Artigo 33.º

Registos e comunicações
1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-

mentos correspondentes às trasladações efectuadas.
2 � Os serviços do cemitério devem, igualmente, proceder à

comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão
1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização

do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões de
uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para a cons-
trução de jazigos particulares.

2 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 35.º
Pedido

O pedido de concessão de terrenos é dirigido ao presidente da
Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a loca-
lização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 36.º
Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Municipal
notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim de se
proceder à demarcação do terreno, sob pena de se considerar ca-
duca a deliberação tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 37.º
Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpétua,
nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entradas e
saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º
Prazos de realização de obras

1 � Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de jazigos
particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas deverão
concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara Municipal, ou o vereador
com competência delegada, prorrogar estes prazos em casos devi-
damente justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os mate-
riais encontrados na obra.

Artigo 39.º
Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tratando-
-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de qual-
quer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente ou
descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 40.º
Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais aí depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 41.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
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de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços pro-
moverem a abertura do jazigo. Neste último caso será lavrado auto
do que ocorreu, assinado pelo serventuário que presida ao acto e
por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 42.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão a
requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de di-
reito com os documentos comprovativos da transmissão e do pa-
gamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 43.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessi-
onário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão po-
rém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de aver-
bamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conservação,
no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí existen-
tes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 44.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas de familiares da pessoa a quem
é doado e sempre mediante autorização expressa da Câmara Mu-
nicipal.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a  Quando se tenha procedido à trasladação dos corpos ou
ossadas para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter
perpétuo;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo a
transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascendente
do transmitente, a mesma só será permitida desde que qual-
quer dos instituidores ou concessionários não deseje op-
tar, e o adquirente assuma o compromisso referido no n.º
2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto entre
vivos.

Artigo 45.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo ante-
rior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relativa-
mente à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 46.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do presi-
dente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 47.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou

estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados em hasta pú-
blica, nos termos e condições especiais que resolver fixar, poden-
do ainda impor aos arrematantes a construção de um subterrâneo
ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses mes-
mos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 48.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias
depois de citados por meio de éditos publicados em dois dos jor-
nais mais lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurem nos regis-
tos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 49.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 50.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos neles depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câma-
ra ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos inte-
ressados pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo des-
tes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, é tal situação fundamentação suficiente para ser declara-
da a prescrição da concessão.

Artigo 51.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam reclama-
dos no prazo que para o efeito for estabelecido.
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Artigo 52.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 53.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito na
Câmara Municipal.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e be-
neficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inicial
dos jazigos e sepulturas.

Artigo 54.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifique as carac-
terísticas das fundações, natureza dos materiais a empre-
gar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos esclare-
cedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigidas pelo
fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais novos, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser conve-
nientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o emprego
de pedra de uma só cor.

Artigo 55.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células sobre-
postas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se
trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-se
em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 56.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos em
condições idênticas e com observância do determinado no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 57.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores
a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação de
ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 58.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 59.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a exe-
cução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara prorrogar o prazo a que alude
o n.º 1 deste artigo.

Artigo 60.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 61.º
Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 62.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e outros
sinais funerários costumados.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,
ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.
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Artigo 63.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade própria do
local.

Artigo 64.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 65.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado, que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí este-
jam inumados e das cinzas que aí estejam guardadas, é da compe-
tência da Câmara Municipal.

Artigo 66.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os encargos
com o transporte dos restos inumados e sepulturas e jazigos con-
cessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 67.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares,
salvo nos seguintes casos e após autorização dos serviços do
cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 68.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 69.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem apre-

sentação do alvará ou autorização escrita do concessionário nem
sair do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao ce-
mitério.

Artigo 70.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 71.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os caixões
ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 72.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de cadáver
não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossa-
das.

2 � A abertura de caixão de zinco, utilizado em inumação efec-
tuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é proi-
bida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de mandado
da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de cadá-
ver ou de ossadas.

CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 73.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 74.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 75.º

Contra-ordenação e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
(249,40 euros) a 750 000$ (3740,99 euros), a violação das se-
guintes normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previs-
tas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;
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e) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver antes de decorri-
das vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 2
do artigo 8.º;

g) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha sido
previamente lavrado assento ou auto de óbito ou emitido
boletim de óbito nos termos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

j) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

k) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

l) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,
nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ (99,76 euros) e máxima de 250 000$ 1,247 euros), a
violação das seguintes normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro:

a) O transporte de cadáver ou ossadas, dentro do cemitério,
de forma diferente da que tiver sido determinada pela Câ-
mara Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 76.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja
sujeito a autorização ou licença de autoridade administra-
tiva;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 77.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 78.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento dos Cemitérios Municipais de La-
mego aprovado em 16 de Junho de 1983.

Artigo 79.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação
na 2.ª série do Diário da República.

3 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José António
de Almeida Santos.
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Empreitada Valor Adjudicação Tipo de adjudicação

Reformulação da Rua das Fontaínhas ....................................................................................................................... 6 370 000$00 Francisco P. Marinho & I. S. A. .................. Limitado.
Recuperação e conservação do Salão Apostólico .................................................................................................... 5 192 440$00 José Pereira Teixeira .................................... Ajuste directo.
Pavimentação e electrificação da Rua do Barronco ............................................................................................... 17 434 871$00 Francisco P. Marinho & I. S. A. ................. Limitado.
Pavimentação do parque de estacionamento da PSP ............................................................................................. 2 491 500$00 Geogranitos � Ped. Amarante .................... Ajuste directo.
Emissário e sistema de tratamento de esgotos da zona baixa de Ferreirim ......................................................... 43 912 850$00 Jeremias Macedo & C.ª, L.da ....................... Ajuste directo.
Ligação da actual fossa séptica do Bairral � Britiande, à nova fossa séptica e vedação do recinto das mesmas 910 000$00 Manuel Cardoso Pinto .................................. Ajuste directo.
Ligação do parque da cidade ao nó viário de Fafel � infra-estruturas eléctrícas de iluminação pública .......... 16 107 600$00 Francisco P. Marinho & I. S. A. ................. Ajuste directo.
Ampliação do cemitério de Magueija � 1.ª fase .................................................................................................... 13 601 805$00 Geogranitos � Ped. Amarante .................... Limitado.
Variante do Desterro � 2.ª fase .............................................................................................................................. 79 943 661$00 Habimarante � Soc. Com. S. A. ................. Público.
Parque Isidoro Guedes � passeios ............................................................................................................................ 624 710$00 Francisco P. Marinho & I. S. A. ................. Ajuste directo.
Construção de um muro de suporte no lugar do Ribeiro � Alvelos ..................................................................... 1 484 000$00 Jeremias Macedo & C.ª, L.da ....................... Ajuste directo.
Arranjo do caminho municipal da Serra das Meadas a Reconcos .......................................................................... 3 200 000$00 Francisco P. Marinho & I. S. A. .................. Ajuste directo.
Arranjo do caminho municipal (troço do Fogueteiro) ........................................................................................... 2 800 000$00 Francisco P. Marinho & I. S. A. ................. Ajuste directo.
Pavimentação de um caminho no lugar da Portela � Penajóia ........................................................................... 2 250 000$00 Manuel Cardoso Pinto .................................. Ajuste directo.
Revestimento de valetas na ligação Avões-Penajóia .............................................................................................. 4 875 000$00 Pavia � Paviment. e Vias, S. A. ................. Ajuste directo.
Construção de muros de suporte na ligação Avões-Penajóia .................................................................................. 9 269 070$00 Manuel Cardoso Pinto .................................. Limitado.
Rua das Fontaínhas � renovação da rede de abastecimento de água ................................................................... 1 108 250$00 Francisco P. Marinho & I. S.A. .................. Ajuste directo.
Ampliação da rede de esgotos de Penelas � Cambres ........................................................................................... 2 474 900$00 Manuel Cardoso Pinto .................................. Ajuste directo.
Sistemas públicos de drenagem de águas residuais e distribuição de água da povoação de Magustim � Britiande 20 554 079$00 Construções do Demo ................................... Limitado.
Reforço da conduta de abastecimento de água do reservatório junto ao hospital ............................................... 975 000$00 José de Almeida Vicente ............................... Ajuste directo.
Pólo de Lamego da Escola de Hotelaria e Turismo do Porto ............................................................................... 15 920 000$00 Manuel do Carmo Rodrigues ........................ Limitado.
Reconstrução de um muro e pavimentação de um arruamento adjacente em Alvelos ........................................ 9 041 804$00 Geogranitos � Pedr. Amarante ................... Limitado.
Levantamento das tampas das caixas de saneamento na EM 539-1/Ferreiros ..................................................... 990 000$00 Manuel Cardoso Pinto .................................. Ajuste directo.
Urbanização do Pinheiro Manso � 1.ª fase ........................................................................................................... 21 029 640$00 Manuel da C. Amaro & C.ª, L.da

Implementação da rede eléctrica subterrânea � Ferreirim .................................................................................... 1 524 590$00 EDS � Electrificadora Douro Sul ............... Ajuste directo.
Recuperação e conservação do Salão Apostólico � revestimento da cobertura com telha cerâmica ............... 2 950 000$00 José Pereira Teixeira .................................... Ajuste directo.
Construção de muros de suporte em Candedo de Cima e na ribeira de Calvilhe � Sé ....................................... 995 000$00 Jeremias de Macedo & C.ª, L.da ................................. Ajuste directo.
Construção de um muro de suporte no CM 1081 � Arneirós .............................................................................. 994 000$00 Jeremias de Macedo & C.ª, L.da ................................. Ajuste directo.
Reposição do pavimento nas valas abertas para instalação de colectores de saneamento em Magustim � Fer- 3 132 000$00 Francisco P. Marinho & Irmão ................... Ajuste directo.

reirim.
Desvio de águas pluviais do caminho do Sandinho � Vila Meã � Ferreirim ...................................................... 1 333 000$00 Francisco P. Marinho & Irmão ................... Ajuste directo.
Repavimentação da Rua do Bairro Novo em Vila Meã � Ferreirim .................................................................... 1 722 500$00 Francisco P. Marinho & Irmão ................... Ajuste directo.
Construção de um polivalente desportivo na Quinta das Oliveiras ....................................................................... 6 103 006$00 Francisco P. Marinho & Irmão ................... Ajuste directo.
Pavimentação do acesso à capela de São Gonçalo � Britiande ........................................................................... 2 100 000$00 Construtora Cunha ........................................ Ajuste directo.
Reposição de pavimento no lugar de Cantudo � Alvelos � Sé ........................................................................... 1 904 000$00 Francisco P. Marinho & Irmão ................... Ajuste directo.

30 de Março de 2001. � O Vereador do Pelouro de Obras Públicas, Manuel da Conceição Joaquim.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 6486/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se publica, por extracto, o meu despacho de 18 de Abril,
relativo a contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, entre esta Câmara Mu-
nicipal e os abaixo discriminados, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, para prestarem serviço na freguesia de Coimbrão,
por urgente conveniência de serviço, cuja remuneração mensal é
de 362,63 ou 72 700$:

Alina Jesus Portela, com início a 1 de Julho de 2001, com a du-
ração de dois meses.

Andreia Sofia Trindade Guardado, com início a 1 de Julho de 2001,
com a duração de dois meses.

Bruno José Gaspar da Silva, com início a 1 de Julho de 2001, com
a duração de dois meses.

Cátia Raquel Gomes da Silva, com início a 1 de Julho de 2001,
com a duração de dois meses.

Célia Maria Pedrosa Domingues, com início a 1 de Julho de 2001,
com a duração de dois meses.

Celine Moreira Gaspar, com início a 1 de Julho de 2001, com a
duração de dois meses.

Filipe João Duarte Pedrosa, com início a 1 de Julho de 2001, com
a duração de dois meses.

Lídia Sobreira da Silva, com início a 1 de Julho de 2001, com a
duração de dois meses.

Lígia Duarte Pereira, com início a 1 de Julho de 2001, com a duração
de três meses.

Mónica Catarina dos Santos Monteiro, com início a 1 de Julho de
2001, com a duração de dois meses.

Nuno Miguel de Morais Rodrigues, com início a 1 de Julho de 2001,
com a duração de três meses.

Paulo Renato Sobreira da Silva, com início a 1 de Julho de 2001,
com a duração de três meses.

Raquel Capela Sobreira, com início a 1 de Julho de 2001, com a
duração de dois meses.

4 de Julho de 2001. � A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

Aviso n.º 6487/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho de 8 de Julho de
2001, foi rescindido, a seu pedido, com efeitos a 1 de Julho de
2000, inclusive, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado
entre esta autarquia e Vanessa Cadima Carpalhoso.

9 de Julho de 2001. � A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
Aviso n.º 6488/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos do n.º 2

do artigo 59.º do E. D. fica citada a Dr.ª Maria Filomena Garcia
Proença que contra ela correm seus termos uns auto de processo
disciplinar.

De acordo com a mesma disposição legal é-lhe fixado um prazo
de 30 dias contados da data de publicação deste aviso para contes-

tar, querendo, a acusação contra ela deduzida e que se encontra à
sua disposição na P. M. o respectivo processo para consulta.

12 de Junho de 2001. � A Instrutora, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 6489/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.º 2 do artigo 59.º do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Central, Regional e Local, fica citado o fun-
cionário, cantoneiro de limpeza desta Câmara Municipal, Custó-
dio Ferreira Marques, de que contra ele correm seus termos uns
autos de processo disciplinar.

De acordo com a mesma disposição legal é-lhe fixado o prazo
de 30 dias, contados da data da publicação deste aviso, para con-
testar, querendo, a acusação que contra ele lhe foi deduzida e se
encontra à sua inteira disposição no DAGAI � Departamento de
Apoio à Gestão e Actividade Institucional, sito na Rua do Ouro,
49, 4.º, Lisboa.

26 de Junho de 2001. � O Instrutor, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 6490/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos do dis-
posto nos artigos 59.º, 69.º e 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, notifica-se Pedro José Oliveira da Silva, com a categoria
de cantoneiro de limpeza, funcionário da Câmara Municipal de Lisboa,
de que, na sequência do processo disciplinar n.º 62/2000, por des-
pacho de 1 de Maio de 2001, da vereadora da Área de Gestão dos
Recursos Humanos, Margarida Magalhães (despacho de subdelega-
ção de poderes n.º 151/P/99, B. M. n.º 297, de 28 de Outubro),
foi-lhe aplicada a pena de demissão.

A pena é-lhe aplicada com os seguintes fundamentos:

1) Ter faltado ao serviço num total de 60 faltas injustificadas
interpoladas;

2) O que consubstancia uma infracção disciplinar, por viola-
ção do dever de assiduidade, punível com a pena de de-
missão, nos termos do disposto no n.º 1 e n.º 4, alínea g),
e n.º 11 do artigo 3.º e alínea h) do n.º 2 do artigo 26.º
do E. D.;

3) O arguido não apresentou defesa, nem solicitou qualquer
diligência probatória.

O despacho decisório encontra-se à disposição do arguido entre
as 9 horas e as 17 horas e 30 minutos, no Departamento de Ges-
tão de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Lisboa, sito na
Rua de Castilho, 213, 7.º

A pena produzirá efeitos, 15 dias após publicação do presente
aviso.

O funcionário poderá interpor recurso contencioso e hierárqui-
co, nos termos da lei.

11 de Julho de 2001. � A Directora de Departamento, Maria
Filomena Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES
Aviso n.º 6491/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos

efeitos torna-se público que por deliberação da Assembleia Muni-
cipal de Loures de 21 de Junho de 2001, foi aprovada a proposta
de alteração global do quadro de pessoal, na sequência da sua apro-
vação em reunião de Câmara Municipal de 6 de Junho de 2001.

Grupo de pessoal Carreira/categoria Número de lugares Observações

Dirigente e de chefia ............................................ Director de departamento ......................................... 9
Chefe de divisão ........................................................ 32
Director de projectos municipais ............................. 2
Chefe de repartição ................................................... 9

Técnico superior ................................................... Arquitecto:

Assessor principal .............................................. 63
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................
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Grupo de pessoal Carreira/categoria Número de lugares Observações

Técnico superior ................................................... Arquitecto paisagista:

Assessor principal .............................................. 7
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Conservador:

Assessor principal .............................................. 1
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro do ambiente:

Assessor principal .............................................. 9
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro civil:

Assessor principal .............................................. 52
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro electrotécnico:

Assessor principal .............................................. 3
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro geógrafo:

Assessor principal .............................................. 4
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro hortofrutícola:

Assessor principal .............................................. 1
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro de máquinas:

Assessor principal .............................................. 2
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro de minas:

Assessor principal .............................................. 1
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro químico:

Assessor principal .............................................. 1
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................
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Técnico superior ................................................... Engenheiro do território:

Assessor principal .............................................. 4
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de antropologia:

Assessor principal .............................................. 10
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de arqueologia:

Assessor principal .............................................. 1
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de arquivo:

Assessor principal .............................................. 7
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de biblioteca e documentação:

Assessor principal .............................................. 16
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de comunicação social:

Assessor principal .............................................. 6
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de design e comunicação:

Assessor principal .............................................. 3
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de desporto:

Assessor principal .............................................. 5
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de economia:

Assessor principal .............................................. 5
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de geografia:

Assessor principal .............................................. 19
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................
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Técnico superior ................................................... Técnico superior de gestão:

Assessor principal .............................................. 15
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de higiene e segurança no trabalho:

Assessor principal .............................................. 2
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de história:

Assessor principal .............................................. 9
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de história e arte:

Assessor principal ..............................................
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Extinguir
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior jurista:

Assessor principal .............................................. 30
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de musicologia:

Assessor principal ..............................................
Assessor .............................................................. Extinguir
Principal .............................................................
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de política social:

Assessor principal .............................................. 4
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de psicologia:
Assessor principal .............................................. 15
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de relações internacionais:
Assessor principal .............................................. 3
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de relações públicas:

Assessor principal .............................................. 5
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................
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Técnico superior ................................................... Técnico superior de serviço social:

Assessor principal .............................................. 43
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de sociologia:

Assessor principal .............................................. 22
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de transportes e vias de comuni-
cação:

Assessor principal ..............................................
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Extinguir
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de turismo:

Assessor principal .............................................. 3
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior de urbanismo:

Assessor principal .............................................. 3
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico superior:

Assessor principal .............................................. 35
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global a)
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Médico veterinário municipal:

Assessor principal .............................................. 2
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Médico veterinário:

Assessor principal .............................................. 2
Assessor ..............................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico .................................................................. Engenheiro técnico agrário:

Especialista principal ......................................... 4
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Engenheiro técnico civil:

Especialista principal ......................................... 18
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................
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Técnico .................................................................. Engenheiro técnico electrotécnico, electrotecnia e
maquinaria:

Especialista principal ......................................... 4
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico:

Especialista principal ......................................... 15
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global b)
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico de animação cultural:

Especialista principal ......................................... 9
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico de contabilidade e administração:

Especialista principal ......................................... 3
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico de economia:

Especialista principal .........................................
Especialista ......................................................... Extinguir
Principal .............................................................
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico de turismo:

Especialista principal ......................................... 2
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico-profissional ............................................. Aferidor de pesos e medidas:

Especialista principal ......................................... 4
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Agente técnico agrário:

Especialista principal .........................................
Especialista ......................................................... Extinguir
Principal .............................................................
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Chefe de campo ......................................................... Extinguir

Conselheiro de consumo:

Especialista principal ......................................... 10
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................
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Técnico-profissional ............................................. Desenhador:

Coordenador ....................................................... 6
Especialista principal .........................................
Especialista ......................................................... 66
Principal .............................................................
1.ª classe ............................................................. Dotação global
2.ª classe .............................................................

Educador social:

Especialista principal ......................................... 1
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Fiscal municipal:

Especialista principal ......................................... 42
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Fiscal técnico de electricidade:

Especialista principal .........................................
Especialista ......................................................... Extinguir
Principal .............................................................
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Monitor de museus:

Especialista principal ......................................... 1
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico profissional:

Coordenador ....................................................... 14
Especialista principal .........................................
Especialista ......................................................... 297 c)
Principal .............................................................
1.ª classe ............................................................. Dotação global
2.ª classe .............................................................

Técnico profissional de animação socio-cultural:

Especialista principal ......................................... 2
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico profissional de arquivo:

Especialista principal ......................................... 6
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico profissional de arqueologia:

Especialista principal ......................................... 2
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico profissional de biblioteca e documentação:

Especialista principal .........................................
Especialista ......................................................... 37
Principal .............................................................
1.ª classe ............................................................. Dotação global
2.ª classe .............................................................



APÊNDICE N.º 99 � II SÉRIE � N.º 190 � 17 de Agosto de 200146
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Técnico-profissional ............................................. Técnico profissional de construção civil:

Coordenador ....................................................... 1
Especialista principal .........................................
Especialista ......................................................... 10
Principal .............................................................
1.ª classe ............................................................. Dotação global
2.ª classe .............................................................

Técnico profissional de design:

Especialista principal ......................................... 2
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico profissional de higiene e segurança no tra-
balho.

Especialista principal ......................................... 4
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Topógrafo:

Especialista principal ......................................... 9
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Técnico profissional de museologia e património
cultural.

Especialista principal ......................................... 4
Especialista .........................................................
Principal ............................................................. Dotação global
1.ª classe .............................................................
2.ª classe .............................................................

Administrativo ...................................................... Chefe de secção ......................................................... 29

Assistente administrativo:

Especialista ......................................................... 356
Principal .............................................................
Assistente administrativo .................................. Dotação global

Tesoureiro:

Especialista ......................................................... 4
Principal .............................................................
Tesoureiro ........................................................... Dotação global

Apoio educativo .................................................... Assistente de acção educativa:

Especialista ......................................................... 65
Principal .............................................................
Assistente de acção educativa ........................... Dotação global

Auxiliar .................................................................. Apontador .................................................................. 1

Auxiliar administrativo ............................................. 144

Auxiliar de acção educativa ...................................... 28 f) (g)

Auxiliar de serviços gerais ........................................ 58

Auxiliar técnico de BAD ........................................... 4 d)

Auxiliar técnico de campismo .................................. Extinguir

Auxiliar técnico de museografia ............................... 1 e)

Auxiliar técnico de turismo ...................................... 1
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Auxiliar .................................................................. Cantoneiro de limpeza .............................................. 109

Encarregado de brigada dos serviços de limpeza ..... 28

Chefe de armazém ..................................................... 6

Chefe de serviços de limpeza .................................... 12

Condutor de cilindros ................................................ 5

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 67

Coveiro ....................................................................... Extinguir

Cozinheiro:

Principal ............................................................. 4
Cozinheiro .......................................................... Dotação global

Ecónomo .................................................................... 1 d)

Encarregado de canil ................................................. 1

Encarregado de parques desportivos e recreativos .... 2

Encarregado de parques de máquinas, de parques de 4
viaturas automóveis ou de transportes.

Encarregado de pessoal auxiliar ................................ 6

Encarregado dos serviços de higiene e limpesa ....... 1

Fiel de armazém ......................................................... 25

Fiel de mercados e feiras .......................................... 2 e)

Fiel de refeitório ........................................................ Extinguir

Fiscal de obras ............................................................ 16

Fiscal de serviços de higiene e limpeza ................... Extinguir

Guarda campestre ....................................................... Extinguir

Motorista de pesados ................................................. 74

Motorista de transportes colectivos ........................ 16

Operador de reprografia ............................................ 14

Telefonista .................................................................. 18

Tractorista .................................................................. 7

Tratador-apanhador de animais ................................ 6

Vigilante de jardins e parques infantis ...................... 42

Operário altamente qualificado ............................ Electricista principal ................................................. 3
Electricista ................................................................. Dotação global

Impressor de artes gráficas principal ....................... 4
Impressor de artes gráficas ....................................... Dotação global.

Marceneiro principal ................................................. Extinguir
Marceneiro .................................................................

Mecânico principal .................................................... 11
Mecânico .................................................................... Dotação global

Montador electricista principal ................................ 3
Montador electricista ................................................ Dotação global
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Operário altamente qualificado ............................ Soldador principal ...................................................... 1
Soldador ...................................................................... Dotação global

Operário qualificado ............................................. Encarregado geral ...................................................... 2

Encarregado ................................................................ 21

Asfaltador principal ................................................... 8
Asfaltador ................................................................... Dotação global

Bate-chapa principal ................................................. 3
Bate-chapa .................................................................. Dotação global

Calceteiro principal ................................................... 12
Calceteiro ................................................................... Dotação global

Canalizador principal ................................................. 8
Canalizador ................................................................. Dotação global

Canteiro principal ...................................................... Extinguir
Canteiro ......................................................................

Cantoneiro de arruamentos principal ....................... 64
Cantoneiro de arruamentos ....................................... Dotação global

Carpinteiro de limpos principal ............................... 13
Carpinteiro de limpos ................................................ Dotação global

Carpinteiro de toscos e cofragens principal ............ 1
Carpinteiro de toscos e cofragens ............................ Dotação global

Electricista principal ................................................. 13
Electricista ................................................................. Dotação global

Estofador principal .................................................... 2
Estofador .................................................................... Dotação global

Ferreiro principal ....................................................... Extinguir
Ferreiro .......................................................................

Jardineiro principal .................................................... 45
Jardineiro .................................................................... Dotação global

Lubrificador principal ................................................ 11
Lubrificador ................................................................ Dotação global

Marteleiro principal .................................................. Extinguir
Marteleiro ...................................................................

Pedreiro principal ...................................................... 48
Pedreiro ...................................................................... Dotação global

Pintor principal ......................................................... 22
Pintor ......................................................................... Dotação global

Pintor auto principal ................................................. 4
Pintor auto ................................................................. Dotação global

Serralheiro civil principal ......................................... 1
Serralheiro civil ......................................................... Dotação global

Serralheiro mecânico principal ................................. 2
Serralheiro .................................................................. Dotação global

Vidraceiro principal ................................................... 1
Vidraceiro .................................................................... Dotação global

Viveirista principal .................................................... 12
Viveirista ..................................................................... Dotação global

Vulcanizador principal ............................................... 2
Vulcanizador ............................................................... Dotação global
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Operário semiqualificado ...................................... Encarregado ................................................................ 2

Cabouqueiro ................................................................ 17

Caiador ........................................................................ 7 e)

Cantoneiro .................................................................. 2 e)

Carregador .................................................................. 28

Lavador de viaturas ................................................... 4

Marcador de vias ....................................................... 3

Porta-miras ................................................................. 7

Informático ........................................................... Consultor de informática .......................................... 2

Coordenador técnico .................................................. 2 h)

Coordenador de projecto ........................................... 1 h)

Especialista de informática:

Grua 3 ................................................................. 6
Grau 2 .................................................................
Grau 1 ................................................................. Dotação global

Técnico de informática:

Grua 3 ................................................................. 22
Grau 2 .................................................................
Grau 1 ................................................................. Dotação global

Técnico de informática adjunto ............................... 22

Corpos especiais ................................................... Educadora de infância ................................................ 3

Enfermagem:

Enfermeiro chefe ............................................... 4
Enfermeiro .......................................................... Dotação global

Observações:

a) Áreas de engenharia de recursos naturais, engenharia florestal, geologia, auditoria de administração, animação cultural, filosofia,
ciência política, estudos portugueses, pedagogia social e outras.

b) Áreas de comunicação social, higiene e saúde ambiental, consumo, design gráfico, sanitária e outras.
c) Áreas de contabilidade e gestão, turismo, comunicação audiovisual e outras.
d) Lugar a extinguir quando vagar, por força do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
e) Lugares a extinguir quando vagarem.
f) Lugar a concursar, nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro.

g) Categoria a extinguir quando vagar.
h) Nos termos do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 98/2001, de 26 de Março.

2 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara, o Vereador dos Recursos Humanos, Rui Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Edital n.º 336/2001 (2.ª série) � AP. � António Albuquer-
que e Castro de Oliveira, vice-presidente da Câmara Municipal de
Mangualde:

Torna público que a Assembleia Municipal de Mangualde, em sua
sessão ordinária realizada em 28 de Julho findo, deliberou, sob
proposta da Câmara Municipal, apresentar em reunião ordinária
de 28 de Maio findo, aprovar as seguintes alterações do Regula-
mento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada e do
Regulamento Específico das Zonas de Estacionamento de Dura-
ção Limitada.

Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

Artigo 9.º

Aquisição e duração dos títulos de estacionamento
permanente trimestral

1 � Para estacionar no interior das zonas definidas no artigo 1.º
e mediante o pagamento da taxa trimestral constante do Regula-
mento Específico, serão criados dois títulos a saber:

a) Título de estacionamento permanente trimestral válido
para todas as zonas;



APÊNDICE N.º 99 � II SÉRIE � N.º 190 � 17 de Agosto de 200150

b) Título de estacionamento permanente trimestral válido
apenas para uma das zonas.

2 � Aquando da aquisição dos títulos referidos nas alíneas a) ou
b) do n.º 1 do presente artigo, deverão cumprir-se as seguintes
formalidades:

a) Solicitar a emissão dos mesmos em carta dirigida à Câ-
mara Municipal;

b) Colocá-los posteriormente na parte interior do pára-bri-
sas, no lado inferior direito, ou no tablier, do mesmo lado,
bem visíveis.

Artigo 9.º-A

Menções que devem constar do título de estacionamento
permanente trimestral

b) A matrícula do veículo admitindo-se a indicação da ma-
trícula de um veículo de substituição.

2 � Deverão constar do título de estacionamento a que se faz
referência na alínea b) do n.º 2 do artigo 9.º:

a) A zona a que se refere;
b) O respectivo prazo de validade;
c)  A matrícula do veículo admitindo-se a indicação da ma-

trícula de um veículo de substituição.

Artigo 11.º

Menções que devem constar do cartão de residente

1 � (Sem alteração):

a) (Sem alteração);
b) (Sem alteração);
c) A matrícula do veículo, admitindo-se nos cartões de resi-

dente permanente a indicação da matrícula de um veículo
de substituição.

2 � (Sem alteração).

Artigo 14.º

Mudança de domicílio ou de veículo

1 � Deverá o cartão de residente ou o de residente permanente
ser imediatamente devolvido sempre que o seu titular deixe de ter
residência na zona respectiva ou aliene um dos veículos nele men-
cionados.

2 � O beneficiário do cartão deverá ainda comunicar a substi-
tuição, quer do veículo, quer do veículo de substituição, sempre
que tal ocorra.

3 � (Sem alteração).

Regulamento Específico das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada

Artigo 2.º

Horário de estacionamento

O horário de pagamento nas zonas referidas no artigo 1.º é o
seguinte:

Dias úteis:

De segunda-feira a sexta-feira � das 8 às 19 horas.

Sábados � das 8 às 13 horas.

Artigo 3.º

Taxas
1 � (Sem alteração).

a) (Sem alteração);
b) (Sem alteração);
c) (Sem alteração);
d)  Cartão de estacionamento permanente, válido durante um

trimestre para apenas uma das zonas de estacionamento
de duração limitada � 12 000$.

11 de Julho de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, António
Albuquerque e Castro de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Edital n.º 337/2001 (2.ª série) � AP. � Regulamento das
Condições de Utilização da Sala de Formação Profissional. �
José Agostinho Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal
de Moimenta da Beira:

Torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reu-
nião ordinária realizada em 10 de Abril de 2000, nos termos e
para efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de
31 de Janeiro, que o Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias,
a contar do dia seguinte à data da publicação deste edital no Diá-
rio da República.

Para constar e surtir os devidos efeitos, se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de
costume.

5 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Agostinho
Gomes Correia.

Regulamento das Condições de Utilização
da Sala de Formação Profissional

O presente Regulamento estabelece as normas gerais de aplica-
ção no tocante às condições de utilização da sala de formação
profissional, sita na central de camionagem, em Moimenta da Beira.

1 � A sala de formação profissional destina-se a reuniões, cur-
sos de formação profissional e outros fins conexos com a prévia
autorização do presidente da Câmara Municipal ou do seu repre-
sentante legal.

2 � A sala pode ser utilizada por associações, instituições, empresas
públicas ou particulares, que o requeiram nos termos do presente
Regulamento.

3 � A utilização da sala far-se-á por um período limitado esti-
pulado pela Câmara Municipal tendo em conta as finalidades a
prosseguir pela associação/instituição solicitadora.

4 � O pedido de utilização da sala deve ser apresentado por
escrito à Câmara Municipal com antecedência mínima de oito dias.

5 � A associação/instituição interessada em utilizar a sala deve
apresentar ao presidente da Câmara Municipal um requerimento
contendo os seguintes elementos:

a) A identificação da entidade utilizadora;
b) Os objectivos e finalidades a prosseguir pela associação-

-instituição;
c) O período e horário de duração previsível da utilização;
d) Deverá apresentar a informação de que o plano de for-

mação será ou não financiado.

6 � O presidente da Câmara Municipal ou o seu representante
legal emitirá, no prazo de cinco dias, parecer sobre o requerimen-
to apresentado segundo o n.º 5.

7 � A Câmara Municipal é proprietária do equipamento cons-
tante em listagem anexa.

8 � A entidade utilizadora obriga-se a:

a) Zelar pela correcta utilização das instalações e do equi-
pamento instalado na sala, propriedade da Câmara Muni-
cipal;

b) Permitir que a Câmara Municipal visite a sala, por forma
a avaliar o estado de conservação das instalações e do
equipamento;

c) Garantir que não haja acesso directo ao local por outros
interessados sem prévia autorização do presidente da Câmara
Municipal ou do seu representante legal.

9 � Compete ao encarregado da sala (funcionário da Câmara
Municipal) ou a quem este delegar, após autorização do presidente
ou do seu representante legal, proceder à abertura e encerramento
da sala de formação profissional.

10 � À Câmara Municipal, tendo sempre presente os princípi-
os de utilização do local referido no n.º 1, compete prosseguir os
seguintes objectivos:

a) Assegurar as condições de manutenção e conservação das
instalações;

b) Suportar os encargos com a limpeza e energia eléctrica.

11 � Pela utilização da sala prevista neste Regulamento são
devidas à Câmara Municipal as seguintes taxas:

a) Associações e instituições do concelho que não tenham
previstas verbas de utilização de instalações � isentas;
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b) Associações e instituições fora do concelho � 1000$/hora;
c)  Associações e instituições que tenham contemplado nos

seus projectos de formação verba destinada a utilização
de instalações, pagarão ao município a referida verba.

12 � As receitas provenientes das taxas, destinam-se a cobrir
as despesas correntes com a manutenção das instalações e energia
eléctrica.

13 � A cobrança das taxas previstas neste Regulamento é asse-
gurada pela Câmara Municipal.

14 � De todas as importâncias cobradas pela utilização da sala
de formação profissional, será emitido recibo próprio.

15 � A Câmara Municipal, na qualidade de proprietária da sala,
arroga-se o direito de denúncia do requerimento previamente au-
torizado, no caso de a associação/instituição deixar de a utilizar
para os fins a que se vinculou.

16 � Caso se verifique a situação referida no n.º 15, a Câmara
Municipal deve comunicar a denúncia por escrito à associação/ins-
tituição com antecedência mínima de vinte e quatro horas.

17 � Este Regulamento poderá ser revisto, quer no que se re-
fere às condições de concessão e de utilização da sala, quer em
relação à cobrança de taxas.

Lista de equipamento

1 armário metálico � 1600 × 095.
12 cadeiras em tecido � referência 258.
3 mesas em melamina � 1,20 × 0,70 × 0,7.
15 cadeiras em casco plástico estufadas.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 6492/2001 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado um con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano, com o
trabalhador Armindo Simões Pessoa, na categoria de operário semi-
qualificado, remunerado pelo índice 129. (Isento do visto do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 6493/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, torna-se público que pelo despacho n.º 19/2001, do presi-
dente da Câmara, datado de 26 de Junho de 2001, foi contratado
em regime de contrato de trabalho a termo certo, por um período
de um ano, com início a 2 de Julho de 2001, José Pedro de Lemos
Gouveia, com a categoria de encarregado de pessoal auxiliar.
(A referida contratação não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Afonso Se-
queira Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 6494/2001 (2.ª série) � AP. � Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que, por meu despacho n.º 48/2001, de 11 de Junho de 2001,
foi renovado, nos termos do artigo 20.º do citado diploma legal,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por novo período de seis meses, a partir de 10 de Julho de
2001, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado com o
operador de reprografia (escalão 1, índice 125), Marcos Poupa
Rosado Alípio.

9 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 6495/2001 (2.ª série) � AP. � Contratação de
pessoal a termo certo. � (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-

zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho). � Nos termos e para os efeitos do disposto
no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foi renovado o contrato a termo certo celebrado ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o trabalhador Helder Manuel
Costa Ramos, com a categoria de pedreiro, completa 12 meses de
serviço a 28 de Agosto de 2001 e renova por mais seis meses a
partir daquela data.

10 de Julho de 2001. � O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Viana Afonso.

Aviso n.º 6496/2001 (2.ª série) � AP. � No uso das com-
petências que se encontram previstas na alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º, e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, torna-se público, para os devidos efeitos, que foi
aprovada uma alteração ao n.º 4 do artigo 9.º do Regulamento de
Actividade de Venda Ambulante em vigor no concelho, bem como
do anexo I do respectivo Regulamento, em reunião de Câmara Mu-
nicipal realizada em 11 de Abril de 2001 e, em sessão da Assem-
bleia Municipal realizada em 29 de Junho de 2001, respectivamente,
passando o mesmo a ter a redacção que a seguir se transcreve.

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, António Manuel
Camilo Coelho.

Alteração ao Regulamento de Actividade
de Venda Ambulante

[...]

Artigo 9.º

Locais de venda

1 � A venda ambulante só é permitida nos locais fixados pela
Câmara, após consulta às juntas de freguesia, de acordo com lista
anexa (anexo I).

2 � É permitida a venda ambulante nas proximidades dos lo-
cais onde se realizam manifestações desportivas, culturais, recreativas
ou outras do mesmo género.

3 � A autorização a obter na Câmara Municipal para efeitos do
número anterior apenas se concede para o período da respectiva
realização ainda que venha a acontecer fora do período legal de
venda.

4 � É especialmente proibida a venda ambulante a menos de
200 m dos mercados e áreas de terrado.

§ Na localidade de São Luís, a distância prevista no número
anterior, é de 500 m.

Alteração ao anexo I do Regulamento
de Actividade de Venda Ambulante

ANEXO I

Locais onde é permitida a venda ambulante
(Anexo a que se refere o artigo 9.º)

É permitido o exercício da venda ambulante no concelho de
Odemira, nos seguintes locais autorizados pela Câmara Municipal:

Freguesia de Relíquias:

Relíquias � todos os dias � Largo das Escolas e Rua do
Barreiro;

Todos os dias  � Vale Ferro, Ribeira do Salto, Monte da
Estrada, Pereiro Grande, Cabaços e Juncalinho.

Freguesia de Salvador:

Almograve � 1.º e 3.º sábado de cada mês � prédio
denominado «Almograve» propriedade da Santa Casa
da Misericórdia.

Freguesia de Sabóia:

Sabóia � todos os dias � mercado (peixe, verduras, le-
gumes e fruta) Bairro do Bom Sítio (todo o tipo de
venda ambulante);

Todos os dias em toda a freguesia.
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Freguesia de São Martinho das Amoreiras:

São Martinho das Amoreiras � terças-feiras e sextas-fei-
ras � bairro social � venda de roupas;

Aldeia das Amoreiras � quartas-feiras e sábados � Lar-
go de Garvão (venda de roupas);

Amoreiras-Gare � segundas-feiras e quintas-feiras � Largo
da Estação (venda de roupas);

Todos os dias � na restante área da freguesia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 6497/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo, por seis meses, eventualmente renováveis até ao limite de
dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

Contratos celebrados em 2 de Maio de 2001, para a catego-
ria de servente:

Rui Miguel Cortez Alves.
Ana Cristina Barbosa de Sousa.

Contratos celebrados em 5 de Maio de 2001, para a catego-
ria de assistente administrativo:

Clélia Cristina Santos Nunes Vieira Sousa.
Sandra Maria Coutinho de Sousa.

Contratos celebrados em 7 de Maio de 2001, para a catego-
ria de assistente administrativo:

Ricardo Alexandre Santos Costa.
Isabel Maria Antunes Sampaio.

Contratos celebrados em 28 de Maio de 2001, para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza:

Mário José dos Santos Temudo.
Carlos Alberto Santos Fragoso.
Francisco José Reis dos Santos.
Carlos Alberto Reis dos Santos.
João Miguel Teixeira Alvito.
Nataniel Epifânio Veiga Teixeira.
Maria do Rosário Matias Rodrigues Emídio.
Carlos Cardoso Peralta.

Contrato celebrado em 14 de Maio de 2001, para a categoria
de assistente administrativo:

Maria Fátima Soares Figueiredo Gadanha.

Contratos celebrados em 1 de Junho de 2001, para a catego-
ria de engenheiro civil de 1.ª classe:

Susana Paula da Silva.
Fernando Manuel Coimbra Calado.
Sílvia Rosa Gil Torres.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de técnico profissional (secretariado) de 2.ª classe:

Verónica Elisabete de Oliveira Silveira.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de técnico profissional de 2.ª classe:

Carlos Alexandre Alves Cardoso.
Ângela Sofia da Cunha Tavares Patrício.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de auxiliar administrativo:

Sérgio Nuno de Matos Baião Pontes.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de pintor de automóveis:

Rui Miguel da Costa Amaral.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de cantoneiro de limpeza:

Eduarda Sanches Pereira.

Contratos celebrados em 1 de Junho de 2001, para a catego-
ria de cantoneiro de limpeza:

Fernando Costa Borges dos Santos.
Albertino Gomes Lopes Veiga.
José António Fernandes Pina.
Carlos Belo Carvalho.
Paula Alexandra Alcobia dos Santos.
Eduardo Gomes Moniz.
Agostinho Maria dos Reis.
Maria do Céu Teixeira Turpin Magalhães.
Almerinda Prazeres Esteves.

Contrato celebrado em 4 de Junho de 2001, para a categoria
de auxiliar administrativo:

Rui Alexandre Santos Oliveira.

Contrato celebrado em 6 de Junho de 2001, para a categoria
de técnico superior (jurista) de 2.ª classe:

Ana Mafalda Guedes Torre.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas � artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6498/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos termos
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já ci-
tado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 1 de Janeiro de 2001, para traba-
lhos agrícolas na Quinta do Sale:

Sebastião Jesus Coelho.

Contrato celebrado em 21 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de auxiliar administrativo:

Luíz Nuno Salema Neuparth.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Patrícia Matos Costa Lopes.

Contrato celebrado em 4 de Janeiro de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar administrativo:

Anabela Pereira Dias.

Contrato celebrado em 18 de Agosto de 2000, para a
categoria de condutor de máquinas pesadas e veículos
especiais:

Rui Inácio Pereira Mineiro.

Contrato celebrado em 12 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de técnico profissional de informática:

Fernando Souza Vilares.
Nuno Miguel Pereira Fanico.
Vasco Manuel Lopes Folgado.

Contrato celebrado em 21 de Agosto de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Maria Augusta Ramos Gonçalves.
Teresa Isabel Santos Jesus.
Mafalda Maria Duarte Meco.
Luísa Isabel Félix Filipe.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 21 de Agosto de 2000, para a
categoria de cantoneiro de limpeza:

Joel Trindade Gomes.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 2000, para a
categoria de assistente administrativo:

Maria Helena Rodrigues Baptista.
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Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para a
categoria de técnico de informática adjunto:

Rui José Silva Catana.

Contrato celebrado em 12 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Paula Cristina Caetano Oliveira.

Contrato celebrado em 19 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

NunoTiago Guerreiro de Guerreiro.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico experimentador:

Paulo Ricardo Lima Vieiro.
José Armando Rodrigues Pereira.
Sandro Rafael Martins Nora.

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico profissional de secretariado de
2.ª classe:

Cesaltina Cruz Franco Duarte.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 1 de Março de 2001, para a ca-
tegoria de técnico superior jurista de 2.ª classe:

Ana Celeste Catarrilhas Carvalho.

Contratos celebrados em 5 de Fevereiro de 2001, para a
categoria de assistente administrativo:

Sandra Isabel Gomes Gouveia.
Filipa Mendes Fuastino.
Ana Teresa Coelho.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas � artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6499/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo, por quatro meses, com o indivíduo a seguir indicado, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, n.º 3,
ambos do já citado diploma:

Contrato celebrado em 4 de Maio de 2001, para a categoria
de assistente administrativo:

Ana Rita Sayanda de Menezes Pereira Oliveira.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas � artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 6500/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo, por seis meses, eventualmente renováveis até ao limite de
dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado
diploma:

Contrato celebrado em 14 de Maio de 2001, para a categoria de
auxiliar administrativo:

Amândio Francisco Ramos Infante.

Contratos celebrados em 1 de Junho de 2001, para a catego-
ria de arquitecto de 2.ª classe:

Francisco José Gervásio Zambujo.
Frederico Martins Pinto Teixeira.
Filipa de Sousa Alves Barros.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 2001, para a categoria
de auxiliar administrativo:

Luís Filipe da Silva Miranda.

Contrato celebrado em 4 de Junho de 2001, para a categoria
de lavador de viaturas:

David Simão Lourenço Figueiredo.

Contrato celebrado em 11 de Junho de 2001, para a catego-
ria de lavador de viaturas:

Pedro Nuno Castelo Branco Cravo.

Contratos celebrados em 18 de Junho de 2001, para a cate-
goria de técnico profissional (acção cultural) de 2.ª classe:

Fernanda Marta Ferreira Marques.

Contrato celebrado em 29 de Junho de 2001, para a catego-
ria de técnico superior de 2.ª classe:

Susana Maria Morgado Ferreira.

Contrato celebrado em 29 de Junho de 2001, para a catego-
ria de engenheiro técnico de 2.ª classe:

Ana Maria Salgado Carvalho.

Contrato celebrado em 2 de Julho de 2001, para a categoria
de arquitecto de 1.ª classe:

João Alberto da Felicidade Alves Baptista.

Contrato celebrado em 2 de Julho de 2001, para a categoria
de fiscal de obras:

João Ricardo Flaspoehler Barreto.

Contrato celebrado em 2 de Julho de 2001, para a categoria
de mecânico:

António Marcelino Gonçalves Neto.

Contrato celebrado em 2 de Julho de 2001, para a categoria
de técnico profissional de 2.ª classe:

Carlos Miguel Santos Pires.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas � artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

6 de Julho de 2001. � Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 6501/2001 (2.ª série) � AP. � Faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a termo certo,
pelo prazo de um ano, com possibilidade de renovação, com iní-
cio em 10 de Julho de 2001, na categoria de arquitecto coordena-
dor, índice 510, escalão 1, com Vítor Manuel Rodrigues Filipe de
Carvalho, na categoria de arquitecto de 2.ª classe, índice 400, esca-
lão 1, com António Pedro Valente Ferreira da Silva, na categoria
de técnico superior de serviço social de 2.ª classe, índice 400, es-
calão 1, com Ana Paula Monteiro Ferreira, na categoria de dese-
nhador de 2.ª classe, índice 191, escalão 1, com Sandra Maria Reis
Fernandes e Paulo Jorge Rodrigues Oliveira Almeida, e na catego-
ria de assistente administrativo, índice 191, escalão 1, com An-
dreia Tânia Baptista Sampaio.

(Processos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso n.º 6502/2001 (2.ª série) � AP. � Professor Armé-
nio da Assunção Pereira, presidente da Câmara Municipal de Pa-
ços de Ferreira:

Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 118.º, n.º 1, do
Código do Procedimento Administrativo, foi deliberado pela Câ-
mara Municipal em reunião ordinária de 21 de Maio de 2001 e
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pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 1 de Junho de
2001, aprovar o Regulamento de Inventário e Cadastro do Patri-
mónio Municipal, o qual entrará em vigor após a sua publicação
na 2.ª série do Diário da República.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser
afixados nos lugares públicos do costume.

4 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Arménio da
Assunção Pereira.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Justificação

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, foi elaborada a presente proposta de Regulamen-
to de Inventário e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabeleci-
do no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do património
municipal também encontra suporte na elaboração de um inven-
tário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo a per-
mitir conhecer em qualquer momento o estado, o valor, a afecta-
ção e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente esta
área do património municipal, foi elaborado o presente projecto
de regulamento a partir, de entre outros, de extractos do POCAL
e de diversos normativos legais aplicáveis ao património do Esta-
do, tendo ainda sido introduzidas as alterações consideradas ne-
cessárias, para uma melhor adequação à realidade patrimonial dos
municípios, salvaguardando sempre as normas de aplicação obri-
gatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas autar-
quias locais são instrumentos básicos de trabalho fundamentais a
um bom desempenho das atribuições que lhes estão cometidas e,
representam, é preciso não esquecer, um importante esforço fi-
nanceiro de investimento efectuado em períodos precedentes com
recursos quer dos orçamentos municipais, quer do Orçamento do
Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um poten-
cial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados em boa
ordem e estado de uso, e objecto de verificações periódicas, e
cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo interno obri-
gatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de Regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabele-
cido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Feverei-
ro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de
2 de Dezembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos subja-
centes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações de
ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos registos
contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável e o
incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos respec-
tivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação de
responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos documentos
e as verificações respectivas e o cumprimento dos princípios da
segregação de funções.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 � O inventário e cadastro do património municipal de Paços
de Ferreira compreende todos os bens, direitos e obrigações cons-
titutivos do mesmo 1.

2 � Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens de domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional 2.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município de
Paços de Ferreira, inventariação de direitos e obrigações, assim
como as competências dos diversos serviços municipais envolvi-
dos na prossecução daqueles objectivos 3.

2 � No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelas diversas divisões, sec-
ções e serviços municipais, tendo em conta não só as necessidades
dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face às
actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência das opera-
ções 4.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 � A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento � elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação � agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação 5;

c)  Descrição � para evidenciar as características, qualida-
de e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação 6; e

d)  Avaliação � atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios da valorimetria
aplicáveis 7.

2 � Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos  bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 � Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informático.

4 � Nos casos das actividades de captação, tratamento e distri-
buição de água e do saneamento básico, ou outras, estarem ou vir
a ser municipalizadas, será da competência dos respectivos servi-
ços municipalizados efectuar a respectiva inventariação.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 � Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário 8, I-1 a I-11 a seguir
discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presente Regu-
lamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1) � (anexo I);
b) Bens imóveis (I-2) � (anexo II), que englobe infra-

-estruturas, terrenos e recursos naturais, edifícios e ou-
tras construções respeitantes a bens de domínio público e
a investimentos em móveis e imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3) � (anexo III);
d) Equipamento em transporte (I-4) � (anexo IV);
e) Ferramentas e utensílios (I-5) � (anexo V);
f) Equipamento administrativo (I-6) � (anexo VI);

g) Taras e vasilhame (I-7) � (anexo VII);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8) � (anexo VIII);
i) Partes de capital (I-9) � (anexo IX);
j) Títulos (I-10) � (anexo X);
k) Existências (I-11) � (anexo XI).
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2 � Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha de
inventário o local onde o mesmo se encontra 9.

3 � As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agrega-
das nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de exis-
tências 10.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 � Na elaboração das fichas a que alude o número anterior, o
código de classificação do bem representa a respectiva identifica-
ção e é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro
número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 � A estrutura do número do inventário compõe-se do código
da classe do bem, do código do tipo de bem, do código do bem e
do número sequencial, conforme o classificador geral aprovado pela
Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril, relativo ao cadastro e in-
ventário dos bens móveis do Estado, designadamente equipamen-
to básico, de transporte, ferramentas e utensílios, equipamento
administrativo e taras e vasilhame, bem como do código de acti-
vidade a que alude o artigo 9.º do presente Regulamento.

3 � O número sequencial deve ser ordenado por tipo de bem,
salvo no caso das fichas de existências, em que este subcampo se
destina ao código utilizado na gestão dos stoks.

4 � No número de inventário, os subcampos destinados a ins-
crever os códigos da classe, do tipo de bem e do bem serão pre-
enchidos a zeros, quando o bem a inventariar não for um bem
móvel.

5 � A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

6 � Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 � Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por códigos de contas do POCAL e de acordo com o classificador
geral.

2 � Todos os bens constitutivos do património municipal se-
rão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um ins-
trumento de apoio com a informação agregada por tipo de bens e
por código de actividade, bem como por qualquer outra forma que
venha a ser julgada como conveniente para a salvaguarda do pa-
trimónio e o incremento da eficiência das operações.

3 � Os mapas referidos no n.º 1 poderão ser elaborados e man-
tidos actualizados mediante suporte informático.

Artigo 7.º

Conta patrimonial

1 � A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o modelo
no CIBE.

2 � Na conta patrimonial, serão evidenciados as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património durante
o exercício económico findo.

3 � A conta patrimonial será subdividida segundo a classifica-
ção funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 � As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momen-
to da sua aquisição, até ao seu abate 11;

b) A identificação de bem faz-se nos termos do disposto no
artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de inven-
tário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7 das
notas explicativas ao sistema contabilístico � documen-
tos e registos no POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos

termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas explicativas
ao sistema contabilístico � documentos e registos do
POCAL;

e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo deverá
ser efectuado através de meios informáticos adequados.

2 � No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adaptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário serão mantidas permanentemen-
te actualizadas 12;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências 13;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas 14;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do acti-
vo imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se à regularização a que houver lu-
gar e ao apuramento de responsabilidades, quando for o
caso 15.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 � No bem será impresso ou colado o número do inventário.
4 � O código de actividade identifica o departamento/divisão

repartição/secção/serviço aos quais os bens estão afectos, de acordo
com a codificação a estabelecer nos termos do organograma em
vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de património

Compete ao serviço responsável pelo património, à Secção de
Património e Aprovisionamento, adiante designada por S. P. A.:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de todos
os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo a
coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector a
que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabeleci-
das no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de inven-
tário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo de-
pois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizados os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os demais
bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Executar as acções e operações necessárias à administra-

ção corrente do património municipal móvel à sua guar-
da, bem como assegurar a respectiva conservação;

h) Efectuar os contactos de seguro determinados superior-
mente e prestar colaboração, quando necessário, a outros
serviços nas relações com as seguradoras;

i) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de acordo
com as necessidades do serviço e em cumprimento do plano
anual de acompanhamento e controlo que deve propor
ao órgão executivo;

j) Colaborar e coordenar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço;

k) Promover a venda de produtos de sucata e outros bens
desnecessários ao serviço;

l) Assegurar o expediente e arquivo do S. P. A.
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Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 � É criada uma comissão de avaliação pluridisciplinar de
inventário e cadastro, tendo, entre outras, as seguintes atribui-
ções:

a) Valorizar, de acordo com os critérios da valorimetria fi-
xados no POCAL 16, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas de
e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicas e parciais.

2 � A comissão pluridisciplinar deve integrar, se possível, vá-
rios especialistas, englobando, pelo menos, as áreas do direito, da
economia e gestão e da engenharia.

3 � Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, ou se tal for
entendido por melhor, poder-se-á recorrer a especialistas exter-
nos que demonstrem possuir experiência na matéria ou à aquisi-
ção de outros serviços a terceiros.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 � Competem, em geral, aos demais serviços municipais, en-
tre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que lhe
sejam solicitados pela S. P. A.;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter fixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da fo-
lha de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado na S. P. A.;

d) Informar a S. P. A., aquando da aquisição, transferência,
abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 � Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos os bens existentes em todas as áreas em que se en-
contrem instalados os diversos serviços municipais, incluindo,
gabinetes, salas de reuniões, etc. (anexo XII).

3 � Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado � fornecer à S. P. A., cópia de todas as escri-
turas celebradas (compra e venda, permuta, doação, etc.),
bem como dos contratos de empreitadas e fornecimento
de bens e serviços;

b) Secção de Obras Particulares � fornecer à S. P. A., cópia
dos alvarás de loteamento acompanhados de planta de
síntese, donde constem as áreas de cedência para os do-
mínios privado e público;

c) Secção de Contabilidade � fornecer à S. P. A., cópia de
todas as requisições de imobilizado (não consumíveis);

d) Divisão de Obras Municipais � fornecer a conta final das
empreitadas à S. P. A.;

e)  Biblioteca, museu e arquivo municipais � efectuar o
inventário directo dos bens à sua guarda e fornecer o res-
pectivo resumo à DGFI (anexo XIII e XIV).

4 � As áreas e prédios objecto de cedência devem evidenciar as
respectivas medidas e confrontações, bem como devem ser deli-
mitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 � Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com con-
tinuidade ou permanência e que não se destinem a ser vendidos ou
transformados no decurso normal das operações da entidade, quer
sejam de sua propriedade, incluindo os bens de domínio público,
quer estejam em regime de locação financeira 17.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 � O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer

desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relacionado
com o seu estado operacional ou de conservação, sem prejuízo de
eventual apuramento de responsabilidades.

2 � A necessidade de reparação ou conservação deve ser comuni-
cada à S. P. A., que promoverá as diligências necessárias � (ane-
xo XV).

3 � Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta uti-
lização ou descaminho, independentemente do responsável ter sido
o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior de res-
ponsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 � O processo de aquisição dos bens do município obedecerá
ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de despe-
sas em vigor, bem como métodos e procedimentos de controlo
interno estabelecidos no POCAL 18 e ao sistema de controlo in-
terno a aprovar pelo município 19.

2 � O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 � Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 � Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 � Cessão;
d) 04 � Produção em oficinas próprias;
e) 05 � Transferência;
f) 06 � Troca;

g) 07 � Locação;
h) 08 � Doação;
i) 09 � Outros.

3 � Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação julgada
adequada à sua identificação e ser remetida à S. P. A.

4 � Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de compra
e venda, será este o documento que dará origem à elaboração da
correspondente ficha do inventário, com as condicionantes em
matéria de contabilização expressas no n.º 2 do artigo 15.º do
presente Regulamento.

5 � O processo de identificação de um bem e respectivo con-
trolo poderá ser efectuado através de meios informáticos, tendo
por base, por exemplo, um código de barras inserido no sistema.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 � Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autarquia,
far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo, na com-
petente repartição de finanças e na conservatória do registo pre-
dial, respectivamente.

2 � O registo define a propriedade do bem, implicando a inexis-
tência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou da sua efectiva
consideração como integrante do património municipal, só se
procedendo à respectiva contabilização após o cumprimento dos
requisitos necessários à regularização da sua titularidade, sendo, até
lá, devidamente explicitada a situação em anexo às demonstra-
ções financeiras.

3 � Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens imó-
veis, os veículos automóveis e reboques, sendo os respectivos re-
gistos da responsabilidade da S. P. A.

4 � Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro.

5 � Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um pro-
cesso, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação, certidão
do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 � Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indicação
separada de valores, deverão ser objecto da devida valorização em
termos de fichas do inventário, tendo em vista a subsequente con-
tabilização nas adequadas contas patrimoniais.

7 � Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos mas
não inscritos a favor do município, deverão ser objecto da devida



57APÊNDICE N.º 99 � II SÉRIE � N.º 190 � 17 de Agosto de 2001

inscrição na matriz predial e do devido registo na respectiva con-
servatória.

8 � Após o registo do bem, deverá ser aposto no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta autocolante
evidenciando o número de inventário do bem, preferencialmente
através de um código de barras.

9 � Nos prédios rústicos e urbanos bem como nas máquinas e
veículos automóveis devem ser fixadas, se possível, placas de iden-
tificação com a indicação «Património Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência.

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 � A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou por concurso público, ajuste directo, ou
outra forma, quando norma regulamentar ou deliberação expres-
samente o preveja em estreita conformidade com as disposições
legais enquadradoras da matéria.

2 � A alienação de bens móveis poderá ser realizada por nego-
ciação directa, quando a lei o permitir.

3 � Será elaborado um auto de venda, caso não seja celebrada
escritura de compra e venda, onde serão descritos quais os bens
alienados e respectivos valores de alienação (anexo XVI).

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 � Compete à S. P. A., coordenar o processo de alienação dos
bens que sejam classificados de dispensáveis.

2 � Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão executivo ou órgão deliberativo, consoante
o valor em causa, e tendo em conta as disposições legais aplicá-
veis 20.

3 � A alienação de prédios deverá ser comunicada às respecti-
vas repartições de finanças e conservatória.

3 � A demolição de prédios deve ser comunicada à respectiva
repartição de finanças e conservatória, bem como quaisquer ou-
tros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 � As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou des-
pachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca;

g) Transferência;
h) Incêndios.

2 � Os abates de bens ao inventário deverão constar da ficha
de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 � Alienação a título oneroso;
b) 02 � Alienação a título gratuito;
c) 03 � Furto/roubo;
d) 04 � Destruição;
e) 05 � Transferencia;
f) 06 � Troca;

g) [...];
h) 10 � Outros.

3 � Quando se tratar de alienação, o abate só será registado
com a respectiva escritura de compra e venda, quando essa seja a
forma legalmente exigida.

4 � Nos casos de furtos, extravios e roubo ou de incêndio, bastará
a certificação por parte da S. P. A., para se poder proceder ao seu

abate, sem prejuízo de comunicação da ocorrência à autoridade
policial competente.

5 � No caso de abatimentos por incapacidade do bem, deverão
ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente pro-
posta à S. P. A.

6 � Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteriorado
ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, passando a
constituir sucata ou mono (anexo XVII).

Artigo 19.º

Cessão

1 � No caso de cedência de bens a outras entidades deverá ser
lavrado lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade da S. P. A. (anexo XVIII).

2 � Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 � Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores de acordo com despacho do presidente da Câmara
Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga res-
pectiva.

2 � A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
tores, secções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efec-
tuada mediante autorização do presidente da Câmara ou seu subs-
tituto.

3 � No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para a S. P. A. (anexo XIX).

4 � Só são incluídos no activo imobilizado os bens do domínio
público pelos quais o município seja responsável pela sua adminis-
tração ou controlo, estejam ou não afectos à sua actividade ope-
racional 21.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os

objectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores (ane-
xo XX).

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 � Nestas situações, a S. P. A., deverá elaborar um relatório
de onde constem os bens, números de inventário e os respectivos
valores.

2 � O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 � Compete ao responsável da secção onde se verificar o ex-
travio informar à S. P. A., do sucedido, sem prejuízo do apura-
mento de posteriores responsabilidades.

2 � A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º só deverá
ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades de
resolução interna do caso.

3 � Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio do
bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que se pos-
sa adquirir outro que substitua aquele.
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CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 � Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa à S. P. A.

2 � Ficam isentos da obrigação referida no número anterior as
máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado 22

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 � O activo imobilizado, incluindo os investimentos adicio-
nais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aquisi-
ção ou ao custo de produção.

2 � Considera-se como custo de aquisição de um activo a soma
do respectivo preço de compra com os gastos suportados directa
e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 � Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos consu-
midos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de fabrico
necessariamente suportados para o produzir.

4 � Os custos de distribuição, de administração geral e finan-
ceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 � Sem prejuízo do princípio geral de atribuição dos juros su-
portados aos resultados do exercício, quando os financiamentos se
destinarem a imobilizados, os respectivos custos poderão ser im-
putados à compra e produção dos mesmos, durante o período em
que elas estiverem em curso, desde que isso se considere mais ade-
quado e se mostre consistente. Se a construção for por partes
isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em condições de
ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela inerentes.

6 � Quando se trata de activos do imobilizado obtidos a título
gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avaliação ou o
valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso não exista
disposição aplicável, o valor resultante da avaliação segundo cri-
térios técnicos que se adequem à natureza desses bens, devendo ser
explicitado nos anexos às demonstrações financeiras.

7 � Caso este critério não seja exequível, o imobilizado assu-
me o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, assu-
mindo, então, o montante desta.

8 � Na impossibilidade de valorização dos bens ou quando es-
tes assumam o valor zero, devem ser identificados no anexo às
demonstrações financeiras e justificada aquela impossibilidade.

9 � No caso de inventariação inicial de activos cujo valor de
aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto nos
n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 � No caso de transferências de activos entre entidades abran-
gidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atribuir
será o valor constante nos registos contabilísticos da entidade de
origem, desde que em conformidade com os critérios de valorimetria
estabelecidos no POCAL, salvo se existir valor diferente do fixa-
do no diploma que autorizou a transferência ou, em alternativa,
valor acordado entre as partes e sancionado pelos órgãos e enti-
dades competentes.

11 � Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das al-
ternativas referidas no número que precede, será aplicado o crité-
rio definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 � Como regra geral, os bens de imobilizado não são suscep-
tíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a autorizem e
que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 � Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemática
durante esse período, sem prejuízo das excepções expressamente
consignadas no presente Regulamento ou no POCAL 23.

2 � O método para o cálculo das amortizações do exercício é
o das quotas constantes 24, devendo as alterações a esta regra ser

explicitadas nas notas ao balanço e à demonstração de resultados
dos anexos às demonstrações financeiras 25.

3 � Para efeitos de aplicação do método das quotas constan-
tes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funcionamen-
to as taxas de amortização definidas na lei 26.

4 � O valor unitário e as condições em que os elementos do
activo imobilizado sujeitos a depreciação ou a deperecimento possam
ser amortizados num só exercício são os definidos na lei 27.

5 � A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei para os
elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segunda mão
é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia local sob propos-
ta do órgão executivo, acompanhada de justificação adequada 28.

6 � As despesas de instalação, bem como as de investigação e
de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo máximo de
cinco anos 29.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou econó-
mico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo de
uma semana à S. P. A., para efeitos de registo na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 � Quando à data do balanço os elementos do activo imobi-
lizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil,
tiverem valor inferior ao registado na contabilidade, devem ser
objecto de amortização correspondente à diferença, se for de pre-
ver que a redução desse valor seja permanente. Aquela amortiza-
ção extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir os
motivos que a originaram 30.

2 � Nos casos em que os investimentos financeiros, relativa-
mente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à data
do balanço, um valor inferior ao registado na contabilidade, este
pode ser objecto da correspondente redução, através da conta
apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se verificar
a situação indicada 31.

3 � Sempre que ocorram situações que impliquem a desvalori-
zação excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada no
prazo de uma semana à S. P. A., para efeitos de registo na respec-
tiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências 32

1 � As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao
custo de produção, sem prejuízo das excepções adiante consideradas.

2 � O custo de aquisição e o custo de produção das existências
devem ser determinados de acordo com as definições adaptadas
para o imobilizado.

3 � Se o custo de aquisição ou custo de produção for superior
ao preço do mercado, será este o utilizado.

4 � Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deterioração
física parcial, quebra de preços, bem como outros factores análogos,
deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3 do presente artigo.

5 � Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são valoriza-
dos, na falta de critério mais adequado, pelo valor realizável líquido.

6 � Entende-se como preço de mercado o custo de reposição
ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens adquiridos
para produção ou de bens para venda.

7 � Entende-se como custo de reposição de um bem o que a
entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas condições,
qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 � Considera-se como valor realizável líquido de um bem o
seu esperado preço de venda deduzido dos necessários custos pre-
visíveis de acabamento e venda.

9 � Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 � Os métodos de custeio das saídas de armazém a adoptar
são o custo específico ou o custo médio ponderado.
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11 � Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo
método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 � A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o total
dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para com-
pletar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros 33

1 � As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importân-
cias constantes dos documentos que as titulam.

2 � As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são regis-
tadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se
o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por uma
terceira entidade. À data do balanço, as dívidas de ou a
terceiros resultantes dessas operações, em relação às quais
não exista fixação ou garantia de câmbio são actualizadas
com base no câmbio dessa data;

b) Às diferenças de câmbio resultantes da referida actualização
são reconhecidas como resultados do exercício e registadas
na conta 685 � Custos e perdas financeiros � diferenças
de câmbio desfavoráveis ou 785 � Proveitos e ganhos fi-
nanceiros � diferenças de câmbio favoráveis. Tratando-se
de diferenças favoráveis resultantes de dívidas de médio e
longo prazos, deverão ser diferidas, caso existam expectati-
vas razoáveis de que o ganho é reversível. Estas serão
transferidas para a conta 785 no exercício em que se efec-
tuarem os pagamentos ou recebimentos, totais ou parciais,
das dívidas com que estão relacionadas e pela parte corres-
pondente a cada pagamento ou recebimento;

c)  Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiverem em curso.

3 � À semelhança do que acontece com as outras provisões, as
que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de tercei-
ros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades 34

1 � As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de pagamen-
to e dos saldos de todas as contas de depósito, respectivamente.

2 � As disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no
balanço ao câmbio em vigor na data a que ele se reporta. As dife-
renças de câmbio apuradas na data de elaboração do balanço final
do exercício são contabilizadas na conta 685 � Custos e perdas
financeiros � diferenças de câmbio desfavoráveis ou 785 � Pro-
veitos e ganhos financeiros � diferenças de câmbio favoráveis.

3 � Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesouraria
são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço de
compra acrescido dos gastos de compras).

4 � Se o custo de aquisição for superior ao preço de mercado
será este o utilizado.

5 � Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se ou refor-
çar-se a provisão pela diferença entre os respectivos preços de
aquisição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 � Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer situa-
ção omissa neste documento.

2 � São revogadas todas as disposições regulamentares contrá-
rias ao presente Regulamento.

3 � Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimentos
estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos sub-
sídios para investimentos 35 será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inventário
dos elementos patrimoniais activos que beneficiaram de

financiamentos (nacionais, comunitários ou quaisquer ou-
tros) para a sua construção ou aquisição, será devidamente
discriminado o montante de financiamento obtido, o qual
poderá ser evidenciado no item «outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiridos
com financiamento, será inscrita nas respectivas fichas
de inventário informação similar à mencionada na alínea
que antecede.

6 � Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais acti-
vos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do activo
aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a contabi-
lidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço inicial
possa traduzir a efectiva situação patrimonial 36.

5 � Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-se-á
um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presente artigo 37.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal de Paços de Ferreira e posterior publicação
no Diário da República.

Notas
1 POCAL � ponto 2.8.1.
2 POCAL � ponto 4.1.7.
3 POCAL � pontos 2.8.1, 2.9.1 e 2.9.5.
4 POCAL n.º 2 � ponto 2.3 � economia, eficiência e eficácia.
5 POCAL � Código de Classificação dos Bens (CIBE).
6 POCAL � n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99,

de 22 de Fevereiro, com a redacção dada pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro.

7 POCAL � ponto 4 � critérios de valorimetria.
8 POCAL � ponto 2.8.2.2.
9 POCAL � para permitir a verificação física periódica dos bens

do activo imobilizado � POCAL � ponto 2.9.10.4.4.
10 POCAL � ponto 2.8.2.6.
11 POCAL � ponto 2.8.1.
12 POCAL � pontos 2.8.1 e 2.8.2.2.
13 POCAL � ponto 2.8.2.6.
14 POCAL � ponto 2.9.10.4.3.
15 POCAL � pontos 2.9.10.3.5 e 2.9.10.4.4.
16 POCAL � ponto 4 � critérios de valorimetria.
17 POCAL � classe 4 � imobilizações.
18 POCAL � pontos 2.9.10.3 e 2.9.10.4.
19 POCAL � ponto 2.9.10 (norma de controlo interno a esta-

belecida no POCAL).
20 POCAL � conforme o estabelecido na alínea i) do n.º 2 do

artigo 53.º da Lei n.º 162/99, de 18 de Setembro.
21 POCAL � ponto 4.1.7.
22 POCAL � ponto 4.1 � conformidade com os critérios de

valorimetria para as imobilizações.
23 POCAL � ponto 4.1.1 (2.º parágrafo).
24 POCAL � ponto 2.7.2.
25 POCAL � pontos 8.2.1 e 8.2.5.
26 POCAL � pontos 8.2.1 e 8.2.5.
27 POCAL � pontos 8.2.1 e 8.2.5, conjugação das regras do

Decreto Regulamentar n.º 2/90, e com os limites (taxas) estabele-
cidas no CIME.

28 POCAL � ponto 2.7.2 (4.º parágrafo).
29 POCAL � ponto 4.1.8.
30 POCAL � pontos 4.1.10 e 3.2 � alínea f) � princípio da

prudência.
31 POCAL � ponto 3.2 � alínea f) � princípio da prudência.
32 POCAL � ponto 4.2 � conformidade com os critérios de

valorimetria das existências.
33 POCAL � ponto 4.3 � conformidade com os critérios de

valorimetria das dívidas de e a terceiros.
34 POCAL � ponto 4.4 � conformidade com os critérios de

valorimetria das disponibilidades.
35 POCAL � conformidade com a nota explicativa à conta 2745

do POCAL.
36 e 37 POCAL � ponto 3.2 � conformidade com os princí-

pios contabilísticos do custo histórico da prudência da materialidade
e de não compensação.

Aprovado em reunião ordinária pela Câmara Municipal de 21
de Maio de 2001.
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ANEXO XIX ANEXO XX

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 6503/2001 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Para os devidos efeitos torna-se público que esta
Câmara Municipal, por deliberação tomada em reunião ordinária de 10 de Maio de 2001, sancionada pela Assembleia Municipal em
sessão de 22 de Junho de 2001, aprovou a seguinte alteração do quadro de pessoal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 198,
de 28 de Agosto de 1998, com as seguintes alterações que entretanto lhe foram sendo efectivadas:

Escalões
Grupo de pessoal Categoria Carreira Lugares

1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior ....... Área de recursos humanos ....... Assessor principal ................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ..... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 1 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � �

Engenharia civil ....................... Assessor principal ................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ..... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 1 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � �

Área de geografia e planea- Assessor principal ................... 710 770 830 900 � � � �
mento. Assessor ................................... 610 660 690 730 � � � �

Técnico superior principal ..... 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe 2 400 415 435 455 � � � �
Estagiário ................................. 310 � � � � � � �

Pessoal auxiliar ......... Auxiliar administrativo ........... � 2 115 125 135 145 160 175 190 205

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Maria Oiveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 6504/2001 (2.ª série) � AP. � Regulamento para
Atribuição da Chave de Honra da Cidade Vila Baleira do Muni-
cípio de Porto Santo. � Para os devidos efeitos se faz público,

que a Assembleia Municipal do Porto Santo, em sessão ordinária
realizada em 20 de Junho de 2001, no uso da competência a que
se refere o artigo 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, aprovou, por unanimidade, o Regulamento para Atri-
buição da Chave de Honra da Cidade Vila Baleira do Município de
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Porto Santo, conforme proposta da Câmara Municipal, aprovada
em reunião de 31 de Maio de 2001.

2 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Roberto Paulo
Cardoso da Silva.

Nota justificativa

Considerando que no ano de 2001, se comemora o 5.º aniversá-
rio da cidade Vila Baleira.

Considerando que a autarquia pretende distinguir personalidades,
instituições ou organizações que pelo seu prestígio, cargo, acção
ou relacionamento com a ilha de Porto Santo sejam dignos de
distinção.

Assim, deliberou a Câmara Municipal, em reunião ordinária rea-
lizada em 31 de Maio de 2001, aprovar, nos termos do artigo 64.º,
n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o seguinte
Regulamento para Atribuição da Chave de Honra da Cidade Vila
Baleira, a fim de ser submetido à apreciação da Assembleia Muni-
cipal, com vista à respectiva aprovação, ao abrigo do artigo 53.º,
n.º 2, alínea a), da citada lei.

Regulamento para Atribuição da Chave de Honra
da Cidade Vila Baleira do Município de Porto Santo

Artigo I

Objectivo

A chave de honra da cidade é um galardão municipal destinado
a distinguir personalidades, instituições ou organizações nacionais
ou estrangeiras que, pelo seu prestígio, cargo, acção ou relaciona-
mento com a ilha de Porto Santo, sejam considerados dignos des-
sa distinção.

Artigo II

Representatividade

A chave de honra da cidade, devidamente credenciada, repre-
senta o preito de homenagem da cidade Vila Baleira, a quem a tenha
recebido.

Artigo III

Configuração

A insígnia é constituída por uma chave dourada, conforme de-
senho junto, na dimensão real de 0,155 m de comprimento arma-
da com o brasão do município do Porto Santo.

Artigo IV

Concessão

A atribuição da chave de honra da cidade é deliberada em reu-
nião ordinária da CMPS, mediante proposta do presidente da Câ-
mara ou de qualquer dos vereadores.

Artigo V

Entrega

A entrega do galardão deverá fazer-se em cerimónia solene que
decorrerá no Salão Nobre dos Paços do Concelho.

Quando tal se justificar a cerimónia acima referida poderá cele-
brar-se noutro local, desde que adequado à dignidade do acto.

Artigo VI

Apresentação

É apresentado num estojo de cor azul, abertura ao lado e forra-
do em cetim branco. A chave repousa sobre o coxim de veludo
azul-escuro.

Artigo VII

Diploma

Cada exemplar atribuído é credenciado por um diploma próprio,
onde, em nome do povo da ilha de Porto Santo, a sua Câmara
Municipal confere a chave de honra da cidade à entidade singular
ou colectiva em causa, no apreço e reconhecimento pelos seus
altos méritos.

O diploma é assinado pelo presidente da Câmara.

Artigo VIII

Anotação no diploma

Cada diploma, após a assinatura presidencial, levará averbado,
atrás, a menção do registo no livro próprio e o seu número.

Esse assento é datado e assinado pelo chefe da Divisão de Ad-
ministração Geral e levará, a autenticar, o selo branco do muni-
cípio.

Artigo IX

Livro de registo

Existirá, confiado à Divisão de Administração Geral, um livro
próprio para o registo de atribuição da chave de honra da cidade,
com as folhas numeradas, onde conste o número de ordem, enti-
dade que o recebeu, data da reunião que votou a sua atribuição,
data da sua entrega e assinatura de quem o escriturou.

Artigo X

Atribuição do primeiro exemplar

O exemplar n.º 1, considerar-se-á, por direito próprio, como
atribuído à cidade Vila Baleira e ficará exposto, no Salão Nobre
dos Paços do Concelho, juntamente com um exemplar do diploma.

Artigo XI

Exclusivo

A chave de honra da cidade são propriedade municipal e não
podem ser usadas sem autorização expressa da presidência da Câ-
mara Municipal do Porto Santo.

A guarda e conservação desses artigos ficam confiados ao chefe
da Divisão de Administração Geral a quem o Gabinete da Presi-
dência requestará por documento devidamente assinado, cada exem-
plar que necessitar, referindo o seu número de ordem e mencio-
nando sempre, nessa requisição, o nome da entidade e a data da
reunião em que foi decidido outorgar-lhe a distinção.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 6505/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos
se torna público que, na reunião da Assembleia Municipal de Santa
Cruz, realizada a 29 de Junho de 2001, foi aprovada por unanimi-
dade a minha proposta datada de 15 de Maio de 2001, relativa
aos bombeiros municipais de Santa Cruz, que:

Considerando que o quadro e regulamento da Corporação de
Bombeiros Municipais só em 1998 foi concluído;

Considerando que no ano de 1998 é que foi tecnicamente
possível realizar o concurso de ingresso para o quadro da-
quela corporação, uma vez que a lei determinava a neces-
sidade de previamente à realização do procedimento de
concurso, o quadro e regulamento tinham que estar apro-
vados pela Assembleia Municipal;

Considerando que, nessa altura, já se encontravam em fun-
ções um grupo de profissionais que vinham a assegurar os
respectivos serviços com uma média geral de mais de
15 anos;

Considerando que o tempo que estes vieram a desempenhar
funções não é possível aproveitar para efeitos de carreira,
uma vez que só conta a partir do seu recrutamento;

Considerando que toda esta situação é da responsabilidade da
edilidade.

Assim e como forma de compensação, propõe-se a atribuição
de mérito excepcional com efeito de promoção, independentemente
de concurso, posicionando-se em bombeiros de 1.ª classe os se-
guintes elementos:

Duarte Nuno Almada Castro Ferro.
José Marildo Correia Rodrigues.
Ismael de Gouveia Nunes.
João Carlos Nóbrega Vieira.
Manuel Jesus Alves.

Tudo nos termos dos n.os 1, 2, 4 e 5 do artigo 30.º, do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Maio.
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processo moroso de todos os intervenientes e interessados na re-
conversão do bairro, nomeadamente o município e a Associação
de Moradores de Vale de Almornos.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado diploma legal, tor-
na-se também público que, considerando o direito à participação
dos interessados, podem ser formuladas sugestões, bem como apre-
sentadas informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do respectivo procedimento de elabora-
ção, devendo estas ser remetidas para a Câmara Municipal de Sin-
tra � Departamento de Urbanismo � Divisão AUGI, Praça de
D. Afonso Henriques, 2710-520 Sintra, dentro do prazo de 40 dias
úteis, contados da última publicação do presente aviso.

O prazo de elaboração é de 24 meses, contados a partir do final
do prazo para formular sugestões e apresentar informações.

E para constar mandei publicar este aviso e outros de igual teor
nos locais habituais, na 2.ª série do Diário de República e ainda
em dois jornais de expressão local e num de expressão nacional,
conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro.

11 de Junho de 2001. � A Vereadora, com competências dele-
gadas pelo despacho n.º 33-P/2000, de 15 de Maio, Paula Alves.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 6508/2001 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que por
despacho do presidente da Câmara de 6 de Julho de 2001, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima referido, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, para a categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe, secretariado, com início a 9 de Julho
de 2001, com os seguintes indivíduos:

Ana Luísa Viegas Palhinha Botelho.
Dulce Maria Pereira Norberto.
Gilda Rosa Fernandes Ismael Horta.
Maria Teresa Brito Florêncio.
Nélida Lopes Martins.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado
com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

9 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

Os nomeados deverão tomar posse dos respectivos lugares no
prazo de 20 dias contados da data da publicação deste aviso no
Diário da República.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Savino
dos Santos Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Rectificação n.º 704/2001 � AP. � Regulamento das Con-
dições Especiais de Alienação de 2 Lotes de Terreno Municipal,
Destinado a Habitação Unifamiliar, Situados na Rua do Cónego
Silva Martins e Rua do Paço, respectivamente, Designados por
Lote 1 e Lote 2. � Fernando Constantino Moleirinho, presidente
da Câmara Municipal do Sardoal, sita na Praça da República, em
Sardoal:

Torna público que o Regulamento acima identificado, publicado
no apêndice n.º 82, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de
2 de Julho de 2001, saiu com a seguinte inexactidão:

Onde se lê: «artigo 1.º ... Lote 1, com área de 130 m2, con-
frontando do norte com Maria Guilhermina Andrade Pires Coe-
lho, do sul com a Rua do Cónego Silva Martins, do nascente com
Maria Guilhermina Andrade Pires Coelho e do poente com Rua de
Santa Catarina.

Lote 2 ...»
Deve ler-se: «artigo 1.º ... Lote 1, com área de 150 m2, con-

frontando do norte com Maria Guilhermina Andrade Pires Coe-
lho, do sul com a Rua do Cónego Silva Martins, do nascente com
Maria Guilhermina Andrade Pires Coelho e do poente com Tra-
vessa de Santa Catarina.

Lote 2 ...»

12 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 6506/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que entre esta Câmara Municipal e a
Dr.ª Silvina Albuquerque Cardoso Lopes, foi celebrado um contra-
to a termo certo no cargo de técnico superior de comunicação
social, o qual se iniciou no dia 2 do corrente, pelo prazo de seis
meses.

10 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 6507/2001 (2.ª série) � AP. � Deliberação de ela-
boração do Plano de Pormenor de Vale de Almornos e fixação do
prazo para formulação de sugestões e apresentação de informa-
ções, nos termos dos artigos 74.º, n.º 1, e 77.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro, publicita-se que a Câmara Municipal de Sintra,
deliberou, na sua reunião ordinária de 23 de Maio de 2001, a ela-
boração do Plano de Pormenor de Vale de Almornos, abrangendo
a área territorial delimitada na planta anexa a este aviso, que dele
faz parte integrante e aqui se dá por inteiramente reproduzida.

A elaboração do presente plano de pormenor decorre da neces-
sidade de enquadrar e regularizar a situação da AUGI n.º 26 no ac-
tual quadro legislativo sobre elaboração de Planos de Pormenor,
designadamente nos seus aspectos processuais, documentais e ma-
teriais; de reconverter sob o ponto de vista urbano os espaços já
edificados através da criação de espaços públicos e de infra-estru-
turas básicas que assegurem condições de habitabilidade dignas da
população já residente e, possivelmente, dos restantes compro-
prietários do prédio; de requalificar a paisagem e a imagem do local
através de um desenho urbano que enquadre as condicionantes to-
pográficas do terreno, as pré-existências e perspectivas de trans-
formação do uso do solo por parte dos co-proprietários, a arti-
culação ao núcleo urbano de Almornos e as áreas verdes existentes,
e, ainda, da definição de regras de edificabilidade urbana e arqui-
tectónica que permitam (re)criar um espaço urbano equilibrado e
harmonioso com a paisagem rural envolvente, de concluir um
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Aviso n.º 6509/2001 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que por
despacho do presidente da Câmara de 6 de Julho de 2001, fo-
ram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma acima refe-
rido, com início a 9 de Julho de 2001, com Ricardo Manuel
Quintela Pacheco.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º, con-
jugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

9 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Rectificação n.º 705/2001 � AP. � Por ter saído com ine-
xactidão o edital n.º 60/2001, de 30 de Maio de 2001, publicado
no apêndice n.º 84 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 158, de
10 de Julho de 2001, rectifica-se, onde se lê:

4) As infracções aos n.os 5, 6, 8, 9, 10 e 11, definidos no
artigo 30.º e aos n.os 2, 8, 9, 12, 13 e 14, definidos no artigo
31.º, serão punidos com coimas de 20 000$ a 200 000$, no
caso de pessoas singulares, e com coimas de 50 000$ a
1 500 000$, no caso de pessoas colectivas.

deve ler-se:

4) As infracções aos n.os 5, 6, 8, 9, 10 e 11, definidos no
artigo 30.º e aos n.os 2, 8, 9, 12, 13 e 14, definidos no artigo
31.º, serão punidos com coimas de 20 000$ a 200 000$, no
caso de pessoas singulares, e com coimas de 50 000$ a
613 000$, no caso de pessoas colectivas.

11 de Junho de 2001. � O Presidente da Câmara, Jacinto An-
tónio Franco Leandro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 6510/2001 (2.ª série) � AP. � Revisão do Plano
Director Municipal de Vale de Cambra. � Torna-se público que,
em reunião de 21 de Maio, nos termos do n.º 1 do artigo 74.º e
n.º 2 do artigo 94.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, a Câmara Municipal reiterou a sua deliberação de 9 de Setem-
bro de 1996, de mandar rever o Plano Director Municipal.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do referido diploma legal
decorrerá, por um período de 60 dias úteis, a contar da data desta
publicação em Diário da República, um processo de audição ao
público, durante o qual os interessados poderão proceder à formu-
lação de sugestões, bem como à apresentação de informações so-
bre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do
respectivo procedimento de revisão do Plano Director Municipal
de Vale de Cambra.

Durante aquele período, os interessados poderão consultar, no
gabinete de revisão do P. D. M., a funcionar no edifício da Escola
Tecnológica, o documento de fundamentação da revisão do P. D. M.

Junto do gabinete de revisão do P. D. M., poderão ser marcadas
reuniões de esclarecimento e informação adicional.

Os interessados deverão formular as suas sugestões ou observa-
ções, devidamente fundamentadas, em ofício dirigido ao presiden-
te da Câmara Municipal de Vale de Cambra.

Com o objectivo de promover a participação neste processo de
revisão do P. D. M., a Câmara Municipal criou um e-mail próprio
(revisao.pdm@cm-vale-cambra.pt)

19 de Junho de 2001. � O Presidente da Câmara, António José
de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6511/2001 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro
de pessoal. � Nos termos e para os efeitos do diposto no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, torna-se público
que a Assembleia Municipal do concelho de Viana do Alentejo, em
sessão ordinária realizada no dia 20 de Abril de 2001, aprovou o
seguinte acréscimo ao quadro de pessoal da respectiva Câmara
Municipal, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 263,
de 14 de Novembro de 2000.

Escalões/índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Total
Preen- Vagos
chidos

Pessoal  operário Marceneiro ....... Operário principal ...................... 225 235 245 260 275 � � � 4 � 4
altamente quali- Operário ...................................... 181 191 201 215 235 � � � 4 � 4
ficado.

Soldador ............ Operário principal ...................... 225 235 245 260 275 � � � 4 � 4
Operário ...................................... 181 191 201 215 235 � � � 4 � 4

28 de Junho de 2001. � Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 6512/2001 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que foram celebrados, por urgente conveniência de
serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os
seguintes trabalhadores:

José Manuel Farinho Coxinho, com a categoria de asfaltador, pelo
prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com iní-
cio em 4 de Junho de 2001, com a remuneração de 81 200$,
correspondente ao escalão 1, índice 134.

Norberto Agustin Perera Hernandez, com a categoria de asfalta-
dor, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação,
com início em 4 de Junho de 2001, com a remuneração de
81 200$, correspondente ao escalão 1, índice 134.

João Luís Espiguinha Escarpiado, com a categoria de asfaltador,
pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com
início em 30 de Abril de 2001, com a remuneração de 81 200$,
correspondente ao escalão 1, índice 134.

Jacinto Manuel Deodato Rocha, com a categoria de asfaltador, pelo
prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com iní-
cio em 21 de Junho de 2001, com a remuneração de 81 200$,
correspondente ao escalão 1, índice 134.

Márcio Alexandre da Silva Cruz, com a categoria de nadador-sal-
vador, pelo prazo de três meses, sem possibilidade de renova-
ção, com início em 12 de Junho de 2001, com a remuneração
de 72 700$, correspondente ao escalão 1, índice 120.

Dinis Manuel Anes Salazar, com a categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, pelo prazo de quatro meses, sem possibilidade de
renovação, com início em 12 de Junho de 2001, com a remu-
neração de 72 700$, correspondente ao escalão 1, índice 120.

Maria Luciana Silva Monteiro Rocha, com a categoria de asfalta-
dor, pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação,
com início em 30 de Abril de 2001, com a remuneração de
81 200$, correspondente ao escalão 1, índice 134.
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Bruno Manuel Borges Maldonado, com a categoria de asfaltador,
pelo prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com
início em 30 de Abril de 2001, com a remuneração de 81 200$,
correspondente ao escalão 1, índice 134.

João Filipe Abundância Carrujo, com a categoria de asfaltador, pelo
prazo de seis meses, com possibilidade de renovação, com iní-
cio em 30 de Abril de 2001, com a remuneração de 81 200$,
correspondente ao escalão 1, índice 134.

Mais se torna público que foram renovados, por mais seis me-
ses, os contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes tra-
balhadores:

Afonso do O Pinto Alho, com a categoria de técnico superior de
2.ª classe, área de planeamento regional, com início em 2 de
Maio de 2001.

Ana Júlia Carapeto Roque, com a categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início em 13 de Junho de 2001.

Ana Maria Passinhas Aleixo Lino, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início em 5 de Junho de 2001.

Ana Paula Caeiro Faísco, com a categoria de técnico de turismo
de 2.ª classe, com início em 22 de Maio de 2001.

António Manuel Raposo Camacho, com a categoria de cabouqueiro,
com início em 13 de Maio de 2001.

Baltazar dos Reis Coelho Milho, com a categoria de cabouqueiro,
com início em 13 de Maio de 2001.

Bento José Matos Marques, com a categoria de cantoneiro de lim-
peza, com início em 16 de Abril de 2001.

Francisco Carlos Trindade Godinho, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, com início em 13 de Junho de 2001.

Joaquim José Louro Oliveira, com a categoria de assistente admi-
nistrativo, com início em 14 de Abril de 2001.

Manuel Francisco Ventas Correia, com a categoria de auxiliar de
serviços gerais, com início em 13 de Junho de 2001.

Maria da Conceição Pires de Matos, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, com início em 13 de Junho de 2001.

Maria das Dores Morais Gil Palhete, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, com início em 5 de Junho de 2001.

Maria Madalena Ferreira Silva Borracha, com a categoria de auxi-
liar de serviços gerais, com início em 13 de Junho de 2001.

Maria das Relíquias Caixão Rocha Chagas, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais, com início em 3 de Julho de 2001.

Susana Natércia Zambana Palma Mendes, com a categoria de au-
xiliar de serviços gerais, com início em 15 de Junho de 2001.

Vítor Custódio Amado Sardinha, com a categoria de cabouqueiro,
com início em 13 de Maio de 2001.

10 de Julho de 2001. � O Vereador do Pelouro dos Recursos
Humanos, António Joaquim Fonseca Teles.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 6513/2001 (2.ª série) � AP. � Quadro de pesso-
al do Arquivo Municipal da Câmara Municipal de Vila do Con-
de. � Para os devidos efeitos torna-se público o quadro de pesso-
al do Arquivo Municipal da Câmara Municipal de Vila do Conde,
aprovado pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 28 de
Junho de 2001, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal em
reunião ordinária de 26 de Abril de 2001.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Grau/ Categoria Obs.
nível

P V T

Técnico superior ...... Técnico superior de arquivo ............ � Assessor principal ................... � � �
Assessor ..................................... � � �

Técnico superior principal ...... � � �
Técnico superior de 1.ª classe .. 1 � � (a)
Técnico superior de 2.ª classe .. � 2 3

Técnico ..................... Técnico de fotografia e radiografia � Técnico especialista principal � � �
para conservação. Técnico especialista ................. � � �

Técnico principal ..................... � � � (a)
Técnico de 1.ª classe ............... � � �
Técnico de 2.ª classe ............... � 3 3

Técnico profissional Técnico profissional de arquivo ...... � Técnico especialista principal � � �
Técnico especialista ................. � � �
Técnico principal ..................... � � �
Técnico de 1.ª classe ............... � � �
Técnico de 2.ª classe ............... 1 5 6

(a) Dotação global.

4 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, Mário Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Edital n.º 338/2001 (2.ª série) � AP. � António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 15 de Junho de 2001, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização das Faixas Adja-
centes à EN � 222 de acordo com delimitação indicada na planta
anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

28 de Junho de 2001. � O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.
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Edital n.º 339/2001 (2.ª série) � AP. � António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 15 de Junho de 2001, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização de Lever de acordo
com delimitação indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

28 de Junho de 2001. � O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.

Edital n.º 340/2001 (2.ª série) � AP. � António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 15 de Junho de 2001, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização da Zona Central de
Perosinho de acordo com delimitação indicada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

28 de Junho de 2001. � O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.

Edital n.º 341/2001 (2.ª série) � AP. � António Augusto
Guedes Barbosa, vereador em exercício, com competências dele-
gadas pelo presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,
pelo despacho n.º 32/00, de 18 de Dezembro de 2000:

Torna público que por deliberação camarária, tomada na sua
reunião pública realizada em 15 de Junho de 2001, foi aprovado
proceder à elaboração do Plano de Urbanização de Oliveira do
Douro/Área Envolvente à VL10 de acordo com delimitação indi-
cada na planta anexa.

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, em cumprimento da alínea b) do n.º 3
do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

28 de Junho de 2001. � O Vereador, António Augusto Guedes
Barbosa.

Rectificação n.º 706/2001 � AP. � Solicita-se a rectifica-
ção do edital n.º 99/2001 (2.ª série) � AP � Regulamento da
Feira de Levante, publicado no apêndice n.º 33, 2.ª série, n.º 62,
em 14 de Março de 2001, que saiu com as seguintes inexactidões:

Onde se lê: «Torna-se público que por deliberação desta Câmara
Municipal, em sua reunião ordinária de 16 de Março de 2000, e
reunião da Assembleia Municipal de 6 de Abril de 2000 foi apro-
vada a proposta do Regulamento em epígrafe, que se anexa, fa-
zendo parte integrante do presente edital, a qual ficará sujeita a
inquérito público pelo período de 30 dias, contados da data de
afixação» deve ler-se «Torna-se público que por deliberação da
Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, tomadas nas suas
reuniões de 16 de Março de 2000 e 6 de Abril de 2000, respecti-
vamente, foi aprovado o Regulamento referido em epígrafe, con-
forme edital que se publica».

18 de Junho de 2001. � O Director Municipal de Administra-
ção Geral, A. Carlos Sousa Pinto.

Rectificação n.º 707/2001 � AP. � Solicita-se a rectificação
do edital n.º 100/2001 (2.ª série) � AP � Regulamento Munici-
pal de Publicidade, publicado no apêndice n.º 33, 2.ª série, n.º 62,
em 14 de Março de 2001, que saiu com as seguintes inexactidões:

Onde se lê: «Torna-se público que por deliberação desta Câmara
Municipal, em sua reunião ordinária de 2 de Junho de 2000 foi
deliberado submeter a proposta do Regulamento em epígrafe, fa-
zendo parte integrante do presente edital, a inquérito público pelo
período de 30 dias, contados da data de afixação» deve ler-se «Torna-
-se público que por deliberação da Câmara Municipal e da Assem-
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bleia Municipal, tomadas nas suas reuniões de 3 de Novembro de
2000 e 11 de Janeiro de 2001, respectivamente, foi aprovado o
Regulamento referido em epígrafe, conforme edital que se publica».

18 de Junho de 2001. � O Director Municipal de Administra-
ção Geral, A. Carlos Sousa Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 6514/2001 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Torna-se público que a Câmara Municipal
de Vila Pouca de Aguiar, contratou em regime de contrato de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
José Augusto Teixeira, Carlos Manuel Cunha Lopes, com a cate-
goria de pessoal auxiliar, cantoneiro de limpeza, com início em
12 de Junho de 2001, pelo período de seis meses; Pedro Miguel
Gonçalves Teixeira, Paulo Sérgio Fernandes David, Pedro Alexan-
dre Alves Carvalho, Marco Samuel Freitas Vaz, Albertino Cunha
Lopes, com a categoria de pessoal auxiliar, vigilante, com início
em 13 de Junho de 2001, pelo período de três meses; João José
Guedes dos Santos, com a categoria de pessoal auxiliar, vigilante,
com início em 27 de Junho de 2001, pelo período de três meses;
Adília Maria Carvalho Borges e Isabel Aurora de Sousa Ribeiro,
com a categoria de pessoal auxiliar, vigilante, com início em 2 de
Julho de 2001, pelo período de três meses.

Os presentes contratos não estão sujeitos a visto do Tribunal
de Contas.

5 de Junho de 2001. � O Presidente da Câmara, Carlos Alberto
Cordeiro Ambrósio.

CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso n.º 6515/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos, e em

cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que foi renovado, por seis meses, o contrato de tra-
balho a termo certo com Mariema de Fátima Gonçalves, técnico
superior de 2.ª classe, com início em 6 de Julho de 2001 e termo
a 5 de Janeiro de 2002.

6 de Julho de 2001. � O Presidente da Câmara, José Carlos
Taveira.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA

Rectificação n.º 708/2001 � AP. � Para os devidos efeitos
se torna público a rectificação ao aviso n.º 5633/2001 (2.ª série),
publicado no apêndice n.º 86, Diário da República, 2.ª série, n.º 161,
de 13 de Julho de 2001: Assim, onde se lê: «Joaquim Ribeiro Silva
� cantoneiro», deve ler-se: «Joaquim Ribeiro Silva � calceteiro».
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. � O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALENQUER (TRIANA)

Aviso n.º 6516/2001 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Triana,
na sua sessão ordinária de 26 de Junho de 2001, aprovou, por
unanimidade, mediante proposta formulada pela Junta de Freguesia
na sua reunião ordinária de 11 de Junho de 2001, a alteração ao
quadro de pessoal desta freguesia, em vigor desde 1 de Fevereiro
de 2000, na parte respeitante à inclusão da carreira de auxiliar
administrativo, do grupo de pessoal auxiliar, que a seguir se pu-
blica:

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Ocupados Vagos
vações

Auxiliar .......... Auxiliar admi- � 120 129 139 148 163 176 191 206 1 � 1
nistrativo.

6 de Julho de 2001. � O Presidente da Junta, João Francisco Carvalho Joel.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORVAL

Aviso n.º 6517/2001 (2.ª série) � AP. � Renovação de con-
trato. � Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que por deliberação de 10 de Ju-
lho de 2001, foi decidido renovar, por mais seis meses, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado com António Manuel Ne-
ves Pinto, servente, índice 120.

10 de Julho de 2001. � O Presidente da Junta, Inácio Rodri-
gues Gaspar.

JUNTA DE FREGUESIA DE COVA DA PIEDADE

Aviso n.º 6518/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que conforme reunião da Junta de Fregue-
sia de Cova da Piedade de 10 de Julho de 2001, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de mais seis me-
ses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89,

de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Sandra Manuel Carrasquinho Re-
dondo, de assistente administrativo, escalão 1, índice 191, a par-
tir de 23 de Julho de 2001.

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Junta, António Dias
Belo Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DA LOUSÃ

Aviso n.º 6519/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Junta
de Freguesia da Lousã de 21 de Junho de 2001, foi renovado por
um período de seis meses, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o celebrado contrato a
termo certo, com Ana Cristina de Almeida Soares, para a catego-
ria de assistente administrativo que teve o seu início 3 de Julho de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. � O Presidente da Junta, António No-
gueira Bandeira.
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Aviso n.º 6520/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão

de 22 de Junho de 2001, sob proposta pela Junta de Freguesia na reunião de 21 de Abril de 2001.

Quadro de pessoal

Número de lugares Alteração

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Obs.
Criados Ocupados Vagos A criar A extinguir

Pessoal administrativo ...................... Assistente administrativo .................... Assistente administrativo .................... 1 1 � 1 � 2

Operário ............................................ Operário qualificado ............................. Operário � pedreiro ............................ � � � 1 � 1

Operário semiqualificado ...................... Operário � cantoneiro ........................ � � � 2 � 2

Operário não qualificado ...................... Operário ................................................ 1 � � � 1 0

29 de Junho de 2001. � O Presidente da Junta, António Nogueira Bandeira.

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTE REAL

Aviso n.º 6521/2001 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, faz-se público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Monte Real, o qual foi aprovado pela Assembleia de Freguesia na sua sessão de 29 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Escalão/índice

Grupo de pessoal Carreira Categoria Providos Vagos A criar Total

1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal administrativo .............. Assistente administrativo .......... Assistente adm. especialista ...... 260 270 285 305 325 � � �
Assistente adm. principal .......... 215 225 235 245 260 280 � � 1 1
Assistente administrativo .......... 191 201 210 220 230 240 � �

6 de Julho de 2001. � O Presidente da Junta, Fernando Lopes Jorge. � O Secretário, Augusto M. F. Simões.



APÊNDICE N.º 99 � II SÉRIE � N.º 190 � 17 de Agosto de 200176

JUNTA DE FREGUESIA DE PANOIAS
Aviso n.º 6522/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efei-

tos se publica que, por deliberação do executivo desta Junta de Fregue-
sia, em reunião realizada em 20 de Junho de 2001, devidamente rati-
ficada em sessão ordinária de 29 de Junho de 2001, da Assembleia de
Freguesia, foi atribuída menção de mérito excepcional consubstanciada
na redução de tempo de serviço para efeitos de progressão, da seguinte
funcionária desta autarquia, Lília de Jesus Silva Guerreiro, auxiliar ad-
ministrativo, ficando, em consequência, posicionada no escalão 4, ín-
dice 148, considerando as suas qualidades de trabalho demonstradas no
desempenho das suas funções relacionadas com a área administrativa,
qualidades estas aliadas a uma correcta atitude na sua relação com to-
dos os membros dos órgãos executivo e deliberativo e público.

11 de Julho de 2001. � O Presidente da Junta, José Manuel
Ramos Mestre.

JUNTA DE FREGUESIA DE UNHAIS DA SERRA

Aviso n.º 6523/2001 (2.ª série) � AP. � Alteração do
quadro de pessoal. � Para efeitos do que dispõe no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 44/85, de 23 de Setembro, se torna pú-
blico que a Assembleia de Freguesia de Unhais da Serra em sessão
de 29 de Junho de 2001, aprovou a alteração ao quadro de
pessoal, cuja proposta, elaborada de acordo com o Decreto-
Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, e Decreto-Lei n.º 353-A/89,
de 17 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.º 141/01, de 24 de Abril, foi aprovada por de-
liberação da Junta de Freguesia de Unhais da Serra, tomada em
reunião de 15 de Junho de 2001.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 6524/2001 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do dis-
posto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, faz-se público que o conselho de administração destes Ser-
viços Municipalizados, em reunião de 18 de Junho de 2001, delibe-
rou renovar por novo período de seis meses, o contrato de trabalho
a termo certo celebrado em 1 de Fevereiro de 2000 com Maria da
Conceição Mota Ramos Candeias, para o desempenho de funções
de técnico superior de 2.ª classe (área de relações públicas).

20 de Junho de 2001. � Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.º 6525/2001 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que o conselho de adminis-
tração destes Serviços Municipalizados, em reunião de 1 de Junho
de 2001, deliberou renovar, por novo período de seis meses, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado em 17 de Julho de
2000 com José Manuel dos Anjos Prata, para o desempenho de
funções de operador de estações depuradoras.

20 de Junho de 2001. � Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 6526/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com o
disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da presidente do
conselho de administração de 21 de Maio de 2001, foi autorizada a
celebração de contrato a termo certo, nos termos previstos na alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com Vera Lúcia Franco Rocha de Araújo, com a categoria
de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191,
com início em 4 de Junho de 2001, pelo prazo de seis meses.

26 de Junho de 2001. � A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 6527/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com o
disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 21 de Maio de 2001, foram
autorizadas as celebrações de contratos a termo certo, nos termos
previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/

89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Patrícia Maria Leitão Monteiro
Moreira, Anabela Teixeira da Rocha, António Augusto Marques Ferro,
Sónia Cristina Mendes de Oliveira Guimaro, Carla Sofia Jesus
Romana Duarte e Ana Paula Rodrigues Morais, com a categoria
de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191,
com início em 11 de Junho de 2001, pelo prazo de seis meses.

26 de Junho de 2001. � A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 6528/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com o
disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da pre-
sidente do conselho de administração de 19 de Junho de 2001, foi
autorizada a celebração de contrato a termo certo, nos termos
previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Clementina Ferreira de Carvalho,
com a categoria de assistente administrativo, remunerada pelo esca-
lão 1, índice 191, com início em 19 de Junho de 2001, pelo prazo
de seis meses.

26 de Junho de 2001. � A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 6529/2001 (2.ª série) � AP. � De acordo com o
disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 19 de Junho de 2001, foi autorizada
a celebração de contrato a termo certo, nos termos do disposto
na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, com Helena Maria Oliveira Alves, com a ca-
tegoria de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1,
índice 191, com início em 2 de Julho de 2001, pelo prazo de seis
meses.

6 de Julho de 2001. � A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DE TORRES VEDRAS

Aviso n.º 6530/2001 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração em sua
reunião de 18 de Junho de 2001, deliberou celebrar contrato a termo
certo com Artur Alexandre Santos Narciso, para a categoria de
assistente administrativo, pelo período de quatro meses, com iní-
cio a 2 de Julho de 2001.

2 de Julho de 2001. � A Administradora Responsável pela Área
Administrativa, Financeira e Utentes, Isabel Pinheiro.

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Criados Ocupados Vagos A criar Total

Auxiliar ............... Fiscal de leituras e cobranças .... Fiscal de leituras e cobanças ...... � � � 1 1

29 de Junho de 2001. � O Presidente da Junta, José António Serra Guerreiro.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.

N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
N.o 96 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 10-8-2001.
N.o 97 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 13-8-2001.
N.o 98 — Contumácias — Ao DR, n.o 189, de 16-8-2001.
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